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INTRODUÇÃO 

Este Trabalho de Conclusão de Curso consiste numa pesquisa individual orientad.t, rdata<Ll 

sob forma de monografia, cujo objetivo é demonstrar o grau de habilitação adquitido no Curso de 

Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, o aprofundamento temático, o estimulo .. 

produção científica, à consulta em bibliografia especializada e o aprimoramento da capacid'ldc (I\: 

interpretação e critica do Direito. 

Pois bem. Desde os anos 70 a constatação do impacto ambiental negativo da atividade human .. 

sobre o meio ambiente - em nível global, regional e local - tem levado os setores priv .. do e público das 

nações a adotarem novos comportamentos para promover a qualidade de \,ida e a manutcnção do 

equilibrio ecológico no globo terrestre. Por isso, este estudo teve como objetivo cspccífiw 

proporcionar uma "isão juridica acerca de um instituto instrumental desses novos comportamcntos. 

qual seja: a Auditoria Ambiental. 

Ocorre que a criação de novos instrumentos para promover uma transição da tutela juridica do 

meio ambiente para a sustentabilidade do desenvolvimento econômico da Humanidade é um tema de 

relevante importância que merece ser investigado cientificamente e, quiçá, pode ser atendido cm 

função de wna pesquisa como a que ora0 apresentamos. Outrossim, acreditamos que a Auditotia 

.Ambiental pode ser um instrumento efetivo para avaliação ou exame de comportamentos cmprcsmüis. 

cuja potencial conuibuição ao controle da qualidade ambiental a ser promO\ido pelos GO\'cmos e 

sociedade é, li"Te de duvidas, uma realidade que não deve deL'{ar de ser reconhecida pela comunidade 

científica. 

Na prática, trata-se de incentivar a melhora voluntária e contínua das condut'ls SOCl'US 

destacando, em telIDOS comparativos e competitivos, os sujeitos que se situam mais alinhados com as 

politicas que os Estados consideram do interesse social relevante. Tudo conforme prctcns<uncnlc 

desejamos u'ansparecer durante a confecção deste reporte. 



Portanto, para demonstrar que a Auditoria Ambiental se coaduna com filosofia da "tr~msição 

para desenvolvimento sustentável", teremos de adentrar em quatro aspectos que envolvem sua 

compreensão. São eles: 

Inicialmente, procuraremos abordar a origem do instituto, contextualizando-o. . \ segulf. 

buscaremos definir o que é Auditoria Ambiental, conceituando-a, classificando-a e c.ategonz.1ndo-a, 

bem como analisando-a sob o perfd fLxado na legislação brasileira, de Direito Comparado e nas 

normas de regulamentação técnica não-oficial para atividades industriais ISO 14000. 

Concernente à terceira parte, elencaremos alguns desdobramentos práticos da execução de 

uma Auditoria Ambiental no âmbito da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938.'81 combinada 

com Decreto n° 99.274/90) aprofundando a questão da aplicação do procedimento, sendo qm\ para 

tanto, procuraremos, ainda, descrever o estágio atual da atividade de Auditoria Ambiental no Brasil. 

Por último, no qua110 capítulo trataremos de questões complexas atinentes ao procedimento da 

auditoria ambiental que envolvem, em resumo: conteúdo, abrangência, obrigatoriedade, compdcnct.l 

legislativa e a Auditoria em juízo, entre outros. 

Em tempo, informamos que toi utilizado o método dedutiv"o de pesquisa. 



., 
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CAPÍTULO I - ()RI(lEM 

1. Noção prefuninar: Auditoria 

A Auditoria não é uma atividade nova. No que pe11ine ao seu significado etimológico, o h:nno 

data do século XVII, tendo surgido por derivação da pala"Ta "auditor", que é mais antiga, do século 

XVII. Auditor, por sua vez, provém do latim auditoris, que signiíicava "ouvidor" ou "ouvinh;" 2. Hú. 

também, vestígios da atuaç.ão de "auditores" nas c.idades-estados da Grécia Antiga t' entre os 

Romanos, além de referências nos esclitos de Shakespeare3 . 

Nos seus primórdios, a Auditoria era restrita à contabilidade dos negociantes burgueses, 

pois visava buscar erros e confirmar a exatidão de balanços contábeis. O destaque dessa ati\.idade veio 

mais adiante na histÓlia, com a Revolução Industtial, quando a complexidade dos negócios começou a 

aumentar c, conseqüentemente, os sistemas contábeis também. Não obstante, ao longo dos dois 

últimos séculos o superincremento das atividades econômicas fez com que os sistemas contábo.:is so.: 

tomassem demasiadamente complexos, até que se chegou à conclusão de que o objdivo do.: ddo.:ctar 

erros e falhas nos babnços poderia ser atingido com maior eficiência att'avés de um sislcma do.: 

controle interno, que recaísse sobre o processo produtivo como um todo. 

Assim, o propósito da AuditOlia Contábil aumentou, passando da blL'ica do.: 1.:11"OS I.: 

confirmação da exatidão do balanço para o exame de todo o sistema produtivo da o.:mpresa, mas 

sempre objetivando possibilitar a emissão de parecer sobre a fidedignidade das demonstrações 

fmanceiras. Aliás, foi nesse contexto que surgiu a popular figura do auditor independente, o qual deve 

ser especializado no assunto e agir sempre com imparcialidade. 

Por outro lado, em muitos casos o crescimento das empresas foi acompanhado da 

"diluição" de seus donos, pois o comando administrativo di"idiu-se com o aumento do ml.:fcado do.: 

lCUNHA, Antônio G. da. Dicionúrio Etimológoco Nova Fronteira ela Língua Portuguesa. Rio de hmelro N"h! f'r"f1k~lri! 
l"Ediçao, p. 83. 1982. 
"Idem; 
3~UK;;Q_~Q.bre "J~uditºIÍa5 Ambientais-'.' D'avigoIlon, Alexandre. Sistemas de Gestão ."4bielllal (' :\'Of'1/Iil!i::II\'ÚU 

Amhiental- Apostila. Promoçao e organizaçào da Universidade Livre do Meio Ambiente. Curitiba, PRo 18 a 12 de mill~',) 
de 1996. 



compradores de suas ações4 • Isto estimulou um desenvolvimento diversificado da Aud1tOtia. bcm 

como a sua ampla difusão internacional, para garantir a farta e confiável informação dos acionistas de 

empresas multinacionais. 

Incontinenti, para se entender melhor o que é uma Auditoria e qual a função do auditor. 

pode-se fàzer um paralelo desta com o exame médico: 

"A Auditoria é o exame que o médico (auditor) bl. em seu 
paciente (empresa) para verificar seu estado de saúde (funcionamento). 
podendo ser aplicado periodicamente ou eventualmente, no caso de suspeita 
de alguma disfunção do organismo (sistema de produção). Outrossim. pode 
ser específico para uma detenmnada função fisiológica do organismo humano 
(setor contábil, frnanceiro, setor de transporte, etc.) ou geral (abrange todos os 
setores da empresa). Caso seja detectada alguma falha no funcionamento do 
organismo do paciente, será ele submetido a tratamento ou a novos exames 
(medidas adotadas após a Auditoria) desde que haja interesse."" 

Logo, há, pelo menos, cinco pontos que devem ser destacados na relização de .\uditotias. 

São eles: o auditor (médico); a empresa (paciente); o sistema de produção (organismo C 01])0 ): o 

processo de produção (organismo em ação); c, por último, o objeto de anális(' (órgào, sish:ma 

digestivo, nervoso, cardiovascular e o corpo humano como um todo). 

Por isso, na atualidade, a Auditoria, é defrnida como um exame c/ou avaliaçào 

independente, relacionada a um detenmnado assunto, realizada por especialista no objdo de exame. 

que faça uso de julgamento profissional e comunique o resultado aos interessados (acionistas. público 

em geral, clientes). Cabe salientar, todavia, que é o objeto da Auditoria que detemnna o tipo a ser 

realizado: finanças, qualidade de processo produtivo, meio ambiente, etc. 

lvIas não se deve, contudo, confundir Auditoria com fiscalizaç,ão. Pois, enquanto o auditor 

verifica se o objeto do exame está sendo adequadamente aplicado e intonna ao seu demandank 

(paciente) os resultados obtidos, o fiscal velIDca o cumprimento dos critérios técnicos legalmente 

exigidos, e pune6 aos infratores. Em geral. é comum encontrannos a noção enônea de que uma 

4Ações são valores mobiliários representativos de múdade do capital social de uma sociedade anônima, que conkrem 
aos seus titulares um complexo de direitos e deveres - Fábio Ulhôa Coelho, M_ªl]Jlal<l~Qireito Comercial, o' ed. Ed 
Saraiva - 1995 p. 178 
5D AVIGNON, ALxandere, Ob cit pág 30. 
60 verbo punir ~ ali utlizado com a conotação de sanção admilústrativa, pois direito de punir (jus puniemji) e ê.\dlblVU 

do Estado, c deve ser aplicado só por ele, mediante o devido processo legal. 



Auditoria ou um auditor tenha objetivos "punitivos". Isto decorre das sanções aplicadas às pessoas 

fisicas e juridicas que se submetem à Audit01ias compulsórias, detenllinadas e/ou aplicadas pelo Pod~r 

Público, quando se verifica descumprimento dos aspectos legais que são pel1inentes à ati\ idade da 

empresa auditada. 

Encerrando, ressaltamos que Auditoria é apenas um processo de avaliação independenk. 

que identificará as confonnidades e as não-confonnidades da realidade examinada, ou avaliada. para 

com o objeto de auditagem (contabilidade, legislação, politica da empresa ... ), apresentando-as ~1O 

demandante. Este, por seu turno, tomará as providências necessárias para que as não-confomlidatks 

sejam sanadas, se assinl desejar. 

Quanto à Audit01ia Ambiental, é também naquele cenário clinico descrito ac·erca da 

Auditoria Contábil que ela se insere. Pois, assinl como esta é uma ferramenta básica para a indicação 

da saúde frnanceira de uma empresa, aquela é, além disso, uma ferramenta básica para o "exame de 

saúde ambiental" dessa empresa. 

Isto posto, daremos início à abordagem específica deste estudo, a seguir. 

2. A Auditoria Ambiental: antecedentes e universo. 

2.1 Introducão 

Em 1972, as conclusões da Conferência ]'vlundial sobre o l\'leio Ambienk lIumam; 

representaram o primeiro despertar da Humanidade para a necessidade de uma consciência ecológica l' 

na promoção do desenvolvimento econôlnico-social. 

}Essa Confáência foi promovida pela Organização das Nações Unidas - ONU na cidade de Estocolmo, capit,d da SUêcÍiI 

Na ocasião, foi assinada a "Declaração de Estocolmo", cujo conteúdo era de declaraçôes. principios e rerornelld;I~'úe~ .\ 
seguir anolamos algumas das conclusóes a que nos referimos, extraídas da Declaração: a) salvaguardar hXnrS(\~ llaturdi~. 
b) manter a capacíaele ela Tena em produzir recursos não renováveis; C) evitar esgotamento elos recursos núo-rcT\('va\'c'I~, 
d) mÍJúmizar Iiberaçào ele substâncias tóxicas e calor; evitar a poluição dos mares; el e promover o desenvol\'ill1c~nt\) 
l:conômíco e social. 
"Ecologia é a parte da biologia que estuda as realçôes entre os seres vivos e o ambiente em que vivem. bem Cc'I1W <1'; suas 
recíprocas influências. Do ponto de vista ecológico. a biosfera camada do globo tenestre onde habitam c's seres VIVe',. t' U!1\ 

g.rande ecossistema, , uma unidade que abrang.e hannônicamente tudo o que está relacionado com a vida. Ou seja. ha lima 
consciência de que a vida se perde ou se salva toda em conjUJlto: a isto se denominou "consciência eCc'k'>gica"'. A It\llwt!a de 
consciência ecológica pelos povos da O"N1J à que nos refelimos. deve ser compreendida neste sentido. 



G 

Conseqüentemente, , em alguns países membros da Organiz.aç.ão das Nações Unidas -

ONU, passaram a ser editadas nonnas jurídicas para promover prevenção à degradação, repressão it 

poluidores e recuperação/remediação da Natureza. A sistematização dessas normas wn1igurou o que 

hoje conhecemos corno Direito Ambiental, sendo este, a propósito, conceituado por Hel} I.opes 

Meirelles corno o "estudo dos princípios e regras tendentes a impedir a degradação ou a destruição dos 

elementos da natureza. 9 

Por conseguinte, diante da realidade coersitiva e repressiva configurada a partir dos novos 

preceitos jurídicos elencados no Direito Ambiental, surgiram vários instrumentos de controle e defesa 

do meio ambiente 10. Entre eles, a "Eco-auditoria", nos Estados Unidos da América - EUA, ainda na 

segunda metade da década de 70, sendo realizada voluntariamente por empresas da indústria química 

daquele pais, influenciadas pela ocorrência de acidentes cujas indenizações implicavam em custosas 

quantias pecuniárias - para não falar nos programas de recuperação de área degradada. 11 

Inicialmente, as Auditorias Ambientais foram inspiradas nas Auditorias C ontábeis, eis que 

também tinham presente a função de comunicar e tranqüiliz.ar acionistas, corno até hoje po(k ocom .. T. 

confonne o fnn que se lhe detennÍllar. Aliás, as companhias de seguros exerceram papel de 

fundamental importância no desenvolvimento das Auditorias Ambientais, pois também a este ramo (k 

negócios passou a interessar a certeza de que as atividades seguradas se coadunam com circunstàncias 

contratadas. 

Naquele pnrnelro momento, portanto, a Auditoria Ambiental correspondia a um 

comportamento reativo do setor empresarial, pois tratava-se de um instrumento criado pelas próprias 

empresas, apenas para viabilizar uma auto-reflexão destinada a prevenir sanções e matelializ<u riscos 

de acidentes. 

JMEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 19" ed. Malheiros Editores Ltda. São Paulo. I Qll.4 

1tJEntende-se, por meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influencias e interações de ordem fisica, qwmica e 
biológica, que pennite, abriga e rege a vida em todas as suas fonnas ( Lei nO 6938, de 31 de agosto de 198 L arL 3°. L 
dispõe sobra a Politica Nacional do :Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de tommlaçào e aplicação. - com alteraçl1Ç:j 
introduzidas pelas LeÍs 11" 7.804 de 18 de julho de 1989, e 8028 de 12 de abril de 1990.) 
llEm 1984, um vazamento qtúmÍco muna das fábricas das pilhas e baterias "Eveready" - Union Carbide provocou uma 
intoxicação generalizada na cidade indiana de Bophal, ocasionando mais de 2000 mortes. 
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Posterionnente, durante os anos 80, o instituto chegou à Europa e demais nações 

economicamente desenvolvidas, mas adotada com um novo escopo: atender e auxiliar o cumprimento 

da legislação ambiental, integrado à gestão empresarial, cuja função era possibilitar um cootrok 

pcnnanente. Era, por isso, espelho de uma postura adaptativa do empresariado, que se limitava a 

solucionar problemas de poluição previstos na legislação ambiental c/ou conhecidos COnlÚtlllC 

indicação dos órgãos públicos de controle e regulamentação. Tal fàto deve-se ao Desen\ohimcnto 

Sustentávcl12, um modelo de desenvolvimento novo, oriundo do trabalho da Comissão 1\lundial sohn.: 

Meio Ambiente e Desenvolvimento13• 

Finalmente, nos anos 90, documentos como a Carta Empresarial para o Desenvohimento 

Sustentávcl14 e a Ca11a da Terra15 sacramentaram o estabelecimento de politicas. programas c práticas 

ambientalmente adequadas aos pIÍflcípios do Desenvolvimento Sustentável16. 

I Ioje, as Auditorias Ambientais estão se consolidando na América do Norte - inclusive no 

México - entre os países da União Européia, Oceania, Japão, Coréia e estão chagando ao Brasil. \:41 

essência, o instituto evoluiu para se tomar uma ferramenta de Sistemas de Gestão Ambiental. isto ~. 

contextualizadas num conjunto de atividades baseadas em nonnas de procedimento gcn:ncial 

preventivo, desenvolvidos para proporcionar um maior controle, rastreabilidade, confiabilid.lde e. 

sobretudo, qualidade de processos produtivos e/ou produtos, adotados por empresas para otimizar a 

perfonnance, diminuir custos c melhorar a imagem perante o público em geral, no que se rdcre .ls 

questões ambientais - com a popularização dos princípios do Desenvol"imento SustentáveL somado 

I~Esse novo modelo tem por mister promover o "bem-comum" atraves da síntese de medidas de proteção ambientàl C,lIll 

atividades econômicas e, por princípios básicos, em smtese, os seguintes: a) racionalizar o uso de recursos ambi<:!ntals, 
recidando e reaproveitando materiais; b) atender às necessidades presentes sem comprometer as necessidades das 
gerações filhlras; C) conciliar desenvolvimento econômico com preservação ambiental. 
nA Comissão l\·lundial sobre Meio Ambiente foi fOID1ada após a Conferência sobre l\leio Ambiente e desem',lhi.melll,l 
Humano, de Estocolmo, com o fito de realizar lilll relatório sobre a realidade ecológica do planeta. F';;;~I ('nlllissú,) t~)t 

liderada pela Primeira-mi.nistra da NOlUega, Sra. E. Burlkand, ,:juos trabalhos resultaram no lançamenh) lk) lin\) 
cntitulado --Nosso Futuro Comum", que reúne entre catástmfcs oconidas e soluçôes descob,;rtas, prillClpi\ls p<lr~1 II 
Desenvolvimento Sustentável da Humanidade. 
H O teor da ""Cmta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentáver' pode ser conhecido no anexo L que jUlltanws aI) 

final. 
1 C'A Carta da Terra é um acordo fumado durante a ECO 92, pelos paises membros da Onu. contendo compwllli""lh 
diversos referentes à preservação das espécies vivas no planeta. 
!6Suscintamente, transcrevemos alguns principios do Desnvolvimento Sustentável: a) desenvolvimento suskntavcl pClfa 

diminuiT a pobreza e a degradação ambiental global; b) Olientar govemos no estabelecimento ele política:,; ilrnbic~1l1~1l" 

nacionais indc:grada., as intemacionais; c) cada pais estabelecer legislação ambiental eficaz; dl intemaliLar I) 11Iell' 
ambiente à economia; e el trabalhar 110 Sentido do desenvolvimento de Bonnas ambientais intemaci011~lis 



ao fenômeno da Globalização17, os Certificados de Qualidade Ambiental18 tomaram-st: uma 

importante "anna" de rnarketing19, pois ganharam status publicitário. 

Não obstante, a AuditOlia Ambiental é hoje implementada de forma muito lk:-dvd -: 

diversificada em atividades industriais, comerCiaiS, de mineração e em órgãos públicos, podendo. 

portanto, englobar uma ampla gama de atividades. como: avaliação dos riscos ambientais. J\'aliaçào d-: 

confonnidade com a legislação. avaliação de desempenho pós-EPIA/Rll\.lA1o, vCI1ticaçào do 

desempenho de Sistemas de Gestão Ambiental, etc. :t\.Ias tudo, como pare-:c lógico, acen;a dos 

processos produtivos das empresas, que confIgurarão sempre o objeto principal da Eco-auditoria. no 

que diz respeito aos seus subprodutos21 . O produto final é objeto de outras técnicas paralelas dI.: 

avaliação, como rótulos ou etiquetas, destacadamente da AuditOlia, os quais, infcli/llh.:nle. não 

poderão ser aqui trabalhados com a devida profundidade. 

Em outras palaVTas, trata-se, na atualidade, de uma ferramenta não apenas a sen1ço dI.: 

politicas empresanats, mas de políticas públicas, também, Tanto que a Câmara de Comércio 

Internacional considerou-a "mn útil instrumento instrumento de gestão que compreende uma avaliação 

sistemática, documentada, periódica e objetiva do funcionamento da organização (empresa). do 

sistema de gestão e do equipamento destinado a assegurar a proteção do meio ambiente, para tàálilar 

o controle pelas empresas das atividades em matéria ambiental e a vigiar a confonnidadi..: da política 

ambiental da empresa para com as detenninações legais". 22 

I: A Globalização e um fenômeno de ordem econômica, política, social e cultural, pdo qual a Imrnanidade pa"sa a 
contigurar uma "aldeia glogal", ° processo de consolidação dessa "aldeia global", ainda incipiente, signiticl q1le " 
humanidade vem flexibilizando as fronteiras de seus Estados para admitir o múltiplo e hannônico inkrcilIllhi,) ellrr,~ "" 
nações, entre os povos que habitam nosso planeta, 
J~'Os Cel1ificados de Qualidade Ambiental sào atestados-padrão de "bom comportamento" ambientaL para "'Im,; L,';'" , 

dos quais é requerida a implantação de Sistemas de Ckstão f\mbiental que serão avaliados por Audítonas ,\lllbic~lltai" 
Com eles, a compania torna claro que possui um seu sistema de gerenciamento de qualidade quc t()i avaliad() c ,Ipn'\'d,l,' 
por entidades reconhecidamente independentes, TJm certificado fornece a confiança de que a companhia cl)jJh,x,~ l)S 
requisitos legais de operaç?lo, se comunica com a autoridade hceciadora, registra corrdamente () seu deSCJ11pellth' 
(perf01T11aJ1Ce) ambiental a toma adequadas açõc~s conetivas, A desobecli~ncia estmhlral resulta em nàLH'eI1íficiIÇÚl) 
b'A palavra marketing é de origem inglesa, e significa --estratégia de mercado" ou estratégia de atudyào de lllll<! ,~l1lpre"a 
em face do mercado para o qual fornace seus produtos, 
c "Estudos de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental. 
lSubprodutos sào emissões, resíduos, COIlSW110 de materias primas, energIa, água e núdo, entre outro" a"pc~du" 

significativos para processos industriais, 
;'l\,fATEO, RamÓn l\.lartin, Huev~()s Instrumentos para la Tutela AmbientaL Madri, lEAL, 1993, pago 101. 



A propósito, é nesse diapasão que o Prof. Ramón t\Ílattin~lateo23 apresenta-nos a AuditOtia 

Ambiental, definindo a razão de ser do instrumento nos seguintes temlOs: 

"O instituto que agora abordamos tem caracterÍstil.:as indiscutivdmcnh: 
admil18trativas e está intimamente conectado c·om a preocupação pública em 
captar para os interesses coletivos as inquietudes dos operadores ptivados da 
economia, assegurando à sociedade que as supervisões necessárias foram 
realizadas com toda a garantia, e que há em curso uma estratégia sétia de 
melhora na gestão ambiental resultante. ,,24 

Destatte, nesta década a Auditoria Ambiental ganhou lug.u· cativo nas indústtias que aderiram 

à "gestão de excelência,,25, pois empresários que pretendem conquistar novos mercados consumidon.:s. 

ou não desejam perdê-los, devem submeter suas instituições voluntariamente e periodicatnente à Ew-

auditorias, com vistas à boa imagem propiciada pelos citados Celti1icados em fàce do mercado 

consumidor, não obstante ainda existam empresas interessadas apenas em rever o processo de 

produção, tão somente para adequarem-se à legislação ambiental ou mesmo evitar acidentes. 26 

Por outro lado, o Poder Público (Estado) não quer ficar alheio à esse contexto, passando a 

cogitar da possibilidade de valer-se da Auditoria Ambiental como um instrumento público a mais para 

auxiliar a tutela do meio ambiente ecologieatncnte equilibrado. Ou mesmo na gestão ambiental 

pública, nos termos dos compromissos firmados em encontros internacionais como a ECO 921". hem 

como, no caso brasileiro, na Constituição Federal de 19882°, o que vem resultando numa çresçenle 

regulamentação oficiaL diga-se, legislativa da matét1a - os Estados estão se modernizando c. para 

tanto, seguem modelos de gestão tradicionahnente adotados nas iniciativa privada. 

"O Prof Ramón 1\'laJtin lvlateo é Catedrático de direito Administrativo da Universidade de Bilboa. em l\ladlid. Possut 
Diversas obras Publicadas acerca dos mecanismos de de hltela ambiental europeus. 
:-:l\IATEO. Ramón Martin. Ob cito pag 103 . 
. '';\ gestão de excelência é um modelo de gestão empresarial que busca a qualidade total na empresa_ um PIOp,'Sl\(' que 
revolucionou a teoria da gestão empresarial, propondo a instalação de um sistema múltiplo e; inkgrado_ cujo ah,<) e .1 

satisfàção do die;nte aumentada, a preços de qualidade reduzidos. 
"ConsideraJldo que a ne;cessidade de celiificação cre;sce; constaJltemente. para a boa image;m da empresa e; a lllanUklW,-I\) 

e; ampliação da c\ie;nte;la tomou-se fundame;ntal agre;gar a gestão ambiental ao siskma de; gerenciamenh) cid" 
organizaçõe;s. 
"0 knno"biodiversidade;", como parece lógico, refere-se á "diversidadade da vida'". Contudo. esclarecemo,; quo;; [tI.u 

em biodiversidade é falar sempre da necessidade de salvaguardar o pat1imonio ge;nético nahlral da e;xtinçào sem que .~e ,) 
cOTlhe;ça, pç)o rne;TlOs. 
c:c'Nos termos do ArL 225. da Constituição Federal do Brasil, "todos te;m direito ao meio ambiente el'ok)gil'<Ullc~lltc 
equilibrado" bem de uso comum do poveo e essencial a sadia qualidade de vida. impondo-se aü Pockr Públil'd e ,\ 
coletividade o dever de defendê-lo e; preservá-lo para as prese;Iltes e futuras gerações." 
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Logo, é necessário frisar, desde já, que nos últimos anos a Auditoria Ambiental é adotada soh 

impulso de duas ve11entes regulamentadoras, as quais correm paralelamente para unifOlmizar a 

disciplina acerca da matéria. A pnmerra e de ordem pública, gerahnente de caráh.:r 

obtigatólio!compulsório, e oficial, isto é constitui-se na própria atividade legislativa do Estado de 

Direito. A segunda é de ordem ptivada, observância voluntária e não-oficial, sendo portanto 

denominada "nonnalização ,,29 ou auto-regulamentação. 

Da mesma fonna, cumpre salientar que "Auditoria Ambiental" é um assunto muito 

abrangente, ainda com poucos padrões definidos e uma abordagem variável, ao contrário da .\uditoria 

Contábil, que gerahnente utiliza padrões internacionalmente aceitos. 

Encerrando, acreditamos que os dois fatos recém destacados nos levam pedir uma especial 

atenção do leitor, de agora adiante. Pois, a seguir, procuraremos descrever a evolução das nonnas 

disciplinadoras das Auditorias Ambientais. 

2.2 A Auditoria Ambiental no mundo 

Nos Estados Unidos da América - EUA, a EI1\'ironmental Profection Agen'-:\' - EPA (Agên~ia 

de Proteção Ambiental), através do "Federal Register vol. 51. n0131" (Registro Federal). dI.: 09 de 

julho de 1986, instituiu uma politica de fomento à realização de AuditOlias Ambientais por indústrias e 

órgãos públicos. Por este documento, as Auditorias Ambientais são voluntárias e somente exigidas em 

situações específicas, como em investigações judiciais, por exemplo. 30 

A União Européia, por sua vez, também estuda, desde 1990, um sistema de AuditOl1as 

Ambientais para aplicação em empresas situadas em seus países membros. l\um primeiro momento. a 

:"Antecipando o tópico 2, O t;;:nômeno da norrnalizaçào conciste muna auto-regulamentaç,io pOlTlovida pdt) Sc:hH' 
empresarial (privado), através da qual empresas adotam voluntariamente instrumentos que (h::stacal11 r' C<lrakr 
ambientalmente positivo dos objetos de análise sobre os quais incide. Ocone que os modernos proceSS~)5 rOlllpk:-;p" lle: 
fabricação de bens de produção e consumo (J)rOdutosl ha muito exigem que diversos cios seus compoth~nk" "~.1'111\ 
identificaveis, comparáveis e compatíveis entre si. Para tanto, os tllbricantes ttm que se ajustar a crit~rios rl)!\\'enCltlll<lIS 
acerca de elementos materiais determinados, possihilitando a utilizaçzj(" de uma linguagem comum num camp<1 d~ 

atividade concreto, dando lugar a nOffilas Lmifonnizadoras dellomÍ11adas ~~Regulamentaçào Técnica"" Tais llllrll1,l" ll)lalll 
ddinidas por Ramón Martin lvlateo, como: especificação técnica de aplicação respectiva ou continuada cuja obs~rv~';:lt) 
não é obrigatória, estabelecida com participaçào de todas as partes interessadas, que aprova mll Org,misl1K) rel'llnh~rid,), 
LI nh'd nacional e intemacional, por Slla atividade nomlativa. 

AtvIARAL, Sérgio Pinto. Auditoria A.1nbiental: uma ferramenta de gestão ambiental nas empresas. In I i" ('ollgres-.(, de 
Gestào j\mbiental, 1993, Natal. Rio de JaneiTO: Petrobrás, 1993,257 p. 
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proposição das autoridades encarregadas do assunto era bastante ambiciosa, pois propunha que () 

referido esquema fosse composto por de Auditorias Ambientais c.ompulsórias (obrigatórias) e anuais, 

para 58 (cinqüenta e oito) tipos de atividades. Contudo, em virtude de objeções de associações e da 

maioria dos países membros, a proposição foi revisada, sendo que a versão corrente é o Regulamento 

CCE n° 1836/93, cujo sistema é, enfim, também de adesão voluntária:31 

A proposta defInitiva desse Regulamento refere-se a um "Sistema Comunitário de Gestão e 

Auditoria Ambiental", baseado no esquema mencionado acima. Assim, na condição de mecanismo de 

gestão ambiental pública, o Conselho Europeu de Regulamentação optou pela linha seguida na praxis 

empresarial, que utiliza a Auditoria como instrumento para gerenciamento de qualidade. "Este critério 

parece correto, já que a Eco-auditoria não é um ftm em si mesmo, senão um controle para a 

verificação do cumprimento da politica geral da empresa no que de refere ao meio ambiente". 

Cumpre então destacar que o Regulamento CCE n° 1836/93 liga-se aos métodos e normas de 

gestão ambiental que já vinham sendo aplicados pelas empresas com finalidades parecidas. Trata-sc. 

portanto, de uma recepção, pelo Estado, da "Normalização". Esta, abordaremos a seguir. 

2.2.1. A Normalização 

Paralelamente à regulamentação legal em curso nos moldes recém comentados, as nonnas 

referentes ao tema "Auditorias Ambientais" também têm sido estabelecidas num conte:\10 não-olicial: 

Trata-se da Normalização. 

Esse termo reflete, a priori, o fenômeno que OCOITe no âmbito do setor privado, pelo qual as 

empresas do mundo todo devem aderir, voluntariamente, a padrões intemacionais técnkos de 

qualidade na ati"idade produtiva. Estes padrões são determinados por entidades privadas, em séries de 

nonnas técnicas unifonnizadas - standards - acerca dos diversos processos de produção c seus 

produtos. 

310S esquemas referidos nesse parágrafo são chamados de Eco ldanagement (md Audit Scheme - EMAS. ou Esquams 
de Eco-gestão e Auditorias. Trata-se de um pIano, ou mapa, para compor o Sistema Comunitano Europeu de gesta,) 
Ambiental. 
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Ocorre que os modernos processos complexos de íàbricação de bens de produção e consumo 

(produtos) há muito exigem que diversos dos seus componentes sejam identiticáveis, comparáveis e 

compatíveis entre si. Para tanto, os fabricantes têm que se ajustar a critérios convencionais acerca de 

elementos materiais dctenninados, possibilitando a utilização de mna linguagem comum num campo 

de atividade concreto, dando lugar a nonnas uniíbnnizadoras denominadas "Regulamentação 

Técnica". Tais nOlmas foram aludidas por Ramón lvIartin l\:Iateo, como: especificação técnica de 

aplicação respectiva ou continuada cuja observação não é obtigatória, estabelecida com participação 

de todas as partes interessadas, que aprova um Organismo reconhecido, a nivel nacional e 

intemacional, por sua atividade nom1ativa. 

Assim, a nonnalização inclui entre seus pl1UClpruS objetvos o de facilitar as transaçõi,;s 

comerciais, pelo que propõe uma unifonnização intemacional de nOlmas de conduta empn:si.ltial sem 

a intervenção direta dos Governos. É o caso da International Standartization Orgal1i~ation - IS() 

(Organização lvlundial de Padronização), por exemplo, c\.tl0 catálogo de nonnas é o mais reputado c 

difundido do planeta. 

N a prática, o trabalho das entidades nonnalizadoras é estabelecer padrões para que uma 

empresa que os cumpre possa ser considerada saudável do ponto de vista da "Gestão de Excelência". 

::\esse contexto, com as peculiaridades próprias dos objetivos perseguidos, as Eco-auditOllas 

participam de um complexo de análises avaliadoras às quais as empresas em geral vêm se submetendo 

voluntariamente para qualiticar e ponderar suas atividades, com o ol~etivo de conhecer melhor sua 

situação, melhorar os resultados da gestão e, fmahnente, receber um "Certiíicado de Qualidade". ()u 

melhor, um "Certificado de Qualidade Ambiental". Como exemplo, citamos o BS 7.750 e o ISO 

14000, comentados logo mais. 

Porém, transcendendo a dimensão de marketing, autOlidades de vários países do mundo têm 

adotado condutas tendentes a íomentar iniciativas privadas sobre Auditotias Ambientais. Tais 

incentivos procuram manter o caráter voluntátio, mas sugel'em orientações para o seu estabelecimento, 

para melhorar e complementar as práticas que nesse sentido já estejam sendo realizadas pdas 

empresas. 



Í~ o que ocoITeu com a Série ISO 9000, por exemplo. Popularizada internacionalmente em 

1987, seus procedimentos foram posteriormente adaptados pelo Comitê Europeu de Padronização. 

para serem vinculados à eco-gestão no British Stantard for Environmental Afanagement - BS 7.750 

(Padrão Britânco para Gereciamento .Ambietal)32 

Sem demora, esclarecemos que as diferenças entre normas técnicas voltadas para a "Qu'llidad\.: 

Total" e "'Qualidade Ambiental" são verificadas pelo fato de que estas se concentram especiabn\.:Tlt\.: 

nos subprodutos, mais que nos produtos e serviços aquelas, e têm em conta o público em gC1'<ll. c nào 

apenas consumidores. 

Com efeito, as realções entre "Qualidade Total" e "'Qualidade Ambiental·, parecem claras. 

enquanto assim se avalia a indústria não só por seu desempenho produtivo e econômico, mas t'lmhón 

por sua perfonnance ambiental, pelo que não só se evita um desenvolvimento que supõe desperdkios, 

mas também se busca a satisfação do cliente, do acionista e provedores de sCf\iços que demand.lm 

qualidade ambiental, o que constitui uma legítima exigência dos poderes públicos. A propósito "a 

fIlosofia da qualidade total se "incula inclusive com a necessidade de preservar o planeta \.: \.:Om a 

adoção de medidas para manter a qualidade do ar, da água, e da teITa, ao que serve, como pan:cc 

lógico a Ecoauditoria,,33. 

!vlais além, temos que Empresas multinacionais acostumadas a lidar com as legislações vigentes 

em países industrializados, passam a tornar disponíveis essa sua experiência através da Normalização. 

traba1hando com os responsáveis pela regulamentação legal nos países em desenvohimento. Assim. 

unifonmzando e aprimorando normas padrão - standards - de ordem privada (não-jurídica). acerca 

de processos industriais de produção e seus produtos, uso e posterior desc.arte, refletido nas relações 

comerciais entre países, produtores e importadores, o próprio setor empresarial assume o incentivo do 

progresso na gestão - a ISO lastreou a maioria das normas jurídicas da atividade industtial adotadas 

em cada nação. 

-------------- ----

32As Auditorias Ambientais introduzida., na União Européia derivam da nonna internacional de qualidade ISU ~OOO'. 
adaptada em algumas nações à gestão ambiental, com particular êxito na Inglaterra, onde criou-se a --British Stand.ml Oll 

Environmental Management - BS 7.750. 
3'Ramón Martin Mateo, ob cit. pago 106_ 
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2.2.2.1 A Norma BS 7. 750 

Em março de 1994 a British Standart Institution - BSI publicou a norma ambiental "DS 

7750", que pode ser considerada um dos documentos já consolidados para aplicação de Sistemas de 

Gestão Ambiental. 

A BS 7750 é um documento técnico não-oficial que fixa padrões reguladores "isando garantir 

a existência de determinadas especificações de qualidade ambiental. No caso, o controle e 

acompanhamento realizado se destinam aos resíduos e poluição que o processo produtivo pode gerar. 

Tal controle é efetivado por uma série de procedimentos gerenciais e muitas vezes, através de urna 

mudança significativa de mentalidade em relação aos efeitos causados ao meio ambiente. 

lV1ais precisamente, a BS 7750 contém as especificações de um Sistema de Gestão ambiental 

para demonstrar o cumprimento das politicas e objetivos estabelecidos, procurando também 

estabelecer diretrizes para implementação dele no Sü;tema de Gerenciamento da organização. O 

formato é muito semelhante à norma BS 5750 que especifica um sistema da Qualidade Total. 

Vale salientar que a conformidade com os requisitos da BS 7750 não é suficiente para conklir 

imunidades das obrigações legais, pois trata-se de uma regulamentação ex1ra-oficial. 

2.2.2.2 A Intel'1zational Standard Organizatioll - ISO 

A "International Organization fOI' Standartization" - ISO (Organização Internacional de 

Padronização) é uma organização não-governamental - ONG de âmbito internacional, fundada cm 

Genebra, na Suíça, em 1947, com o objetivo de padronizar atividades empresariais, com base na 

avaliação de especialistas dos seus mais de 90 (noventa) países membros, os quais representam 950 0 

(noventa c cinco por cento) da produção industrial do planeta. 

Em 1.993, considerando necessário estabelecer um mecanismo mundial de uniíonniz'lção d':lS 

mctodologias para gestão ambiental sustentá'vel - diga-se, "nonnalizá-Ias" - essa ONG instalou um 

comitê técnico denominado "ISO/TC-20T', cujo objetivo principal é elaborar nonnas no campo das 

ferramentas de Sistemas de Gestão Ambiental, suas Auditorias e Certificação, visando () 

apcrteiçoamento permanente das ati"idades empresarias no campo da gestão de "cxcclêncÜl 
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ambiental". Especificamente, é a padronização na área de ferramentas ecológicas de sistemas de 

gerenciamento ambiental qualitativo. 

Neste ano, o trabalho de "nonnalização" do mencionado comitê resultou em nOlmas para 

procedimentos padrão de gestão ambiental, batizados como "Série ISO 1-:\.000", aplidveis 

universalmente pelas empresas das mais variadas atividades da economia. A propósito, na última 

Reunião ~/Iundial da ISO, realizada entre os dias 18 e 23 de julho último, no Rio de Janeiro. capit~ll. 

foram aprovadas as primeiras normas dessa Série. Elas recaem sobre Sistemas de Gestão .\mbicntal 

(ISO 14001 a 14004) e Auditorias Ambientais (ISO 14010, 14011 e 14012). 

Os três documentos de Auditoria Ambiental recém aprovados, referem-se, respectivamente. a: 

a) ISO 14010 Guidelilles for EIlViroltlllelttal Auditillg General Prillci/iÚ'S (ir 

EnvironlJ1ental Auditing - apresenta os princípios e requisitos básicos para proceder a uma AuditOlia 

Ambiental. Esta nonna é aplicável a qualquer tipo de Auditoria Ambiental e identiílca três tipos de 

AuditoriaJ4 : 

..11) Auditoria do Sistema de Gestão Ambiental - corresponde a um instmmento de controk 
do sistema de gestão implementado na empresa; 

a1) Auditoria de Certificação Ambiental - visa a verificação da adequação do Sistema de 
Gestão Ambiental da empresa com os requisitos da empresa cettificadora; 

aJ) Auditoria de Conformidade - realizada para verificar a confonnidadc dos padrões 
ambientais da empresa com a legislação, regulamentos ou nonna aplicável e ,.igente l~m sua 
localidade. " 

A propósito é do teor da norma ISO 14010 o seguinte conceito genérico de AuditOlla Ambiental: 

"Auditoria Ambiental é um sistemático e documentado prm;esso de 
verificação para objetivamente obter e avaliar evidências que dctennmem o 
quanto atividades específicas, procedimentos, eventos, sistemas de gestão ou 
infonnações ambientais, estão em conformidade com o critério <1.1 Auditoria, 
sendo seu." resultados comunicados ao cliente. ,. 

;4Nass reuniões do grupo Comitê Técrúco ISO TC-lO: foi sugerida a inclusão de outros tipos mais especifico,,; (tê 
Auditoria Ambiental na nonna. Dentre eles: a) Auditoria de responsabilidade - usada, em geraL nos casos de fusóes e 
aquisições industriais, é realizada para avaliar o passivo ambiental da empresa; e b) Auditol'ia de deccomissing 
(paralisação) - tàce [i possibilidade de oconência de danos ao ecossistema ambiente e à população do ent01110 (Ie' 
unidades empresariais paralisadas, que apresentem algum Iisco ambiental é sugerido que estas sejam submetida,,; a l1I11d 

Auditoria Ambiental antes de terem suas atividades encenadas. 
Porém, evitando inconer em simplificação ou ter de cIiar normas específicas para cada um dos tipQS de AucJit,)ria 
Ambiental apresentados, a ISO optou por não estabelecer nenhuma classificação. 
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b) ISO 14011 Guidelines' for Eltvironmental Auditillg - Audil Procedures Par! 1: 

Auditing of Environmental Afanagement s.vstems - apresenta os princípios requisitos básicos para 

proceder a uma Auditoria de Sistema de Gestão Ambiental. 

c) ISO 14012 Guide/ines' for Eltvironmental Auditiltg - Quahfication Cri/aia F)r 

Envirol1ment Auditors - apresenta os requisitos de caráter, personalidade e profIciência neccssúll0S a 

um Auditor Ambiental. 

Continuando, cabe salientar que, assim como a BS 7.750, a ISO 14000 tem como ponto de 

partida o estrito cumprimento da legislação ambiental local. Para conseguir o cet1ificado ambiental a 

empresa tem que, no mínimo, estar investindo para cumpri-la. A vantagem é que, antecipando-se à ki, 

as empresas não necessitarão adequar-se a novos padrões de produção ou legislação. 

Encen'ando, aduzimos opinião de Carlos Adílio Maia do Nascimento, "ice-presidente da 

Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fergs), eis que definiu a ISO l .. t-OOO de 

forma bastante didática. Senão, vejamos: 

"A ISO 14000 é uma norma que, frente determinado produto, o avalia 
em todos os aspectos ligados à sua cadeia de produção. Se tomannos como 
exemplo a batata, comportará a análise do produto a existência ou não de 
derivados carbamatos ou clorados no lençol fl"eático, ou nos rios que são 
alimentados pelos tributários que drenam suas áreas de cultivo. ,,35 

Portanto, nesta nova "Série", o meio ambiente ganha status de fàtor empresalial, junto com o 

capital, produção, recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e mercado. O grande desafIO da IS<) 

14000 é que as pessoas entendam que o fator meio ambiente é integrador de todos os outros. 

Ora, já insinuamos que a lógica da ISO 14000 é parecida com a da qualidade. Bem assim, 

esclarece Paulo Affonso Leme 1'vIachado, citando Cotinne Lepage Jessua: 

"Sendo reducionista, pode-se exemplificar a situaç.ão com a auditotla 
ambiental entrando em todos os setores da empresa, incluindo o íInanceiro e 
juridico. A esperança é de que, se por um lado se gasta mais, acaba-se 
enxugando a empresa por boa gestão.,,36 

Y'EXPRESSÃO, ""PRERIGOS DA ISO 14000", ANO 5, N° 51,1994. 
';'JESSUA, Corirme Lepage, Audit d'Environement. Paris; Donud, 1992, p. 288. 
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Os processos de certificação ambiental, os quais incluem a Auditoria AmbientaL passarão a 

constituir importante diferencial mercadológico, a exemplo do que já OCOITe com as certificaçõ~s ik 

qualidade como a ISO 9000. Com efeito, será procedida a certificação em tomo das nonnas da série 

ISO 14000, também. Para conseguir a certificação da Série 14000, a ISO propõe um plano que 

abrange cinco áreas, devendo ser implantado em quatro fases]'. Vejamos: 

Areas de abrangência: 

1. Sistema de auditoria ambiental; 

2. Gestão ambiental; 

3. Avaliação de desempenho ambiental antes e no momento d'l 
certiticação; 

4. Classificação ambiental dos processos e produtos; 

5. Avaliação do ciclo de vida e seus refugos. 

Fases para a implantação: 

1 a - Definição de uma política ambiental: 

2a - Auto-auditagem da empresa; 

33 - Ações a serem implantadas à redução dos impactos ambientais: 

43 - Implantação das nonnas para obter a certificação. 

3. A Auditoria Ambiental no Brasil 

A Auditoria Ambiental vem sendo introduzida no Ordenamento Jurídico Brasileiro com uma 

abordagem diferente da americana e da européia. 

As leis emergentes em nosso país, cUj<l citação logo faremos, assinalam obrigatoriedade. Por 

isso, o caráter compulsório e dotado de publicidade caracteriza o instrumento na tC)lma como este está 

sendo introduzido em nosso país, o que distoa da posição encontrada no Direito Comparado. pelo 

qual, como vimos, elas são não-obrigatórias, isto é, voluntárias, salvo casos excepcionais. 

Somente para exemplificar, transcrevemos trecho das Constituições dos Estados do Rio de 

Janeiro e São Paulo: 

:;PROTEÇÃO em dose dupla. Expressão, Florianópolis, nO 51, 1994. Seção Tendências. 



a) No Rio de Janeiro: 

"Ali. 258 ( ... ) 

"§ 1 ° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poda 
Público: 

"XI - determinar a realização periódica, prefereciamente por instituições 
científicas sem fins lucrativos, de Auditorias nos sistemas de controle de 
poluição e prevenção de riscos de acidentes das instalações e atividades de 
significativo potencial poluidor, incluindo a avaliação detalhada dos efeitos de 
sua operação, sobre a qualidade física, química, e biológica dos recursos 
ambientais. " 

b) Em São Paulo, in verbis: 

"Art. 193 ( ... ) 

"IV - Realizar periodicamente Auditorias nos sistemas de controle lk 
poluição e de atividades potencialmente poluidoras. 

"V - "Informar a população sobre os niveis de poluição, a qualidade do 
meio ambiente , as situações de risco de acidentes, a presença de substâncias 
potenciahnente nocivas à saúde, na água potável e nos alimentos, bem como 
os resultados das monitorias e auditOlias a que se refere o inciso 1\' deste 
al1igo". 

Quanto à legislacão exparsa, o Estado do Rio de Janeiro foi o ptimeiro da nação a promulgar. 

sob o n° 1898 de 26/1 V91, lei que dispõe sobre AuditOlia A.mbiental. Por essa Lei, as Audit01ias são 

obtigatórias e periódicas (anuais) - as atividades às quais se aplicam serão alToladas no tópü:o 

pertinentes ao conteúdo das Auditorias Ambientais. 

o Estado de l'vfinas Gerais promulgou a Lei n° 10627 de 16/0V92 sobre a realização 

obtigatória e peliódica, com intervalo máximo de 3 (três anos). Essa lei também define um tipologia 

de atividades industriais e diretrizes para a realização de Auditorias A.mbientai, similares as do Estado 

do Rio de Janeiro. Apesar de haver uma cláusula de sigilo indushial, vedando o acesso púhlico a 

documentação das Auditorias, a mesma lei infonna que elas devem ser realizadas por entidad~s d~ 

\,;omprovada capacitação técnica, às expensas dos responsáveis pela degradação ou poluição. Assim, 

dependendo da interpretação e reguhunentação que se faça dessa Lei, as Audit01üs Ambkntais 

deverão ser conduzidas por instituições independentes, extemas às empresas auditadas. 
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No Estado do Espüito Santo, há o Decreto n° 3705-N/94, que regulamenta a Lei n° 4802/93. 

A disciplina capixaba também é similar à calioca. As principais diferenças são a periodicidade (dois 

em dois anos) e a inclusão, por peculiaridade local, de indústrias de celulose. 

Além disso, em àmbito federal tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 3.16092. 

de autoria do Deputado Fábio Feldmann, que dispõe sobre a realização de Auditorias Ambientais nas 

instituições cujas ati\,idades causem impacto ambiental. Esse projeto, bastante detalhado, foi inspirado 

na proposta da Comunidade comum Européia - CCE, hoje União Européia, para criar também um 

esquema de Auditorias Ambientais no Brasil. entre tanto, algumas modificações estruturais devem ser 

destacadas. As plmcipais são a obrigatoriedade, c·omo já afirmamos, e a outra é a definição de uma 

tipologia de atividades industliais e não industriais a serem auditadas, que no caso do projeto em tda . 

foi usada uma similar a da Resolução CONAI\:IA - Conselho Nacional do J\:leio Ambiente n° 001 86. 

sobra realizaç.ão de Estudos de Impacto Ambiental em atividades modificadoras do meio ambiente. 

Com efeito, compulsando a bibliografia colhida para pesquisa constata-se que o uso da 

Auditoria Ambiental ainda é incipiente no Brasil, inexistindo de forma sistemática, excetuando-sc 

algumas instituições públicas ligadas à área de controle ambiental, plmcipalmente, como a Cetesb. ou 

empresas de grande porte (Cia. Vale do Rio Doce, \:\1lite Martins, etc.). A nosso juízo. o 

empresariado brasileiro espera pela motivação legislati'ó/a do Estado, enquanto instituidor de nonnas dc 

conduta imperativas que, uma vez adotadas pelos agentes públicos no exercício do poder de policia. 

atingirão em cheio as ati,.idades produtivas por eles exercidas, com conseqüências graves no caso dc 

descumprimento, como a responsabilizaç.ão penal, civil e administrativa. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que há um incremento d.:1 obrigatOtiedade pela '\141 da 

legislação que trata das Auditorias Ambientais no Brasil, se constata também a adoção voluntária pelas 

filiais de empresas multinacionais aqui instaladas, em cumplimento de exigências das mattizes ou dc 

acionistas. 
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Considerando o impacto das nornlas ISO 1400038 na competitividade das empresas instaladas 

no Brasil, bem como a necessidade de se dotar o País de uma estrutura de avaliação de conformidade 

na área ambiental e para atender aos novos requisitos exigidos pelo mercado internacional. o Instituto 

Nacional de I'vletrologia, NOffilalização e Qualidade Industrial - Ii'JlvIETRO, através da Comissão 

Técnica de CertifIcação Ambiental, está elaborando a estrutura de avaliação de confornlidade no 

âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação - SBC, para a área de meio ambiente, seguindo os 

padrões das normas Série ISO - 14000, contemplando, então, seus critérios, procedimentos ~ 

regulamento para credenciamento de organismos de cet1ificação de Sistemas de Gestão Ambiental c 

de qualificação, certificação e registro de Auditores Ambientais. 

Para tanto, a ISO é representada no Brasil pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

entidade privada sem fms lucrativos, constituída em 1940, através de seu Grupo de Apoio ú 

Normalização Ambiental (GANAiABNT), que está atuando junto ao mencionado Comitê Técnico 

TC 207. O GANA está fazendo acompanhamento dos trabalhos do TC 207 e reune empn:sas 

brasileiras sob a liderança da Companhia Vale do Rio Doce. 

Não obstante, o Brasil já possui algumas empresas certiíkadas confonne a nonna btitânica 

BS7750, e muitas outras estão em processo de certiílcaç.ão. Da mesma fonna, a pal1ir deste ano 

( 1996), com a aprovação das nonnas Série ISO 14000, a perspectiva é de aumento significativo na 

realização de Auditorias Ambientais no Brasil e no mundo. A previsão deste cenário é coo'oborada 

pelo número de empresas que já estão se preparando para a certificação conf0l111e essas nonnas, pelo 

número de empresas cet1ificadoras que já divulgam seus serviços para proceder a certilicação 

ambiental, bem como, pela emissão de legislativa. 

CAPÍTULO 11 CONCEITO, CLASSIFIL"'AÇ"'ÃO E 
L"'ARACTERÍSTIC"'AS DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS 

'''o Brasil, que possui o maior parque Ínc1ustIial da .'\mérica Latina. bem como pdo seu padrão de CU[lJéTCI,' c~ pel" 
potencial exportador seró inevitavdmente afetado por este tipo de regulamentação. haja vista de que l),~ prl)dllh", 

brasileiros geralmente "fio produzidos através da utilizaçào irracional e ilegal dos recursos naturais. 
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1. Conceito 

Eis, a seguir, os conceitos de Auditoria Ambiental adotados pela EPA e pela CEE, atu.'}} União 

Européia: 

"Auditoria .Ambiental é uma vCliíicação sistemática, documentada. 
objetiva e periódica, efetuada na empresa, por entidade regulamentada, \:0111 

objetivo de detenninar o seu túvd de confonnidade com a legislação vigcnk. 
avaliar a efIcácia do sistema de gestão ambiental existente e avaliar os riSi.:OS 
provementes de materiais e práticas regulamentadas ou não. (Agencia de 
Proteção Ambiental dos Estados Unidos - U.S. EPA/Q 

"Auclitoria Ambiental é um instrumento de gestão que inclui a avaliação 
sistemática, periódica, documentada, e objetiva do funcionamento da 
orgamzaç,ão do sistema de gestão e dos processos de proteção do mcio 
ambiente." (Diretiva n° 1.836/93, da Comunidade Econômica Européia -CFE. 
Salientamos que já não existe mais a Comumdade Econômica Européia, mas 
sim União Européia/ü 

No Brasil, o conceito proferido pelo Dl'. Paulo Affonso Leme ~!1achado pareceu-nos ser o que 

melhor reúne as principais características do instrumento em tela. Para ele, Auditoria Ambiental é "o 

exame e avaliação periódica ou ocasional do comportamento de uma empresa, pública ou privada, em 

relação ao meio ambiente:,41 

Não obstante, em sede dogmática, a citada Lei Estadual n° 1.898, de 26 de novembro de 

199 L Estado do Rio de Janeiro, regulamentando o 311. 258, § 1°, da Constituição cJ\laquela unidade da 

Federação, fL'wu: 

"Art. 1°. Para os efeitos desta lei denomina-se Auditoria Ambiental a 
realização de avaliações e estudos destinados a detcmunar: 

1- os níveis efetivos ou potenciais de poluição ou de dC!:,lfadação 
ambiental provocados por pessoas fisicas ou jurídicas; 

j!rYA VIGNON, Alexandre L. de Almeida In: Curso Sobre Auditorias ,A. . .mbientais, 1996. Curitiba. 18 - 22 de Jll,UÇe) 

Curitiba: Urúversidade Li"Te do Meio ,A.mbiente, 1996. p. 35 - 54. 
·;'-'Idem. 
41MACHADO, Paulo Atlonso Leme. op. cit. p. 79 . 
. 1~Art. 258, § 1°: para assêgurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 1. .. ) ""dderminar a realizaçüc) 
periódica, preferencialmente por instituições cientificas e sem fins lucrativos de auditorias nos sistemas de contmle de 
poluiçúo e prevenção de riscos de acidentes na., instalações e atividades de significativo potencial poluidor. indtúllclc) 
avaliação detalhada dos efeitos de sua operação sobre a qualidade fisica, química e biológica dos recursos ambientais. 
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TI - as condições de operação c de manutenção dos equipatm:ntos de 
controle da poluição; 

m - as medidas a serem tomadas para restaurar o melO ambiente e 
proteger a saúde humana; 

IV a capacidade dos responsáveis pela manutenção c operação dos 
sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio ambit~nte \.' 
da saúde dos trabalhadores," 

Noutra seara, pelo disposto no Decreto nO 3705-N/94, do Estado do Espírito Santo. que 

regulamenta a Lei n° 4802/93, daquele Estado-membro, ternos um conceito para Auditoria Ambient~ll 

Pública: 

"' Auditoria Ambiental - instrumento de gestão ambiental que "lsa o 
desenvolvimento documentado e objetivo de um prol.:esso petiódico de 
inspeção, análise e avaliação sistemátil.:a das condições, práticas e 
procedimentos ambientais de um agente públiw." 

Além di.sso, em âmbito federal tramita no Congresso ~acional o Projeto de Lei n° 3.16092. 

de autoria do Deputado Fábio Feldmann, que dispõe sobre a realização de A.uditOlias Ambientais nas 

instituiç,ões ctÜas ati"\idades causem impacto ambiental. De acordo com o seu art. 3°, pode-se dizer 

que o nosso objeto é: 

"Art. 3° - (00') o exame periódico e ordenado dos aspectos nonllati\"os. 
técnicos e administrativos, relacionados às athidades capazes dI,; pro\Ol.:ar 
efeitos nocivos ao meio ambiente, com os seguintes objetivos: 

"1 - verificar se a instituição está em confonnidade com as exigências 
federais, estaduais e municipais em termos de licenciamento ~unbicntal: 

TI - verificar se a instituição em seus procedimentos, equipamentos c 
instalações está cumprindo as restrições e recomendações constantes das 
licenças ambientais e do estudo prévio de impacto ambiental, quando houver: 

m - vcritlcar se a instituição está cumplindo a kgislação, nonnas. 
regulamentos quanto aos padrões de emissão e aos parâmetros de qualidade 
ambiental da região em que se localiza; 

IV - verificar se a instituição está cumplindo a legislação, nOtlll<lS. 

regulamentos e proc.edimentos técnicos relativos à recuperação e manuknção 
da qualidade ambiental da região em que se insere: 

V - avaliar a politica ambiental da instituição no que se refere a: 
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a) adoção de medidas para avaliação, controle e prevenção do impado 
ambiental de suas atividades; 

b) gerendamento do uso e conservação das fontes de energi.:l: 

c) lL"O racional de matéria-prima e transporte: 

d) uso racional, conservação e n:utilização de água no processo: 

e) minimização, reciclagem, tratamento e disposição segura de resíduos 
sólidos, líquidos e gasosos; 

f) aperfeiç.oamento de produtos e métodos de produç.ão, tendo em \-ista 
reduzir a agressão ao mdo ambiente; 

g) prevenção c limitação de acidentes; 

h) conscientização, treinamento e motivação de pessoal quanto aos 
cuidados para com a preservaç.ão ambiental; 

i) infonnação ao público extemo sobre atividades da instituição c 
relacionamento com :'lS comunidades localizadas no seu cntomo." 

Como se vê, os conceitos e práticas estampados na literatura especializada não são uníssonos. 

pOIS as diferentes legislações e regulamentações trazem caractellsticas divergentes às Auditorias 

Ambientais, variando de acordo com os objetivos, objeto, pessoas habilitadas para realizá-la c. 

pllncipalmente, a abrangência - lembre-se que há pouco frisamos: '"Auditoria /\mbiental é um assunto 

muito abrangente, com poucos padrões definidos c uma abordagem variável." 

Por outro lado, com o incremento da legislaç.ão que trata das Auditorias l\mbientais é constada 

a existência de conflitos e incompatibilidades no que se refere a diversos aspectos presl~nks nos 

diferentes atos nonnativos que dispõem sobre a matéria. Como exemplo, podem ser citados os 

seguintes aspectos: questões conceituais, tipologia das atividades a serem auditadas, tipo e escopo da 

Auditoria, direttizes para realizaç.ão, periodicidade, fases de execução, pat1icipação popular no 

processo, inclusive no que se refere a consulta à comunidade, publicidade dos resultados, requisitos '-' 

exigências referentes aos auditores ambientais, atribuições e responsabilidades dos órgãos atnbicntais 

e dos auditores, infrações e sanções, custos, ec!. 

Não obstante, questão ainda mais complexa refere-se aos conflitos/incompatibilidades d~lS 

Auditorias Ambientais Públicas e das Auditorias Ambientais Privadas. As empresas e os órgãos 
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públicos irão se defrontar com estas questões. Por isso, também é necessátio estudar e discutir JS 

questões referentes a implantação e ip1ementaç.ão das Auditorias Ambientais Públicas no Brasil como. 

por exemplo, os mecanismos pJra trans1onná-Ia em um instrumento eficiente de auxilio à tisCJlizJção 

ambienta~ e aspectos relacionados à sua aplicação pela Administração pública. 

Assim, é necessário proceder a hannonização/compatibiliz.ação da legislação ambiental que 

regulamenta as Auditorias Ambientais no Brasil, com a "nonnalizaç.ão" internacional. Isto ficará mais 

evidente na classificação que procederemos no tópico a seguir. 

l'vlas antes, à luz dos conceitos que acabamos de transcreve.r, fornmlamos o nosso próprio nos 

seguintes termos: Auditoria Ambiental é a prova a que uma empresa pública ou ptivada é submetida, 

que se repete com intervalos regulares ou casualmente, para demonstrar sua capacidade em matétia 

ambiental através do ato ou efeito de obter um juízo de 'valores detenninados por avaliadores da 

conduta de indivíduo ou empresa em 1àce do ecossistema em que se inserem. 

2. Classificação 

No cotejo do matelial pesquisado, podemos encontrar "n" possibilidades de classificação do 

nosso objeto. Vejamos algumas delas: 

2.1 Dimensão privada x dispositivo pÚblico 

Quanto aos interessados no resultado, temos que a Auditoria Ambiental pode ser classificada 

como privada ou pú blica, confonne seja detenninada e/ou realizada pelo Poder Público, ou pcl~l 

própria empresa. \/ ejamo-las: 

2.1.1 Auditor'ia Ambiental Pl'Ívada 

A Auditoria Ambiental Privada pode ser: (a) detemúnada e realizada pela própria cmpn.:sa 

auditada, ou (b) deternrinada pela empresa aditada e realizda por empresa independente. A primeira 

está sempre sujeita à política ambiental da empresa, enquanto a segunda sujeita-se às condições c 



prazos de validade especificados no certificado de qualidade expedido para atestar confonnidade da 

empresa aditada para com os critérios exigidos para tanto. 

Na primeira concepção, acentua-se que não está impedida e/ou desvalorizada a Auditoria 

Ambiental confidencial. Vale dizer: seus resultados não são <fuulgados para a sociedade, e tampouc.o 

se sujeitam à intervenção de órgãos públicos, Nesse desiderato, a empresa pode utiliz.lr-st' do 

instrumento simplesmente para fins de auto-orientação, tendo o direito de conservar os dados obtidos 

em sigilo absoluto, se assim desjar. 43 

Todavia, acentua COllnne Lepage Jessua: 

"A transmissão dos dados da Auditoria Ambiental ao público pode 
conter riscos de perversão de um sistema de publicidade muito exigente ou 
mal concebido da Auditoria. A preocupação com a comunicaç.ão e com o 
marketing não deve sobrepor-se à da análise objetiva e st:l1e do dt:sempenho 
ambiental, levando-se a passar uma borracha nas deficiências c oferecer uma 
imagem defonnada, porque excessivamt:nte otltnlsta. ~ão sc deverá, 
outrossim, ocultar os 'verdadeiros l1SCOS sob pretexto de que fazê-los apan:Cl.'r 
na Audit0l1a significaria denunciar o presidente da emprt:sa ou os 

, , ,,44 rcsponsavclS .. 

Por outro lado, todav1a, tem sido crescente a adoção voluntária das Auditorias Ambient~tis 

privadas determinadas pela t:mpresa aditada e realizada por uma terceiros indt:pendentcs (que não a 

própria aditada nem o Estado), especialmente em virtude dos beneficios proporcionados pela 

divulgação da Certificação, 

É que, modemamente, a Certificação de sistemas de gestão qualitativos (ambiental. 

qualidade total de produtos, entre outros) avança no sentido de tomar-se um pré-requisito das relaçõi,;s 

comerciais no dOlniniO do mercado internacional. Talvez, num futuro próximo, uma condição si!1t! 

qua 11011, pois o reconhecimento mundial dos padrões da ISO e sua aplicação em todas as naçõ\,;s 

industrializadas já acusa sua considerável importância na definição de uma posição estratégica 

favorável de empresas que a possuem perante o mercado intemacional. 

1'< 'OIn deito, nessa concepção de ordem privada e realizada pela própria empresa auditada, a Auditoria Ambiental .: 
geralmente procedida no âmbito interno da organização, restrito, e com resultado sigiloso, mesmo quando voltado ao 
atendimento da legislação ambiental. 
14JESSUA, C'orinne Lepage, ob cit Pg 45. 



2G 

Além disso, confonne já dissemos anterionnente, com a Certificação a empresa deixa 

claro para todos os possíveis interessados que possui um sistema de gestão qualitativo, que foi a"'aliado 

e aprovado por instituição com independência reconhecida. Logo a confiança dos clientes nessa 

empresa certamente deverá ser maior do que em outra que teve uma auto-avaliação baseada em 

critérios auto-concebidos. Ademais, a submi"lsão periódica a Auditorias para ajudar a mankT cou 

desenvolver uma posição íniciabnente alcançada, concretiz.'\ as bases para um desenvohimento 

progressivo da qualidade do próprio sistema de gestão qualitativo, rumo à efetiva "Qualidade Total". 

A necessidade de certificação está constantemente crescendo, De acordo com a maioria 

das indústrias que há tempos vêm sendo certificadas, um crescente número de pequenas e médias 

empresas, bem como prestadoras de serviço hoje estão empenhando-se pela certificação. 

1\'1as o importante aqui é que em ambas modalidades a Auditoria Ambiental privada c 

caractrizada, basicamente, pela voluntariedade, eis que gerabnente são facultativas. 

('on"liderando que a Auditoria ambiental privada reflete apenas uma dimensào empresarial. 

pode haver o entendimento de que através de sua realização deve ser avaliada apenas çapaçiºªºe da 

empresa em cumprir a legislação ambiental e não o efe1iYQ_cunmrimento da legislação.45 A pat1ir desta 

consideração, observamos a existência de divergências entre escopo das Auditorias Ambientais 

privadas e o escopo das Auditorias Ambientais públicas, já que estas assemelham mais às auditorias de 

çQnf9nl1idade e de perfonnance ambiental, cuja velificação dos fatores ambientais para demonstrar a 

adequação com a legislação ambiental e/ou licenç.as é indispensável na avaliação do desempenho 

ambiental da empresa pelo órgão público fiscalizador. 

Resumindo, enquanto a Auditoria Ambiental Privada destina-se a avaliar capacidad('. a 

Auditoria Ambiental Pública "1ncula-se à avali.tção de conformidade. 

2.1.1.1 Justificação 

Infonna Paulo Affonso Leme !\,iachado que a A.uditoria Ambiental privada tem sido 

impulsionada pela tomada de consciência das vantagens na concorrência, que pode conferir a cCl1as 

". i\. ISO prevê pelo menos o investimento no cmnprimento da legislaçik~ em vigor. 



empresas a adoção de medidas testemunhando a sua "consciência ecológica" no plano da estratégia de 

mercados (marketingJ, dos novos produtos, das novas tecnologia." e dos novos sistemas de gestão. 

Segundo a Câmara de Comércio Intemacional - ICe, as empresas adotam programas de 

Auditoria Ambiental para atingir objetivos distintos, mas o principal objetivo é orientá-las para ali:nder 

às exigências da legislação aplicável, e em seguida, atender aos Princípios do Dcsenvol\.imí.:nto 

S ustentávcJ. 

Assim como ocorreu com a Auditoria Contábil, filiais ou subsidiárias de empresas estrangí.:iras 

foram as precursoras da aplicação voluntária, e Plivada num plimCirO momento, da ;\UditOlia 

Ambiental no Brasil. Por isso, sua aplicação em empresas que apresentam algum vínculo 

mercadológico i,;om o setor extemo é crescente. A Sandoz, a Dupont a White :l\Ia11ins, c a Vukan são 

exemplos de empresas que operam no Brasil e possuem programa de Auditoria AmbientaL vinculado 

à política ambiental das suas matlizes. 

Outrossim, empresas têm programas de Auditoria Ambiental próprio, buscando maior 

competitividade no mercado intemacional. O estabelecimento de um programa (k AuditOlia 

i\mbiental passa por três etapas: sofisticação (confll1na bom desempenho); falta de problem~ls 

(idcnti lica desempenho); e tempo. 

Assim, quando a empresa está estabelecendo seu programa de Auditoria Ambiental, da 

procura identi1icar os problemas e os riscos ambientais de modo a corrigí-Ios. Em uma segunda etapa. 

ela procura estar em confonnidade com a política ambiental d.l empresa, que incorpora a necessidade 

de atender às exigências legais, dentre outras. Em um terceiro estágio, da veli1ica a dicácia da gestão 

ambienta] em assegurar-lhe um desempenho ambiental considerado "bom". 

Por outro lado, a adoção voluntária de um Programa de Auditoria corrcsponde à necessidade 

das empresas atenderem atender exigências de acionistas, de mercado, de companhias dI: seguro, (li.: 

órgãos fmanciadores ou internas. Em geral, elas estão associadas a Programas dI: Audltotia 

Ambiental. A adoção de um programa de Auditoria .Ambiental apresenta para a empres~1 a 

possibilidade de obter os seguintes heneficios: 

a) auxilio à identificação c à documentação das confonniilildes com a legislação. 
regulamentação, nonnas, políticas da empresa e políticas certiticadoras; 
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h) melhora da imagem da empresa junto ao público, a comunidade e ao setor público: 

c) provê a direção da empresa de infonnações quanto à adequação de sua gestão com as 
responsabilidades ambientais, evitando-lhe surpresas; 

d) minirnização dos resíduos gerados pela empresa, 

e) auxílio para solucionar os problemas ambientais, segundo as necessidades de proteção do 
meio ambiente e às disponibilidades da empresa, descartando pressões extemas; 

t) acessoramento aos gestores na implementação da qual idade ambiental; 

g) implementação da consciência aos empregados com relação a política e responsabilidades 
ambientais; 

h) proteção de potenciais acidentes ambientais; 

i) produção e organização de infonnações ambientais consistentes e atualiz.adas que podem ser 
acessadas por investidores, e outras pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas nas operações de 
financiamento e transações da unidade auditada, de modo que possibilita os gestores a obter crédito 
frnanceiro por bom desempenho ambiental; 

j) facilidade na obtenção de cobeltura de seguras para possíveis riscos ambientais: 

I) aceleração do desenvolvimento do sistema de gestão ambiental; 

m) facilita a comparação e intercâmbio da infonnação entre as unidades da empresa. 

Estes beneficios podem ter como contrapeso algumas desvantagens dentre as qUalS: 

a) necessidade de recursos adicionais para implementar o programa de ambiental: 

b) maior obrigação quando não conseguir atender aos critérios da ambiental, o que implica 
muitas vezes em dispêndio significativo de recursos; 

c) se for conduzida de fonna inexperiente ou incompleta ekl pode indicar um bIso senso de 
segurança sobre os riscos ambientais: 

d) as indústrias podem sofrer pressão de órgãos govemamentais e de gmpos ambientais para 
demonstrar os resultados da ambiental, 

Contudo, a interação do processo da empresa, isto é, a melhora contínua, é a grande esperanÍr~a 

de que no fmal das contas urna gestão voltada para o meio ambiente não saia cara para as indústtias. 

Ou seja, que os custos para não sujar sejam revertidos em lucro a médio e longo prazo, contando i.:om 

um desenvolvimento de tecnologias nessa direção. A lógica é parecida com a da qualidade. "Se um 

produto tem que ser transfonnado para ter qualidade, invariavelmente vai c·ustar mais caro. Já, se a 



busca pela qualidade partir do projeto, o processo também ganha qualidade, levando em consideraçào 

detalhes mínimos. Os custos tendem a cair. O produto só vai estar realmente bom se o projeto for 

revisto", diz Softlatti. 

No entanto, as legislações ainda não se definiram quanto a este tipo de Auditoria Ambiental. 

IvIas o importante é que a AuditOl1a Ambiental também pode ser encarada numa dimensào de 

interesse público, como um novo instrumento de tutela jurídica do ambiente. Ou seja, ela pode - c 

deve - ser utilizada no controle da qualidade ambiental como instrumento auxiliar do Poder Público. 

na consecução da proteção, conservação e recuperação ambiental. 

2.1.2 Auditoria Ambiental Pública 

A Auditoria Ambiental pode também exercer importante papel como instrumento de controk 

auxiliar à fisca1ização pelo Poder Público (Administração). Senão, vejamos: 

A Auditoria Ambiental Púb1ica é a abordagem, pela Administração Púb1ica, de uma n;alid.adc 

ambiental determinada, a saber, uma abordagem interdiscip1inar, prospectiva, global e sistemátic~l. 

Enquanto abordagem sistemática, traduz-se, por um lado, numa aná1ise rigorosa, lógica, dos fàtores de 

qualidade ambiental, desenvolvendo-se sob um plano ordenado, comportando uma série de etapas. 

como um típico procedimento; por outro, apregoa a busca da coerência na solução de diversos 

problemas ambientais pelos próprios "administrados". 

Ora, se o instituto em tela em tela é considerado ferramenta básica para a obtenção de maior 

controle e segurança do desempenho ambiental de uma empresa ou projetos de significativo impado 

amhienla~ entre tantos outros, ela pode também ser o "utilizada" pelo Estado para controlar a 

observância de Critélios e medidas determinados pela legislação com o objetivo de \iabilizar a 

economia da sustentabilidade. Além disso, considerada numa dimensão de ordem públka, a Auditotia 

i\mbiental f()rnece ao governo informações relativas ao desempenho ambiental das empresas s.:m Ih.: 

retirar a possibilidade da supervisão e inspeção. Isto é, a1ivia a função "policialcsca" do Estado por um 

lado, para permitir-lhe uma função de gerenciamento ou dar-lhe suporte à ap1icação da legislação por 
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outro. A sociedade ela pode oferecer informação pública quanto ao trabalho de proteção ambiental da 

empresa, atender ao wn plincípio ético do "direito à informação". 

A Auditoria Ambiental Pública corresponde a um instrumento de controle que infonna ao 

govemo quanto ao desempenho ambiental da empresa auditada, transferindo parte do encargo 

fmanceiro e de fiscalização do setor público para o setor privado. Ao setor público resta a importante 

tarefa de controlar os indicadores da qualidade das Auditorias. 

Corno já se percebeu, quanto à obrigatoriedade, a Auditoria Ambiental pública podc ser 

voluntária (facultativa) ou compulsória (obrigatória). 

Em termos de compulsoriedade, a Auditoria Ambiental pública pode ser: a) detclminada e 

realizada pelo Poder Público; ou b) deterntinada pelo Poder Público e realizada pela própria empresa 

aditada - incluídas as deterntinadas pelo Poder Público e realizadas por auditores independentes .. 

A Lei na 1.898/1991 do Estado do Rio de Janeiro, em seu art. 50 " caput" estabelece, para as 

atividades ali previstas, obrigatoriedade de audiência anual. A Lei na 848, de 1 0/04/92 do lVlunidpio 

de São Sebastião - SP estabelece Auditorias Ambientais a cada dois anos (art. 30 , § 70 ). A Lei 

l\.-1unicipal de Vitória (Lei na 3.968, de 15/09/93) prevê o prazo má'cimo de dois anos entre as 

Auditorias, sendo que a Lei do Estado do Espírito Santo na 4.802, de 02/08/93, preceitua o prazo 

máximo de três anos. (A lei do l'vlunicípio de Vitória está plenamente dentro da autonomia 

constitucional do município.) 

A Auditoria Ambiental antes da Lei Fundamental de 1988 não tinha a sua previsão legal nem 

mesmo ao nível infraconstitucional. Atualmente, a Auditoria Ambiental é expressamente prevista nas 

Constituições dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Em razão do princípio democrático que informa o Direito Ambiental, bem como do prindpio 

da publicidade dos atos administrativos que informa o art. 37 da Constituição Federal, deve ser dada 

publicidade à Auditoria r'\.mbiental. A publicidade tem por objetivo assegurar que a população tome 

conhecimento do referido Relatório de Aditoria Ambiental e que possa apresentar ctiticas o sugestões 

ao Sistema de Gestão e ao própria politica proposta. Em realidade, a Auditoria Ambiental públic<l é, 

concomitantemente, wn instrumento de controle e participação dos cidadãos na Administração Pública 
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e instrumento administrativo de análise técnica de empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais. 

A primeira obrigação da administração pública em relação a Auditoria Ambiental obrigatória ~ 

que esta não pode ser dispensada sempre que se trate de licenciamento de atividade ou instalação 

efetiva ou potenciahnente poluidora ou causadora de degradação ambiental. O princípio de direito 

que deve ser observado é que, em havendo risco potencial ou atual, o meio ambiente deve ser 

preservado através da elaboração de um sistema de gestão ambiental e·ficaz. A dispensa, imotivada, ou 

em fi'aude à constituição da AuditOlia Ambiental, quando obrigatória, deve ser considerada falta grave 

do servidor que a autorizar. Assim é porque, na hipótese, trata-se de uma violação cabal da I.ci 

(C onstituição Estadua~ Lei Ordinátia) 

A caracteristicas fundamentais das AuditOlias de caráter obrigatório é a publicidade, em 

atendimento ao direito à informação da sociedade, permitindo maior pat1icipação no controk 

ambiental. 

2.2 Quanto ao tempo de duração podem ser: 

a) periódicas, 
b) extraordinárias. 

2.3 Em razão do seu alcance, podem ser: 

a) gerais, que abrangem todas as ath,idades da empresa; 
b) setoriais, que se dão somente em linhas específicas; 
c) completas, incluindo o conjunto das instalações; 
e) por plantas. 

2.4 Tendo em conta suas funções, podem abarcar: 

a) produtos e matérias prirnas; 
b) enelgia; 
c) subprodutos; 
d) embalagens 
e) ambiente Ínterior 
f) processos. 

2.5 De acordo com o ambiente extemo, pode contemplar-se a incidência sobre: 

a) atmosfera; 
b) água; 
c) solo; 
d) ruidoso 



2.6 Quanto ao método aplicado: 

a) pontual 
b) convencional (descritivo) 

Obs.: Ambos podem ser utilizados, dependendo da estrutura do Programa de Audiloria 
Ambiental a ser implantado na empresa.46 

2.7 Por último, conforme a regulamentação em: 

a) industrial; 
b) comercial; 
c) transportes; 
d) segurança dos trabalhadores; 
e) incidência sobre a vizinhança; 
f) eventuais catástrqles; 
g) armazenamento de residuos: 
h) destruição e tratamento de subprodutos: 
i) transporte de substâncias perigosas; 
j) reutilização e reciclagem 
1) outros. 

3. Categorias 

Sérgio Amaral apresenta classificação dada pelo U.K. Association of El1vironmenhd 

Consultancies (Associação de Consultas Ambientais do Reino Unido), que di\-ide as Auditorias 

Ambientais em quatro grandes categorias. São elas: 

a) Auditol'Ía de gerência - avalia os sistemas de gestão ambiental, isto é, visa principahnente 

avaliar a adequação e a eficácia do sistema de gestão ambiental adotado pela empresa; 

b) Auditoria completa - desenvolve um exame completo de todas as interações da empn.:sa 

auditada com o meio ambiente, avaliando o desempenho da gerência e o CWnpl1mento de politicas 

ambientais internas e da legislação; 

c) Auditoria técnica - avalia predominantemente unidades de produção, processos c sistcm'ls 

de tratamento de resíduos; 

d) Auditoria de responsabilidade - em gera~ está associada a fusões e aquisições industtiais. 

tendo por objetivo avaliar o passivo ambiental da empresa. 

41, AMARAL, Sérgio Pinto. Ob cito p.45. 



Segundo Sérgio Amaral, ainda, outros autores classiíicam as Auditorias em: a) corpOl"ativas: 

b) de atividades; c) de questões ambientais; c, d) de atendimento da legislação. Entretanto, todos 

estes tipos de Auditoria podem ser incluídos nas quatro grande categorias por ele apresentadas. 

3.1 Características de um Programa de Auditoria Ambiental 

Baseados nas iníonnações até aqui coligidas, podemos dizer que, de fonna geraL a Auditoria 

Ambiental é o ferramental usado voluntariamente pelas empresas para controlar a observância de 

critérios e medidas estipulados, em nonnas legais ou não, mas com o objetivo racionalizar a utili7Âção 

dos recursos ambientai<;, tendo, justamente por isso, despertado mais e mai" o interesse da 

comunidade empresarial e dos governos em consideração à implantação do Desenvolvimento 

Sustentável. 

A Auditoria Ambiental é uma ferramenta de gerência com o objetivo de avaliar o desempenho 

ambiental de uma organização (empresa)47 A Auditoria Ambiental Pública, por sua vez, não é um tlm 

em si mesmo, senão um controle para a veriíicaç.ão do cumprimento da potitica geral no que se refere 

ao meio ambiente. 

Inicialmente, se estabelece um contato entre auditor e aditado, pelo qual o primeiro infonna ao 

segundo o objeto da auditoria. Ciente disto, o aditado fornece as iníonnações solicitadas pelo auditor. 

A seguir, é feita uma identificação das evidências encontradas, passando imediatamente à uma 

avaliação destas. Se necessário, o auditor buscará novas evid6enciasde modo que os resultados da 

Auditoria Ambiental, as confonnidades e não confonnidades das infonnações obtidas durante o 

processo da auditoria são agragadas e analizadas em conjunto pelos auditores da equipe e por fim 

estes emitem seu parecer, baseados em evidências objetivas, apresentando os resultados e a conclusão 

da auditoria ao seu cliente. 

j'AMARAL, Sérgio Pinto. Oh cit. p 101. 
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CAPÍTULO III A AUDITORIA AMBIENTAL COM() 
INSTRUMENTO DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBENTE 

1. Introdução 

Neste capítulo, desviamo-nos wn pouco do tema central para situ.:ll· melhor o leitor dentro do 

universo político da Auditoria 1-\mbiental, que será melhor compreendida enquanto instrumento de um 

processo de reciclagem em curso na ordem econômica mundial, retomando, ao [mal, o caminho 

lógico a ser aqui dedeuzido. Senão, vejamos: 

2. A eficácia do Estado de Direito 

Atuahnentc objetivo-síntese do Estado Democrático de Direito é promovt:r o "bcm-

comum" e, quando se passa ao estudo da tutela do meio ambiente, cabe dizer que a sua projeção 

nessa área também é a realízação da justiça social. Para o cumprimento desse fim, o Estado propÕí:-SC 

a desenvolver sua variada atividade em beneficio da população, inclusive intervindo na ativid'ldc 

econômica, na medida em que isso seja necessátio. Essa ath.idade compreende a realização de obras c 

prestação de seniços, bem como providências de ordem jurídica destinadas a disciplinar a cooperação 

entre os indivíduos e a previnir e dirimir conflitos entre as pessoas em geral. Tal é, em sentido amplo, 

a "função jurisdicional" do Estado, sendo, então, a tutela jurídica do meio ambiente realizada atra\"és 

do Direito Ambiental. 

Ora, é sob a égide irrefutável de leis que coordenam política, planejamento, gestão dos 

interesses da sociedade que o Estado adota práticas e ações que envolvem seus agentes e instrumentos 

na consecução da justiça social. Logo, no exercício da sua "função jurisdicional ambiental" o Estado 

"providencia" leis que regulam a ati"idade dos homens no que diz respeito ao assunto. 

Pois bem, toda lei vigente e eficaz rege os atos realizados sob seu impélio, os quais serão, 

segundo seus desígneos, atos de"idos ou vedados, eficazes ou ineficazes, válidos ou inválidos. 



Portanto, a tutela juridica do meio ambiente, bem como dos seus respectivos desdobramentos na 

dinâmica da sociedade, é feita a partir do que o Direito Ambiental dispõe, e tal será o metro pelo qual 

se considerarão ou não constituídas, modificadas ou extintas, relações jurídicas acerca des&1 matéria. 

Assim, o Poder Público e a sociedade podem então administrar os recursos naturais com a 

adoção de instrumentos que propiciem a preservação, conservação, o controle, a melhoria c a 

recuperação do meio ambiente. 

Com efeito, grande parte desses instrumentos está prevista e regulamenta~1 no âmbito do 

Direito Ambiental, constituindo-se, como parece lógico, nos instrumentos jurídicos para a tutela do 

meio ambiente. ~o Brasil, os instrumentos para a proteção ambiental podem ser classificados em dois 

grades ramos: os judiciais e os administrativos. 

As Ações Civis Públicas e as Ações Populares são exemplos de instrumentos judiciais que 

também podem ser considerados instrumentos de controle ambiental, já que viabilizam a implantação 

das politicas públicas ambientais, através da condenação em obrigação de fazer ou não fazer, como no 

caso de medidas preventivas ou repressivas/corretivas. 

!vlas, no que se refere aos instrumentos administrativos, estes podem ser genericamente 

enquadrados como instrumentos juridicos, quando regulados pela legislação. Como exemplos são 

citados o Estudo Prévio de Impacto .Ambiental e as Auditorias Ambientais públicas (já sabemos que é 

necessário distinguir a Auditoria Ambiental pública da privada, conforme seja detenninada/realizada 

pelo Poder Público ou ela própria empresa). 

Por outro lado, existe o Poder de Polícia. Paulo Affonso Leme rvlachado defmiu-o na fOlma 

transcrita a seguir: 

Poder de polícia é a atividade da .Administração pública que limita ou 
disciplina direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato em razão de interesse público c.oncemente à saúde da população, à 
conservação dos ecossistemas, à disciplina da produção e do men':'ldo, ao 
exercício das atividade econômicas ou outras atividades dependentes de 
concessão, autorização , permissão ou licença do Podcr Público dc CUj .. 1S 

ações possam decorrer poluição ou agressão da natureza. ,,48 

CI8MACHADO, Paulo A Leme, Pir~i1g.Av1hient<!lJ~msi1eiro. São Paulo, 4a ed. Malheíros Editor.::s, 1002. bOti p. 
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A atividade do poder de polícia não é dirigida somente contra particulares. O Poder Público 

pode e deve fiscalizar-se e sancionar-se, no sentido de que a Administração pode tanto autori7Á1f ou 

licenciar obras e'ou atividades, que serão exercidas por organismos públicos, como impor-lhes sanções 

administrativas. 

Pois bem, até o advento do Desenvolvimento Sustentável, o planejamento econômico, mesmo 

quando obsrevava uma vet1ente ambiental, circunsncrevia-se a plenejar os cronogramas - curto, m~(lio 

e longo prazo - com os olhos voltados tão somente ao usufruto da geração presente, isto é, na geraçào 

que imediatamente itia fruir o desenvlvimento planejado. 

Porém, para que as gerações futuras possam encontrar recursos ambientais utilizáveis, que não 

tenham sido esgotados, corrompidos ou poluídos pelas gerações presentes, novos mecanismos de 

controle ambiental foram concebidos pelas próptias empresas e'ou e estão sendo introduzidos nas 

• 49 legislações. 

Contudo, a experiência tem demosntrado que no plano ambiental muitas legislações sào 

falhas na missão ecológica por permitirem que as questões fundamentais50 sejam decididas pelo setor 

privado através da imposição de esttitos limites51 à atuação estatal. Resta, sobretudo, conietlr dtcúcia 

ambiental ao ordenamento jurídico. 

Ora, conferir eficácia ao ordenam(~nto jurídico é conferir eficácia ao próprio Estado de 

Direito. Portanto a contestação da "velha ordem" é crucial, sendo, por isso, hora de concentrar 

esforços na descoberta de novas maneiras jutidico-econômicas de integrar fatores ambientais ao 

processo decisótio do setor ptivado. 

Pois bem, a essência da sustentabilidade é recic1ar o próptio sistema de mercado para 

fazê-lo agir em prol da proteção dos recursos naturais, que destes nec.essitará independentemete dos 

"ldeuL 
uQuestéies fundamentais são aquelas que a legislação traz como referentes a atividades causadoras de signilicJtiy,) 

Impacto ambietal. 
'; Exemplos: a pratica de lobbíes pelos detentores do poder econômico - empresários - para a confecção de leglSla.,:-úes 
que desvirtuam a equidade Jlllidica. facilitando a sonegação de impostos. a imposição de isençao !iscal pelas fabncank,; 
de automóveis que desejam instalar suas motadoras no pais (i?) .. 



motivos monetarizados, alcançando, então, um fIm que habitualmente não guia a mão oculta do 

paradigma liberal-IegaI52, a salvaguarda do interesse coletivo. 

Trata-se, em verdade, de "pintar de verde" o liberalismo e fazer os preços dos insumos 

empresariais interiorizarem gastos ambientais, pressionados por uma sutil teia de agentes econômicos 

que inclui donas de casa, banqueiros, companhia de seguros, jornalistas, ecologistas e o próprio 

empresariado, enquanto destinatários fmais do próprio desenvolvimento econômico. Tudo isso. ~ 

claro, sob o discreto, mas eficaz, controle governamental, ao qual a sociedade comia a representação 

dos interesses públicos - e com razão, porque se a expontâniedade empresarial fosse o remédio. não 

existiram os atuais problemas ambientais. 53 

Além disso, ocone que a qualidade de \·ida constitui uma legítima cxigl3nda da sociedade. 

pressupondo uma responsabilidade universal sobre a saúde do meio ambiente como um todo. (}ra. a 

filosofia da qualidade de \·ida ,incula-se à adoção de medidas para manter a qualidade do ar, d~l ágU~1 

e da tena, bem como, o que parece lógico, com a necessidade de preservar o equilíbrio ewlógico p~lra 

as gerações presente e futuras. 54 Trata-se, portanto, do respeito pela ecologia e do .lmor à \1 .. 1a, lfW': 

devem ser compreendidas como justiça social. 

Incontinenti, os princípios e1encados nos "pactos universais" supracitados n:qw:n.:m a 

construção de novos sistemas jurídicos devido à constatação de que o Direito Ambiental é limitado em 

suas ambições, pois, como dissemos, tem se mostrado um Direito de reação, c não de presen·ação. <~ 

~.20 pardigma libral-Iegal é o ordenamento juridico que dá supolie ao sitema capitalista de produção de l;qlJe/",.. enlre as 
nações. 
53MATEO, Ramón Martin, Nl~,Yº,"Jns!J:ill..ne1}tos parªkIlll<!.la AII}!?i~l!t!1 
54A noção de direito ao desenvolvimento intergerações é a questão fundamental do Desenvolvimento Sustentavd. Ou 
seja, a" nações devem providenciar rnn modo de vida que demonstre o compromisso dico que geração que vive II 

presente tem para com a<; gerações que viverão no fhturo. 
5:'Constatadamente, no passar dos anos o movimento ambiental ignorou que na maioria dos paist!s t!m desenvolvunênlll 
as leis ambientais são escaças ou realistas demais, além de faltar pessoal capacitado para sua regulamcntaçào e 
cumprinlento, tendo, enfim, em que pese o princípio da prevenção, dirigido seus esforços no s.::ntido de .. Ikraf ,1 

comportamento empresarial através da atuação do Poder Público após wn detenninado fah.) ter sid~) prati~ado E,;pdho 
disso, é o próprio DirettoAmbiental Enquanto sistema «moldado" para remediar os impactos ambientais depois li" ':11,' 
ter ocorrido, o lida com descargas industriais e ecossistemas destl1.lídos, como bacias polui das por derritrnall1c~nt(l d,' 
óleo, acidentes radioativos e desmatamento, por exemplo. Ou seja, por 1ml lado, carece de l1l.::c'lfli."[]h)~ que 
desestimulem o consumo desnecessário de recursos ambientais e, por outro, de mecanismos que !i.llllCllklll lUIl 

comportamento integrado pró-ativo dos operadores econômicos. 



Nesse contexto, o mister é transcender o Direito Ambiental mediante a inserção de 

princípios de ecologia e equidade (integridade ecológica e justiça social) no próprio corpo principal do 

Direito do Desenvolvimento Econômico vigente (direito de proprie<k1de, contratos e ilicitos civis) - um 

verdadeiro Direito do Desenvolvimento Sustentável. 56 

Somente para exemplificar, Df. J. William Futrell, presidente do In...;;tituto de Direito Ambiental 

Norte-americano - Environrnental Law Institute - sugere duas frentes para efetivar tal transição: a 

primeira é livTar o Direito do entulho do passado, identificando, no ordenamento jurídico vigente, os 

incentivos perversos que estimulam pessoas e instituições (empresas) a escolherem formas de 

desenvolvimento econômico que se caracterizam pelo desperdício, abolindo-os, pois tais incentivos 

minam a sustentabilidade57 • A segunda, é ir além do que existe hoje (Direito Ambiental) e cl;ar novos 

instrumentos jurídico-econômicos para integrar fatores ambientais ao processo decisório do setor 

privado 58. Vale dizer, em confollnidade com o conceito que a aqui adotamos para o Desenvolvimento 

Sustentável (criar novas estruturas legai.;; que incorporem de critérios ambientais nas decisões 

econômicas). 

Como exemplo podemos citar a experiência americana: 

"No sistema jurídico ambiental norte-americano os bancos que 
tenham fmanciado empresas degradadoras dos solos, e, tendo o fmam:iamento 
uma garantia hipotecária, em caso de insolvência do devedor, o banco 
podendo ficar proprietário do solo contaminado, passa a ser, lambón, 
responsável pela poluição. Nesse caso, oportuno o acompanhamento, atrav~~s 

5"Cumpre destacar que o Direito Ambiental não deve ser substituído, mas sim suplementado, pois.! necessario mankr l) 

aparato legal ambiental referente às autorizações, licenças e estudos de impacto ambiental, como mna rede de proteçàü e 
recuperação. 
570S incentivos fiscais e os subsídios govel.1lamentais, são exemplos em potencial. Assim, a retonna necessúria lIá':l 

precisará, talvez, de uma nova lei ambiental, mas de uma revisão do Código Comercial, pelo menos; ela ira moslrar as 
áreas onde subsídios para o desenvolvirnento se chocam com necessidades ambientais e ajudará a modificar a:-; tH'IllJa:-; 

que minam a sustentabilidade." 
'''Acerca da segmlda frente, o DI. J. \Villiam Futrell, presidente do Instituto de Direito ... \mbiental Norte-am.:ricLlllo -
Environmental Law Instihlte - assevera que a transição para a sustentabilidade não pode ocorrer sem uma n\ll(lan~~a na 
economia, a qual depende de se corrigir a Lei. "O sistema de mercado não é capaz de levar em conta .1 (kgr<td"~',,o 
ambiental porque o elo entre ambiente e mercado nunca foi forjado". De fulo, os preços não ft?fletem ü.; l'll"tu;; 

ambientais: bens e serviços ambientais são sempre subestimados ou gratuitos; as atividades polu.itk)!"as 4.ULlSL' :-;L'IlIpre 
oferecem maior retomo de capital do que altemativas sustentáveis. Infelizmente, a maior parte dos inccnhn's na 
legislação vigente desencoraja a tomada de decisões de caráter sustentável e estimula decisões que levam ao (k~:-;p,~rdiçi,,: 
decisões de curto prazo que comprometem a economia e ecologia. "Corrigir a Lei é crucial, porque sem uma llIlH.lillI\'<I Ila 

estrutura legal, não há incentivo econômico capaz de operar de maneira sustentável, seja para empresas públicas ou 
privadas", completa Dr. Futrell. 



de urna auditoria ambiental, da atividade da empresa tomadora de 
,. ..W emprcstuno.· .' 

Ora, faz tempo que se supõe que numa economia de mercado o Estado deve intenir para vdar 

pela qualidade dos produtos oferecidos. A intervenção da Administração vem então detcnninada pela 

tutela de celtos valores que a sociedade considera prevale.ntes, o que dá lugar a exigência pda 

Administração de especificações técnicas de cumprimento obrigatório e que podem ser assim 

definidas: '"especificação técnica relativa a produtos, processos ou instalaç.ões industIiais estabelecida 

com caráter obrigatório através de uma disposição para sua íàbricação, comercialização ou 

utiliz.ação. ,,60 

Ocorre que a qualidade de vida constitui uma legítima exigência da sociedade, pressupondo 

uma responsabilidade universal sobre a saúde do meio ambiente como um todo. Ora. a filosofia da 

qualidade de vida ,.incuta-se à adoção de medidas para manter a qualidade do ar, da água e da h:rra. 

bem como, o que parece lógico, com a necessidade de preservar o equilibrio ecológico para as 

gerações presente e futuras61 .Trata-se do respeito pela ecologia e do amor à vida. 

2.1 1 Ttilizando a forca do inimigo 

A Auditoria Ambiental é um instl1lmento de gestão ambiental, de carált:r pre\enlivo. 

cuja realização voluntária deve ser incentivada em razão dos beneficios que sua prática pmk Ira/cr 

para as empresas. 

Entendemos que ao empresatiado cabe produzir mais bens e serviços, utilizando menos 

recursos c gerando menos poluição, enquanto ao govetno cabe fomentar o dcscnvolvimcnto ncssc 

,,9 Patrick Thiefliy, "L'opporhuúté d'lme responsabilité cormmuútaire du polleur - ]e;; distersions entre k" dds­

membres et les enseignements de r experiense américaine", in Ravue intemacionale de Droit Compare. 1I l'll.pp.l 0:-;-
123J9él4. Paulo Aftonso Leme Machado. ob. cit. 
1."'R~amón MartinMateo, ob. cit. .p, 105. .' 
61 A noção de direito ao desenvolvimento .lntergerações é a questão fundamé!ntal do DesenvolvÍlnenlü Slbtcfllil\d. Uu 
s.::ja, as Ilações devem providenciar 1ml modo d.:: vida que demonstre o compromisso dico qu..: gewç,lo qu..: \1\": l) 

presente tem para com as geraçôes que viverão no futuro. 
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rumo. Por isso, 6 preciso definir logo o que o setor privado faz melhor e o que os governos fazem 

mdhor, pois trata-se, em última análise, de uma super joint \'en[uere para promo\cr o 

Desenvolvimento Sustentável. 

Para fomentar a adoção voluntária das Auditorias Ambientais pelas empresas, sugel'Unos a 

criação de uma procuradOlla de Auditoria Ambiental nos órgãos públicos ambientais, com a 1I.m~ào 

específica de ajudar as empresas a descobrir se suas atividades podem causas danos ambientais. 

inspecionar, em coordenação com as autori<i'ldes federais, estaduais e municipais, o cumptimCnlo e 

aplicação da normati\idade em mat611a de proteção e defesa do ambiente. 

2.2. Os incentivos no Brasil 

o pode,r executivo incentivará as atividade voltadas ao meio ambicnk. 
visando: 

I - ao desenvolvimento, no Pais, de pesquisase proCI:SSOS hx;onlúgicos 
destinados a reduzir a degradação da qualidade ambiental: 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidon:s; 
m - outras iniciativas que propiciem a racionalizaç.ão do uso de recursos 

ambientais. 

Os órgãos, entidades e Programas, do Poder Público, dl:stinallos ~1O 

incentivo das pesquisascientíficas e tecnológicas, considerarão. entre as susa 
metas priOlitárias, o apoi aos pnzietos que visl:m adquil1r e desenvol,er 
conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. (J.P\:\L\. 
art. 13) 

As entidades e órgãos de frnanciamento e incentivos governamentais condicionarão a 

aprovação de projetos habilitados a esses beneficios ao licenciamento. COnfOtTI1C pn:\istona I xi 

n06.938, de 31 de agosto de 1981, e ao cumprimento das nOlTIlaS, dos critérios e padrões expedidos 

pelo CONAJ.\iIA. tais entidades e órgãos acima referidos deverão fàzer constar dos projdos .1 

realizaç,ão de obras e a aquisiçào de equipamentosdestinados ao controle de degradação ambiental e ~l 

melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Se a empresa estiver sendo aditada pela prunerra vez, deverão ser feitas apenas 

recomendações, sem aplicação de qualquer sanção. Porém, sendo novamente procurada pelo órgão 
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público ambiental, ocasião em que se dará a velitlcação, e se novamente avenguar-se qUt.~ sua 

atividade se encontra tora do que marca a legislação ecológica a empresa sotrera sanç.ões. 

I'~ da douttIDa: 

"Pode-se dizer que os custos c os aspec.tos mercadológicos ainda são os 
fatores decisivos na mudança de estratégias no que se rekn.: ao 
comportamento de uma empresa com relação ao mcio ambiente". ()utrossim. 
"o comportamento ético das empresas não é, ainda, regra nem nos p.lÍses 
desenvolvidos. 62 

Om, o pior dos poluidores pode se tomar wn modelo de vutude ambiental, desde qUi': aspcdos 

técnico-econômicos e mercadológicos apontem nesta dU·eção. 

A adoção voluntália de AuditOlias Ambientais supenisionadas pelo Poder públil.:o de\\.: ser 

incentivada. Ora, salvo melhor juízo, a concessão de distintivos de "bom compol1amento" .unbient'll 

reconhecidos pela ordem jwidica (órgão publiw ambiental) constituem um elemento unportante para 

a estratégia de fomento. 

Assim sendo, a Administração deve providenciar para que a posição de privilégio que os 

certiticados de qualidade outorgam aconteça com as devidas condições de setiedade. objeti\id.lík e 

conhecimento técnico. Para tanto, uunbém necessita contar com uma estrutura administrativa 

adequada, que valha pela idoneidade dos fiscalisadores e comprm.·e que as empn:sas beneficiadas 

foram identificadas inicialmente e mantiveram as condições que lhe confetlr.un o n.:eonhecinh.:nlo do 

rcfctido status. Neste desiderato, pois, há uma imprescindibilidade quanto a criação de entidades 

regulamentadas que garantam independência e itnparcialidade. Tais entidades poderiam ser tinnas 

privadas, agências públicas que conheçam a legislação ambiental, ou ONG' s autorizadas. J)-:ntn: as 

Agências públicas, a propósito, incluem-se agências federais, estaduais ou municipais, além das 

associações com propósitos especiais tais como as comissões regionais e municipais. 

b2Telma Maria tvlarques Malheiros, Advogada da CNEN, ahralmente cedida a FURNAS. mestre em Ci":IKI<lS em 
Plenejamento Energético e Ambiental e Doutora em Engenharia Aambiental pela COPPE/UFRJ Pesquisadora ti" \.;rup,' 
de Gestão e Qualidade Abiental da epPE/UFRJ. Docente na área de Legislação Ambiental em ClU'SOS de P()s-gradlla~'ú() e 
Extensão Universitária em diversas instituições universitárias. Membro da comissão de Direito Aml)lcnlal da UAB KJ, 



CAPÍTULO IV - A AUDIT()RIA AMBIENTAL PÚBLIL"A E () .. \"ElJ 
PROCEDIMENTO 

1. Competência execlúórill 

Todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e lvIunicípios) tem \.:ompd0ncia 

legislativa c político-administrativa para proteger o meio ambiente. Desta forma, pode han.:r 

obrigatoriedade legal, em nível federal, estadual e municipal, de realizar Auditorias Ambientais. 

2. Abrangência da Auditoda l\Jubiental 

No Estado do Rio de Janeiro a Lei 1.898 de 26.11.91 detennina que devem realizar AuditOlias 

Ambientais anuais: 

"Ali. 5" ( ... ) 

I - As refinarias, oleodutos e tenninais de petróleo e seus derivados; 

II - A.s instalações portuárias; 

III - As instalações destinadas à estocagem de substâncias tóxicas c pCligosas: 

IV - As instalações de processamento e de disposição tinal de resíduos tóxicos 
ou pengosos; 

v - As unidades de geração de energia elétrica a partir de fontes t~rmicas e 
radioativas; 

VI - As inst<Uações de tratamento e os sistemas de disposição fimtl de esgotos 
domésticos; 

\111 - As indústrias petroquimicas e siderúrgicas; 

\:'III - As indústrias químicas e metalúrgicas. " 

o parágrafo único do referido artigo pemute que a Comissão Estadual de Controle Ambiental 

- CECA, por proposição da Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEl'vIA dispense a ,\uditm1a 

Ambiental nas instalações de tratamento e nos sistemas de disposição [mal de esgotos domésticos. bem 

como na.,> indústrias químicas e metalúrgicas. 



Portanto, o sistema previsto no Estado do Rio de Janeiro é misto quanto à obrigatotil~dadc. 

pois somente as atividades compreendidas nos incisos I a V é que estão obIigadas a realiz.ar ,\uditot1as 

Ambientais, não podendo o órgão ambiental estadual dispensar tal exigência. Quanto ús oulr~ls 

atividades licenciadas pelo órgão ambiental, a Auditoria Ambiental será voluntária, isto é, à escolha da 

empresa. 

o Estado do Espírito Santo, pela Lei 4.802, de 2.8.93, publicada no DOE de 16.8.93. tem as 

exigências dos incisos. I a vm da Lei do Estado do Rio de Janeiro, acrescentando mais três: .. IX -

indústrias de celulose e papel; X - lixo hospit,llar e XI - mmeraç.ão". 

3. Conteú.do da Auditoria ,Ambiental 

A Lei n. 1.898/91 do Estado do Rio de Janeiro detennina que a AuclitOlia Ambiental, alra\~s 

de seus estudos e exames, avalie: 

"Art. 1° ( ... ): 

I - Os niveis eletivos ou potencIaIS de polui~ão ou de degradação 
ambiental provocados por atividades de pessoas l1sicas ou juridicas: 

II - As condiç.ões de operaç.ão e de manutenção dos equipamentos e 
sistemas de controle da poluição; 

m - As medidas a serem tomadas para restaurar () meio ambiente e 
proteger a saúde humana; 

IV - A capacitaç.ão dos responsáveis pela operaç.ão c manutenção dos 
sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio ~Imbicnlc c 
da saúde dos traballiadores" 

A lei fluminense determma que seja considerada não só a poluição encontrada como o 

potencial. Além da poluição, abrange a degradação ambiental, inclusive da fauna e da 11ora. Porl.mlo. 

os recursos ambientais utilizados por uma empresa serão considerados. Não só as \.:ondi~ül.:s de 

operação dos equip.unentos e sistemas de controle da poluição serão analisados, mas também as 

condições de manutenção desses equipamentos e sistemas. 
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A lei do Estado do Rio de Janeiro insere na sua tutela as medidas de reparação ao meto 

ambiente e à saúde humana, independentemente de qualquer ação judicial exigindo essa reparação. ,\ 

Auditoria Ambiental irá constatar o que se tàz efetivamente para sanar os danos desejados ou não 

desejados à saúde humana e ao meio ambiente, lembrando-se de que vigora o princípio de 

responsabilidade civil objetiva (independente de culpa). 

A Auditoria Ambiental fluminense e capixaba, que mencionamos abaixo, não se cmglU ao 

exame das medidas de prevenção dos danos específicos ao meio ambiente, mas tratando da saúde 

humana contemplará os sistemas, rotinas, instalações, equipamentos em relação à saúde e à segurança 

do trabalhador. A tonnulação de hipóteses de acidentes mostra a higidez do meio profissional não 

dissociada do meio ambiente interno e ex1:erno da empresa. 

A Lei do Estado do Espírito Santo 4.802, de 2.8,93 persegue os mesmos objetivos da ki 

fluminense, acrescentando fmalidades que cumpre destacar: 

"Art. 2° C .. ): 

I - Estimar a qualidade do desempenho das funções do gerenciamento 
ambiental, os sistemas e os equipamentos utilizados por empresa ou entidade: 

IV - Verificar o encaminhamento que está sendo dado às direttizcs c aos 
padrões da empresa ou entidade, objetivando preservar o meio ambiente e a 
vida; 

VI - Propor soluções que permitam llUllilluzar a probalidadc de 
exposição de operadores e do público a riscos provenientes de acidentes 
hipotéticos, mas prováveis, e de emissões contínuas que possam afetar dirda 
ou indiretamente sua saúde ou segurança." 

A Resolução CEE - Comunidade Econômica Européia 1. 836í93, de 29.6.93, propõe como 

temas a serem abrangidos na Auditoria Ambiental: 

1 - Avaliação, controle e redução dos impactos da atividade em questão 
sobre os diferentes setores do ambiente; 

2 - Gestão, economia e seleção da energia; 

3 - Gestão, economia, seleção e transporte de matérias-primas: gestão c 
economia da água; 

4 - Redução, reciclagem, reutilização, transpOlte e eliminação de 
resíduos; 



5 - Avaliação, controle e redução de ruídos dentro e fora das 
instalações; 

6 - Seleção dos novos métodos de produção e alteração dos métodos 
existentes; 

7 - Planejamento dos produtos (concepção, embalagem, transporte, 
utilização e eliminação); 

8 - Comportamento ambiental práticas dos contratantes, sub­
contratantes e fornecedores; 

9 - Prevenção e limitação dos acidentes de meio ambiente; 

10 - Processos de emergência em caso de acidentes de meio ambiente: 

11 - Informação e formação do pessoal em questões ambientais; 

12 - Informações ex'1emas sobre questões ambientais. 

A norma da CEE prevê em seu anexo 1, que deverá ser apresentada uma "lista de disposições 

legislativas, regulamentares e outras de política de ambiente". Dessa forma, necessária a avaliação sob 

o prisma jurídico do comportamento da empresa, mas dentro de um enfoque interdisciplinar. 

Nos Estados Unidos da América a Auditoria Ambiental abrange, entre outras matérias, "o 

plan~jamento financeiro dos investimentos em matéria ambiental; efetividade fmanc·eira da 

regulamentação ambiental; tomada de consciência e motivação dos empregados em matéria ambiental: 

aquisição e fusão de sociedades; antecipação concernente às evoluções legislativas e regulament.m:s 

fed"'fais e locais futuras de meio ambiente". Como ,.imos no capútulo 1111 Lepage Jessua salienta que 

as empresas utilizavam as Auditorias no sentido de se premunirem contra as ações judiciais. 

A norma Britânica BS 7.750/93 aconselha que "os procedimentos devem incluir, quando 

aproptiado, considerações sobre: 

a) Emissões controladas e não controladas sobre a atmosfera; 

b) Descargas controladas e não controladas de água; 

c.) Dejetos sólidos e outros; 

d) Contaminação da terra; 

e) Uso da terra, água, combustível e energia e outros recursos naturais: 

f) Impacto sonoro, olfativo de poeira, de vibração e '-'isual; 

g) Efeitos sobre partes específicas do meio ambiente e dos ecossistemas". 
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A referida norma prevê ainda que os procedimentos devem incluir efeitos decorrentes ou 

passíveis de decorrerem de: 

a) Condições normais de operação; 

b) Condições anormais de operação; 

c) Incidentes, acidentes e situações potenciais de emergência; 

d) Atividades passadas, atuais e planejadas. 

A Auditoria Ambiental analisará, também, a política ambiental e o programa de meio 

ambiente, quando a empresa explicitamente tiver elaborado esses dois documentos. A inexistência 

destes, ou o fato de estarem sendo preparados, não obsta a realização da Auditoria. Oportuno 

apontarem-se os conceitos desses tennos na Diretiva 1.836/93 da CEE: " Política de meio ambiente" 

retrata os objetivos e princípios globais de ação de uma empresa em matéria de ambiente, incluindo a 

observância de todas as disposições regulamentares pertinentes e " Programa de meio ambientc"- a 

descrição dos objetivos e at~idades específicas da empresa para assegurar uma maior proteç,ão do 

ambiente numa dada instalação industrial, incluindo a descrição das medidas tomadas ou previstas 

para o cumprimento desses objetivos e, se adequado, os prazos para a aplicação de tais medidas". 

4. EfJtudo de Impacto Ambiental e Auditoria Ambiental 

A legislação brasileira previu dois tipos de estudo de impacto ambiental: aquele que é prévio it 

instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do nh.:io 

ambiente63 e o estudo exigido antes da autOtlzação e/ou licença de funcionamento ou de operação. 

Para o Prof. Paulo Aftonso Leme l\;fachado a Auditoria Ambiental será sempre postetior ao 

estudo prévio de impacto ambkntal. Ou seja, postellonnente à instalação, a Auditoria avalia se as 

orientações contidas no ElA estão sendo observadas e se os métodos de controle ambiental eslão 

sendo eficazes. 

"'Constituição Federal, art, 225,1, IV; 
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A "contrariu senso", diferente é a situação do estudo de impacto ambiental para a concessão 

de nova autoriz.ação e/ou licença de funcionamento. Nesse caso, a Auditoria Ambiental poderá 

anteceder o EIA/RTh1A e lastrear algumas de suas considerações. 

Quanto às semelhanças que os dois instrumentos de tutela juridico-ambiental guardam entre si, 

destaca-se: 

1. possuem a mesma natureza jurídica; 

2. ambos serão realizados às expensas da empresa e/ou do empreendedor; 

3. no caso das Auditorias obrigatórias, assim como no ElA o órgão público ambiental podt.'rá 

elaborar um "lernlO de referência", contendo orientações a serem seguidas em casos concretos ou 

genericamente no procedimento. 

5. O Licenciamento 

No Brasil, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do 

Sistema Nacional do l\.-1eio Ambiente SISN.A.lVIA, e da Secretatia Estadual de Meio Ambienlc -

SEMA, em caráter supletivo" sem prejuízo de outras licenças exigivies, a construção, inst~tlação. 

ampliaçào e funcionamento de estavelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais. 

considerados efetivos ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer fonna. de 

causar degradaçãoambiental (Ali. 10 e .. Art. 37) 

Os órgãos públicos ambientais competentes e os órgão setoriais do Sistema Nacianal do ~Icio 

Ambiente - SISNAl\:IA, deverão compatibilizat· os processos de licenciatnento com as etapas de 

planejamento e implantação das atividades modificadoras do meio atnbiente, respeitados os critérios c 

diretrizes estabe1ecidadas pela Resolução n0 001, 23/01/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA e tendo por base a natureza, o porte e as peculiaridades de cada atividade.64 

5.1 Procedimento 

64Resolução n"OOl, de 23 de janeiro de 1986, do Consellio Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. Estabd~c..: as 
defuúções, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e implementação da Avaliaçào d~ 
Impacto Ambiental. 



Pelo que até agora se expôs, enquanto abordagem sistemática dos btores de qualidade 

ambiental nos processos de produção das empresas, pode-se dizer que a Auditoria Ambiental é um 

instrumento racional para a gestão ambiental de insumos que visa a busca da coerência na solução dos 

diversos problemas inerentes às atividades que desenvolvem, geralmente objetivando a obtenção de 

um cet1üicado, tomando como paràmetros valores, critérios c Pl1ncípios básicos de uma gama 

incontável de Ciências, inclusive, da ciência do Direito. 

Todavia, quando consagrada em Lei para o tim de viabilizar a licença ambientaL ganha traços 

de um procedimento juridico típico, }\láxime se o referido ftm for o licenciamento ambiental, caso em 

que se conftgurará num procedimento adminstrativo. Um instituto jurídico de natureZ.AC1 instrumental 

que se manifesta através de uma análise rigorosa, lógica, desenvolvida sob um plano ordenado. 

comp0l1ando uma série de etapas. Procedimento é o modo pelo qual o processo se desenv-olve. a 

maneira pela qual se encadeiam os atos do processo. É o rito, ou andamento do processo. O processo 

contém em si o procedimento. Não há processo sem procedimento. 

Podemos dizer qua a Auditoria ,Ambiental Pública é um procedimento ordenado que tem por 

objetivos básicos o exame e a avaliação, periódica ou ocasional, dos aspectos legais, técnicos. e 

administrativos relacionados às atividades ambientais (comportamento) de uma empresa, como um 

instrumento de análise e aptimoramento de seu desempenho ambiental e das ações relativ-as a esta 

questão. 

Ora, a noção de procedimento não se liga unicamente ao processo civil. Sendo apenas uma 

maneira de agir, o procedimento pode referir-se a muitas outras coisas, como a um processo 

adminstrativo, por exemplo. Por sua vez, o procedimento administrativo, "é a sucessão ordenada de 

operações que propiciam a formação de um ato fmal objetivado pela admmstração". 6'<0 procedimt:nto 

administrativo constitui-se de atos intermediários, preparatórios e autônomos, mas sempre interligados. 

que se cOI1iugam para dar conteúdo e fonna ao ato pl1ncipal e tinal colimado pelo Poder PúbticoÓ6
• 

i"tv!E!RELLES, He1y Lopes. Direito Administrativo Bra5ileiro, !9' ed. l'vIalheíros Editores Ltda. São Paulo. !QQ4 
i,c'!dem~ 



A preterição dos atos preparatórios ou a sua reali7--'lção em desconformidade com a nonna 

legal que discilina o procedimento administrativo pode acarretar a nulidade do ato [maL desde que se 

trate de operações essenciais ou de requisitos de legalidade do ato principal. 

o problema do sistema de licença é que, embora ele tenha se mostrado eficaz, a imposição da 

lei varia grandemente em intensidade e efetividade. 

5.2 Processo administrativo 

Para licença de instalação e/ou para aut0l1zação de instalação, a fase de AuditOt1a Si.:ra 

posh.:rior ao licenciamento. Contudo, para a concessão da licença de operação e/ou autorização para 

operação, a Audit0l1a Ambiental poderá anteceder essa fàse, i.:omo também será de grand\.: 

importância na renovação do licenciamento. 

A renovação do lici.:nciamento tem se convertido em uma atividade administrativa s\.:m um 

i.:ngajamento da pessoa física ou jutidica interessada. A Auditoria Ambiental evitará que i.:SSC 

procedimento seja meramente uma rotina e poderá dar uma outra dimensão na intervenção do órgão 

público no meio ambiente. 

"No caso da licença de instalação c/ou de aut01ização de instalação, a Audit011a que for 

empreendida "a posteriori" deverá veriticar o cumprimento das condições constantes do 

licenciamento. ,,6"' 

5.2.1 Auditoria Ambiental e a Administração Pública 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 ficou implicitamente detcnninado 

que o ]jcenci.:unento ambiental se realizasse mediante a adoção de um procedimento compkxo, no 

qual intervêm diversos atores que são: A Administração Pública, a equipe técnica multidisdplinar, () 

postul,mte ao licenciamento ou empreendedor e a própria população através da participação na 

audiência pública. 

"l\IACHADO, Paulo Atfonso. Ob cit. p.23. 



so 

o licenciamento ambiental, portanto, somente poderá ser concedido se tiverem sido 

observados todos os trâmites legalmente exigiveis. 

A finalidade do ato é assegurar a efetividade do direito ao melO ambiente ecologicamente 

equilibrado consagrado no ali. 225 da Constituiç,ão Federal, que recepcionou a LPNMA Tal direito, 

como se sabe, depende da utiliz.ação pelo poder público dos instrumentos constitucionais previstos nos 

diversos incisos no § IOdo art. 225, além, de outros que possam ser criados pelo legislador ordinário 

que, em matéria de proteção ambiental tem uma ampla margem de elaboração legislativa. 

A Administração Pública tem todo o direito de exigir dos empreendedores que estes realizem, 

às suas próprias expensas a Auditoria Ambiental. Necessário, contudo, que tal exigência seja feita 

através de ato formal. O ato fonnal exigido para o caso é o chamado tenno de referência. 

A matéria atinente à vinculação da Administração Pública aos resultados da Auditoria 

Ambiental é bastante controversa. Certamente haverá perplexidade quanto a obrigatoriedade da 

vinculação da Administração Pública aos resultados da Auditoria Ambienta1. 

Em nossa opinião, a concessão do Certificado de Qualidade Ambiental deverá ocorn:r 

mediante ato discricionaário. Ora, a discricionairidade admistrativa provém do Poder disclicionfllio. 

Isto é, uma prerrogativa legal conferida à Administração Pública, exp1ícita ou implicitamente, para a 

prática de atos administrativos, quato à conveniência, oportunidade e c,onteúdo desks. ".\ 

discricionaridade é a liberdade de ação administrativa dentro dos limites estabelecidos pela lei e, por 

isso, não se confunde com arbitrariedade. Assim. o ato discricionátio, sempre se desenvolve dentro de 

uma margem de liberdade confelida pela lei, ao contrário do ato arbitrário, que extrapola os limites 

desta, sendo portanto ilega1. ,,68 

Ocorre que, em matéria de discricionaridade administrativa, o Estudo de Impacto Ambiental 

está para o Licenciamento Ambiental assim como a Auditoria Ambiental está para a Certificação. 

C'ontudo, enquanto o Licenciamento é ato vinculado, a Certicicação, quando fornecida pelo Pdcr 

Público será ato discricionário. Senão, vejamos: 

'''Dicionário Jurídico tvIarcus Cláudio Aquaviva, pg, 1104. 
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o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está previsto e contemplado no art. 

225 da ConstihJição Federal. No § lOdo artigo recém referido, estabeleceram-se as incwnbências a 

serem desempenhadas pelo Poder Público para que se assegure a efetividade do direito ao m(:10 

ambiente ecologic.amente equilibrado. Há, portanto, uma detenninação preCIsa e clara para que () 

Poder Público assegure, ou tente assegurar, o equilíbrio ecológico. 

A limitação da discricionaridade administrativa no licenciamento ambiental é evidente, pOIS. 

como é fácil de perceber, está em decidir no âmbito das questões suscitadas pelo Estudo de Impacto 

Ambiental. Criou-se, destarte, um balanceamento à discricionaridade da administração pública. Tal 

discricionaridade para Certificação passa, portanto a circunscrever-se no interior do circulo 

estabelecido pela Auditoria Ambiental. 

Nesta altura, faz-se necessário que se compreenda quais são os limites e o real significado d~l 

vinculação do administrador à Eco-Auditoria. Inicialmente, cumpre relembrar que as AuditOllas 

Ambientais se constihlem em exame e avaliação periódica ou ocasional do comportamento de uma 

empresa, pública ou privada, em relação ao meio ambiente. A equipe técnica, em seu trabalho. deverá 

fornecer um quadro abrangente das atividades. A Adtninistração Pública fica ,;inculada ao conteúdo 

do relatório de Auditoria Ambiental, mas não necessariamente a certiílcação. 

A Adminsistraç.ão Pública não poderá apresentar razão para justificar a Certificação de 

empresas, ou a negativa de implementá-la, em elementos que não constem dos autos do relatório de 

Auditoria. Qualquer decisão a ser tomada deverá, necessariamente, ter como base os estudos 

elaborados pela equipe técnica. 

'rais estudos, conhldo, têm um caráter de demonstração de opções para a ação administrativa 

ser desenvolvida. Neste ponto, é necessário que se examine qUaIS são os objetivos da Política 

Nacional do :\1eio Ambiente. Tais objetivos, como se sabe, são a compatibiliz.41ção entre o 

dcscnvohimento econômico sustentável, a proteção do meio ambiente assegurando que o mesmo seja 

sadio c equilibrado e a realiza~~ão social do Ser Humano. Vale a pena relembrar os tenllOS em que da 

lei que instituiu a Politica Nacional do l\:!eio Ambiente - PNlvlA: 

'"art. 2. A Politica Nacional do J\leio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental: propicia ú \ id.l. 



visando assegurar, no País, condições de desenvolvimento socio-econômico, 
aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade d.'l Útil 
hUlTh1na. 

Aprofundando os termos daquilo que está contido no al1. 20 § 10 da Lei 6.938, dc 31 (k 

agosto de 1981, o art. 4.1, da recém mencionada norma legal determina que: A Política ~acional do 

t\kio /unbiente visará: 

"1 - a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. 

Portanto, é inquestionável que a análise do EPIA!RTIvlA, para ter validade juridica, deverá ser fcita 

dentro de tais parâmetros legahnente estabelecidos." 

A próptia Declaração do Rio, em seu plincípio estabelece que: In order to Ll(:húTC 

Slls/ainable development, environmental pro/ec/ion slwll constitute 011 integral IhU" 01' lhe 

de \'elopment process anel cannot be consideraI in isolation. ( 

A compatibilidade de que trata a Lei 6.938/81 deve ser compreendida como a capacidade que 

o projeto, submetido à análise da equipe técnica e de cujo qual o processo de licenciamento estl:ia 

sendo efetuado, tenha de preencher os padrões ambientais estabelecidos por ato nonnativo. .\ 

qualidade ambiental, a saúde do meio ambiente não podem ser tidas como categOlias abstratas e 

subjetivas, cambantes ao sabor do momento. Não. E, justamente, em razão da impossibilidade de que 

os parâmetros de qualidade sejam indeterminados que a Lei 6.938/81, em seu art. 90 estabeleceu 

que: São instrumentos da Politica Nacional do ?vleio Ambiente: I - o estabelecimento de padrões de 

qualidade ambiental. Não 'Poderá haver, por parte ao administrador, qualquer licenciamento de 

atividades ou instalações cujos índices de qualidade ambiental, objetivamente considerados. 

mentalmente, na esfera de discticionatiedade da administraç.ão Pública. Seu papel é limitar. no 

"plano da decisão ambiental, a liberdade de atuação do Administrador." 

Portanto, para viabilizar o mandamento constitucional. É do teor Dec. na 99.274, de 06 ,k 

junho de 1.990, que regulamenta a Lei na 6.902, de 27 de abril de 1.981, e a Lei 6.938, de 31 de 

agosto de 1.981 (LP~T}\lA), que na execuç.ão da Política Nacional do 1\leio Ambiente, cumpre ao 



Poder Público, nos seus diferentes níveis de governo, manter a tIscalização pennanente visando à 

compatibilização do poder econômico, com a proteção do meio ambiente e do equilibrio ecológico 

(Art. 1 ", I); manter, através de órgãos especializados da administração pública, o controle permanenk 

das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de modo a compatibilizá-las com os critérios 

vigentes de proteção ambiental (inciso m)~ e implantar, nas áreas criticas de poluição, um sistema 

pennanente de acompanhamento dos índices locais de qualidade ambiental (em seu inciso IV). 

A Carta de Outubro recebeu esta lei, como se depreende da inteligência do se art. 225, ~ 1" c 

rnclsos. 

Por outro lado, é necessátio proceder a harmonização da legislação ambiental. E tamb0m 

necessário estudar e discutir questões diversas referentes à implantação das Auditorias ,\mbientais 

públicas no Brasil, como, por exemplo, os mecanismos para transfolmá-Ia em um instrumento de 

auxílio à fiscalização ambiental, e aspectos relacionados à sua inserção na administração púhlic.l 

brasileira, entre outros. 

o ElA Auditoria Ambiental serve para oferecer uma análise técnica dos efeitos decorrentes da 

implantação do projeto. Vale observar que o a Auditoria ;-\mbiental deve oferecer uma visão 

abrangente das conseqüências c, uma vez que tais elementos tenham sido fornecidos aos 

administradores, caberá ao governo realizar um balanço entre todas as opções, consideradas. inc1usiv·t\ 

aquelas de naturez.a sócio-econôtnica. A vinculação exL'lte, na medida em que a Administração Pública 

deverá levar em conta, ao realizar a sua decisão pela renovação do licenciamento ou não do projeto ou 

empresa, os elementos que constem do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e do seu relatório de 

impacto sobre o meio ambiente. 

A questão que se coloca, portanto, é a de saber qual é o montante de utilização de recursos 

ambientais, e como tais recursos deverão ser utilizados e, ainda, até que ponto a sociedade csfú 

disposta a supOltar os custos ambientais para a promoção de outras ati"idades. Trata-SI:. 

evidentemente, de uma análise de valores, de uma ponderação de circunstâncias diversas que devem 

estar contempladas no EPIA!RD./1A, sob pena de nulidade do mesmo. 



5.2.2 Agentes sociais elwolvidos na r{'alização das auditmoias ambientais: 

a) OEl'vlA ou IBA1\'1A69 - Enquanto órgãos licenciadores, devem identificar os demais agentes 

SOCiaIS que formarão a Equipe de Auditoria ambiental, sob sua coordenação, formalizando a 

composição dessa Equipe nos tennos da Lei. 

b) AVALIAÇAO DE ll'l/IP ACTO Al\/illIENTAL - i\lternativamente, podt.: reservar-se ao 

Estado o papel de apenas analisar e aprovar os resultados de Auditoria Ambiental feit'1 din.:t.unt.:nk 

pelo empreendedor, quando esta e legação 1'or um instrumento de rotina na sua prática de gestão. 

c) El\fPREE~l)EDOR - Enquanto respon"áve1 pela ati\.idade instalada, participa do processo 

de Auditoria ordenado pelo órgão de meio ambiente, através da indicação de técnicos de di1crenles 

idades do seu empreendimento para compor a Equipe de Auditoria Ambiental. É o n:sponsávd. 

também, pelos custos e despesas necessárias à realização da AuditOlia A.mbicnta1. Alternativ'lmenh:. 

pod\: ser credenciado pelo órgão de meio ambiente a realizar retamente a Auditoria ambient'11, (li.: 

acordo com as direttizes pré-estabelecidas. 

d) EQLlPE DE AUDITORIA - Além de representantes do órgão de melO ambiente t.: do 

empreendedor, deve ser composta por: 

dI) Técnicos Especializados Independentes - São técnicos alt.unente especializados em 

Avaliação de Efeitos Ambientais, especialmente comidados, pelo órgão de meio ambiente. para 

compor a Equipe de Auditoria ambiental. A respon"abilidade técnica pela Auditoria ambk:ntal dcvc 

ficar a cargo de um ou mais técnicos especialiZLldos independentes. 

dz) Entidades Civis (ONG's) - Representantes de segmentos d.l socied~lde org<mizad~l. 

participam da Equipe de Auditoria ambiental como observadores e fiscalzadores das ati"idadcs 

dl:scnvolvidas na AuditOtia ambiental. Devem ser escolhidos por eleição, realizada em rl:wlião que 

congregue ONG representativas dos grupos sociais diretamente afetados pelo empreendimento. 

iJUEMA significa Órgão estadual de Meio Ambiente e IBAMA, Lnstihlto Brasileiro de Amparo ao ~leio .:\mbienk e 
Recursos Naturais Renováveis. 



d3) :Ministério PÚ blico - Representantes do Poder Público, pat1icipam da Equipe de Audit01ia 

ambiental como observadores e fiscalizadores das atividades desenvolvidas, exen;·endo seu legítimo 

poder de propor inquérito civil, ações civis, etc., quando se fizer necessário. 

6. iUonitoramento Ambiental e .4uditoria Ambiental 

InfOlma o Prof Paulo Affonso Leme ~lachado que, contemporaneamente, foi com a 

di\ulgação da Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável da Câmara de Comércio 

Internacional, na Segunda Conferênda Mundial da Indústria sobre a Gestão do ~leio Ambicnk, 

realizada em Paris, no ano de 1991, que difundiu-se pelo mundo a idéia de "'monitorar" o uso dos 

recursos ambientais. 

o monitoramento ambiental é um procedimento de medição das emissões de dluentes na 

natureza pela empresa, grupo ou parque industrial, entre outros, sejam eles poluentes ou não, 

registrando-os continuadamente ou em pedodos pré-determinados. Para tanto, quem o executa, utiliza 

<.;Umo meios de trabalho a coleta e quantificação sistemática dos parâmetros ambientais, a colheita de 

informações e reclamações de membros da comunidade envolvida, além de inspeções regulares para a 

velifi\.:ação de ocorrências. 

Trata-se da elaboração de um regÍl';tro que é indispensável para a infonnação da próptla 

empresa monitorada e do órgão público ambienkl1. Vale dizer, "o monitoramento é o instmmento de 

gestão que "fornece a base de dados e infonnações para as verificações que a AuditOlia necessita 

cxc\.:utar" 70. 

o monitoramento ambiental pode ser realizado pela própria empresa, numa ação auto­

fiscalizadora, pelo órgão público ambiental, ou por uma ONG, desde que autotizada. 

P0l1anto, a eco-Auditoria não pode dispensar o monitoramento ambiental., pois sem os dados 

colacionados através dele, o fator idôneidade da avaliação fIca prejudicado, e a Auditoria transforma­

se numa inspeção, isto é, avaliará tão somente as condições presentes, sem abranger o período ou 

ciclo de produção anterior. Em outras palavras, se a Auditoria Ambiental tem como escopo analisar 



atividades desempenhadas num detenninado período anterior de tempo fàce à uma política de gestão 

pré-estabelecida, auferindo a sua eficácia, diante da inexistência de dados verazes e amplos para 

considerar, fIca essa avaliação temerosa. POl1anto, a empresa que não se monitorar regulannentc. não 

está em condiç.ões de apresentar como fidedigna uma AuditOlia Ambiental. 

Além disso, o fato de existir o auto-monitoramento pela empresa ou pelo empreendedor não 

eXIme do órgão público ambiental o dever de verificar a exatidão dos dados oriundos desse 

monitoramento. 

7. Inspeção e Auditoria Anlbienta[ 

A inspeção ambiental caracteriza-se pela sua não periodicidade e por não estar. ainda. 

submetida a uma programação vinculante para o órgão público ambiental. Sem a inspeção ambiental 

fica o Poder Público sem possibilidade de acompanhar e 'vetuicar o licenciamento. 

A inspeção utilizará os dados do monitoramento ambiental, mas inexistindo esses dados 

procurará levantá-los, ainda que com vistas à realid'lde do meio ambiente atual, isto é, d.l épOC~1 de sua 

realização. 

A Auditoria Ambiental, ao contrário, dependerá do exame e da avali.lção de dados coligidos e 

documentados ao longo do tempo, isto é, abrangendo um detenninado período anterior. como 

também a realidade atual do meio ambiente. 

A regulamentação t1uminense, em seu art. 5°, 'lfrrma que "a apresentação dos resultados da 

Auditoria Ambiental não implica a suspensão de qualquer ação fiscalizadora ou das obrigações de 

controle ambiental das atividades". Portanto, a Auditoria não exime o Poder Público de inspecion~lr se 

constatar que sua omissão ou inércia fiscalizadora tenha concorrido para a criação de situaçào ti..: 

peligo para a incolumidade human.a, vegetal ou animal, ou tenha concorrido para caUS~lr dano 

irreversível à fauna e ao meio ambiente. Saliente-se que em tais casos os senidores públicos pmkrà,) 

responder à sanções civis, administrativas e critnin.lÍs, inclusive cumulativamente, como torna claro o 

4111.15, § 2° da Lei nO 6.938/1981, com a alteração dada pela Lei n° 7.804/1989. 
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8. Órgt;o público ambiental e auditoria aJllbiental 

~,1as nem todas serão obrigatórias em razão da legislação ou detenninadas por órgão públi~o 

ambiental, posto que nem toda atividade econômica é potenciahnente ou cíêtivamente ~mlsadora d~ 

impado ambiental significativo. Ademais, se a Auditoria Ambiental tem sido acatada como um 

instrumento gestão interna das empresas, cuja aplicação é voluntária ou facultativa, da tem validad~ 

por si mesma no âmbito da própria empresa ou no setor privado, não dependendo de aprovação pd41 

Administração. Tampouco, neste caso, sujeita-se à intervenção do órgão público ambü:ntal, pdo 

mesmo motivo, a menos que de alguma forma venha à tona iníonnação de relevante inten.:sse difuso. 

coletivo, ou individual homogêneo. Até por que, como sabemos, a empresa pode se 'luto-auditar 

simplesmente pal'a orientação gerencial quanto à política ambiental à qual se propôs. 

Contudo, na utilização de Auditorias Ambientais, principalmente, para a fmição dos hetH;H~ios 

de selos ou credenciamento de qualidade, é de bom gosto que sejam diligenciadas as exigências (b 

legislação. 

9. Conceito e Capacitação do auditor 

9.1 Conceito 

A Diretiva n° 1.836/93 da Comunidade Econômica Européia e-onceitua auditor da forma 

que consideramos as mais precisa, in verbis: 

" ... a pessoa ou equipe, pe11encente ou não aos quadros da 
empresa, agindo em nome do órgão supelior da empresa. que disponha. 
individual ou coletivamente das competências referidas no ponto C do ane.xo 
rI e suficientemente independente, em relação às atividades que inspeciona 
para poder fonnular um juizo objetivo". 

No anexo rI, C, por sua vez, temos: 

"As AuditOlias de meio ambiente devem ser executadas por 
pessoas ou grupos de pessoas com um conhecimento adequado dos sdor~s c 
áreas sobre os quais incidirá a Auditoria, incluindo conhecimmto e 
experiência em matéria de gestão de ambiente e questões técni~as de atnbicnk 
e regulamentares relevantes e da necessátia fonnação e compet0n~ias 

específicas para a condução de Auditoria, de modo a poderem atingir os 
objetos fixados. Os recursos e o tempo cons'lgrados à Auditoria devem ser 
adequados ao âmbito e aos objetivos da Auditoria". 



Em geral, as Auditorias são praticadas por urna equipe de auditores, coesa e "atinada", 

que é fonnada e dirigida por um "auditor Líder". O auditor não é um fiscal que chega à empresa. não 

é polícia, nem um investigador. Há, em verdade, um trabalho didático-pedagógico a ser feito por d~. 

Logo, o auditor deve ser visto não como um inimigo ou pessoa incômoda, mas como um colaborador. 

Dentre as caracteristicas pessoais indispensáveis a um auditor destacam-se: sClícdadc. 

solicitude, naturalidade, auto controle e perseverança. 

9.2 A indem'ndência dos auditores 

Sobre a independência dos auditores na Auditoria Ambiental a Lei n° 1. 898 i 1991 do 

Estado do Rio de Janeiro diz: 

"Art. 4. Sempre que julgarem conveniente para assegurar a 
idoneidade da Auditoria, os órgãos governamentais podem ddcnninar que 
sejam conduzidas por equipes técnicas independentes. 

"§ 1 0: Nos casos a que se refere o "caput" deste artigo. as 
Auditorias deverão ser realizadas prcferenciahm.:nte por instituiçõt:s sem fins 
lucrativos, desde que asseguradas a capacitação técnica, as condições de 
cumprimento dos prazos e valores globais compatíveis com aqudcs propostos 
por outras equipes técnicas ou pessoas jurídicas. " 

Logo, as Auditorias devem ser realizadaspor pessoas propostas pelas empresas auditad~ls 

ou, se Administração entender conveniente, por pessoas indepentdentes. 

Logo, o auditor ambiental não pode prestar nenhum outro trabalho na empresa. A relação 

do auditor com o cliente, para não ultrapassar os limites da independência, deve salvaguardar qualquer 

tipo de relação que possa levar a perda d.1 independência no julgamento dos resultados da ,\uditotía. 

Por exemplo: o auditor não deverá passar a ser acessor ou consultor do cliente, desenvolvendo outros 

trabalhos como gerência ou direção, muito menos, sócio-diretor. 

o auditor deve possuir uma visão associada não só as regras ambientais, às regras 

nonnalizadas c' à ordem juridica, mas também à realidade. Ele tem que valer-se do bom senso, wm a 

consciência limpa, propondo soluções exequíveis praticamente e de caráter definitivo, num contexto 

amplo, ainda que polêmico .. '\liás, somente idealizando seus pareceres dentro de uma foma~'ão 



holistica o auditor pode desvincular-se dos "interesses monetarizados", do dogma da lei e da pressão 

sociaL para conseguir propor a solução mais adequada. 

Além disso, a empresa não deve passar muito tempo com o mesmo auditor. l~: impOl1ante 

haver um rodízio, porque um auditor novo tende a questionar pontos que talvez não tmham sido 

levantados por outros auditores. Isso evita a generaliação de casos, como se fossem todos iguais. 

Í~ lição de Paulo Affonso Leme Machado: 

"A independência não é fácil de ser conquistada pelos auditores. 
mesmo na Auditoria Ambiental pública, uma vez que são pagos pda pessoa 
fisica ou juridica que vai ser Auditada. Como a imparcialidade é fund~lml'ntal 
para a credibilidade de todo o procedimento, parece-nos, que, à semdhath,;.J 
do estudo de impacto ambiental, faz-se necessátia a realiz ... lção de .\udicncia 
Pública. Dessa fanna, o público nele incluído, as associações ambientais e 
outras organizações não governamentais poderão fiscalizar mais de perto todo 
o procedimento da Auditotia Ambiental pública. 

A Diretiva n° 1.836/1993, da Comunidade Econômica Européia, no Anexo lI, c). 

preconiza: "Os auditores devem ser suficientemente independentes em relação as ativida(k's que 

examinam, para atuarem com objeti\,idade e imparcialidade". Saliente-se que a Diretiva da CEE cliou 

um auditor externo independente, com o nome de verificador ambiental. Este está sujeito a um rl'gime 

de credenciamento supranacional, válido em todos os países da CEE." 

Por outro lado, no próprio conceito de auditor da Diretiva da Comunidade Econômica 

Européia, quando for o caso de Auditoria Ambiental Privada, é permitido utilizar-se c·omo auditor 

pessoa pertencente aos quadros da empresa. 

Porém, Coritme Lepage Jcssua aIcIta: 

"Se o auditor ambiental tàz parte da empresa, ele encontrar~l as 
dificuldades próplias a todos os auditon:s-intemos, diticuldades m:resddas na 
medida em que o meio ambiente ainda é, na maiOlia dos casos. o pan:ntc 
pobre da empresa. Nessas condições, o auditor-interno de meio ambiente 
corre o risco de não dispor de toda a independência e de todos os poderes de 
que ele tem necessidade para executar bem sua missão. Com c1~ito, no plano 
hierárquico, o auditor de meio ambiente não deverá estar subordinado a outro 
diretor ou supelior, que tlsteja fora de uma direção de meio ambiente ou ,k 
Auditoria" . 
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EnfIm, importa que o auditor proceda sob uma ótica autêntica, liwe das pressões do 

empreendedor ou do governo. Além disso, não podemos deb.:ar de salientar que também é 

indispensável para o auditor ter uma boa noção do cenário de Leis Ordinárias, Decretos. Resoluções e 

Portarias que disciplinam a tutela juridka do ambiente no Brasil. 

9.3 A responsabilidade dos auditores 

Í~ essencial que o auditor entenda o processo de gestão da empresa conhece,;ndo as 

atribuições, as responsabilidades, os procedimentos e a fOlma de comunicação dos funcionátios da 

empresa, não se restringindo a uma avaliação dos documentos, dos procedimentos e das OpeGlçÕCS da 

empresa. ExemplifIcando: a ocorrência de uma falha no registro de um resíduo perigoso. pode 

decorrer de falha do gestor em decorrência do seu excesso de responsabilidade, do seu descaso quanto 

a questão ambiental, de insuflciente treinamento de seu stC!f(, da demora na obtenção dos resultados 

provenientes do laboratório ou do simples descuido apenas naquela vez. Estes tàtos devcm scr 

criteriosamente avaliados. 

A responsabilidade ci\,il ambiental é objetiva ou independente de wlpa, wmo pn.:v0 o ar!. 

14 da Lei 6.938/1981. Essa responsabilidade é do empreendedor ou da empresa, que, e\idcntcmcntc. 

não se isenta dessa responsabilidade pelo fato de submeter-se a uma Audit0l1a. 

Porém, o empreendedor poderá voltar-se regressivamente contra os auditorcs 

independentes que a tenham aconselhado com negligência, impericia, inlPtudêm:ia c/ou dolo. .\ 

responsabilidade dos auditores independentes inscreve-se no sistema de n::sponsabilidadl: subjdiva ou 

com culpa e, portanto, caberá aos autores da ação judicial (empresa auditada) o ônus d-: provar a 

culpa. 

P~u'a o Prof Paulo Affonso Leme l'vIal.:hado, na Audit011a Ambiental Ptivada. realizada 

por auditores intt:rnos, não parel.:e tranqüila a possibilidade do I.:mprcendcdor v()1t~lr-s-: 

regressivamente contra seus empregados, a não ser em caso de dolo, pois presente está () \ín~ulo d~ 

subordinação, inegável na eSl.:ala lúerárquica dt: qualquer empresa. 

E fecha: 
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"Nos EUA, os auditores passaram a ser processados e tiveram que responder 
em juízo pelos eventuais danos que causaram. -;"';0 Brasi]' nunca hoU\c um 
auditor preso ou processado, mas isto também deverá oconer. até por qlh.' a 
ath idade é muito recente por aqui. 

10. Periodicidade da Auditoria Ambiental 

A Lei n° 1.898/1991 do Estado do Rio de Janeiro, em seu art. 5° ,. capuC estabd:ce 

obrigatoriedade de audiência anual as refmarias, as empresas que operem oleodutos e tenninais de 

pd:róleo e seus detivados, as instalações pOltuárias, as instalações destinailils a estoeagelll de 

substâncias tóxicas e perigosas, as instalações de processamento e de disposição iinal de resíduos 

tóxicos ou pellgosos as unidades de geração de energia elétrica a partir de fontes ténnicas ou 

radioativas .. A Lei n° S4S, de 10/04/92 do l\ilunlcípio de São Sebastião - SP í:stabdece Auditorias 

Ambientais a cada dois anos (art. 3°, § 7°). A Lei .Municipal de Vitória (Ld n° 3.968, (li; 1509 (3) 

prevê o prazo máximo de dois anos entre as Auditorias. 

Já a Lei n° 4.802, de 02í08i 93, do Estado do Espírito Santo, preceitua o prazo máximo de tn3s 

anos, para as atividadí:s ali previstas. (A lei do Município de Vitória está plenamente dentro ,Ia 

autonomia constitucional do município.) 

Queremos dizer, enflln, que as AuditOlüs Ambientais, privada ou pública, nào são 

nonnalmente episódicas, geradas somente por uma catástrofe ambiental, ainda que possam ser 

realizadas extraordinaIÍamente, pois devem, em verilitde, ser repetidas entre prazos detenninados. e 

sí:mpre incluindo consultas à população afetada pela atividade desenvohida pela empresa auditada. 

A rotina temporal de uma AuditOl1a prende-se à idéia do acompanhamento das medidas 

propostas, fazendo com que esse procedimento não fique isolado dentro da cadeia de produ~ào de 

uma empresa. 

11. DOCllmentaçtl0 tia Autlitoria Ambiental 

A Nonna Britânica BS 7.750/1992 sugere no item 4.4 - "efeitos sobre o meio ambiente": 

"1.Relatório de especificações legais regulamentares e outros: a empresa 
deverá criar e manter procedimentos para registrar todas as espei.:ltica~õi..'s 

kgais, regulamentares e outros, pertinentes aos aspectos ambientais de SlhlS 

ati\,idades, produtos e sen:iços. 



G2 

2. Comunicações: a empresa deverá í.:riar e manter proí.:edimentos para 
a recepção, documentação e resposta às comunicaç.ões - internas e ex1t.~rnas -
de partes interessadas de relevância, relativas aos efeitos ambilo:ntais lo: seu 
controle. 

3. Avaliação e registro dos efeitos sobre o meio ambiente: a empresa 
deverá criar e manter procediIm:ntos para examinar e avaliar os c1\.:itos 80bl"l': o 
meio ambiente, tanto diretos, quanto indiretos, de suas atividades, produtos ~' 

SetvlçOs, como compilar um registro daqueles ef't;itos identiftl.:ados Wlllo 

impOltantes." 71 

Além desses, podemos citar: 

- Programa de Acompanhamento e ~vIonitoramento dos Impactos Ambientais contido no 
Estudo de Impacto Ambiental aprovado; 

- Lií.:enças Ambientais já expedidas para o l,'1npreendimento auditado; 

- Cn:dtmcial para a Equipe de Auditoria Ambiental; 

- O credenciamento dos membros da Equipe de Auditoria pelo órgão ambiental \isa pennitir 
livre acesso ao local das atividades a serem auditadas; 

- ~lateriais e Equipamento para visitas ao local, coleta e análises de informações; 

- Fonnulário de Laudo de Auditoria: também denominado "Relatório Final d(~ .\uditOlia 
Ambiental", é o documento fOlmal que comunica ao empreendedor o n:sultado da Auditotla 
Ambiental. 

- Certificado de ;\uditoria l\mbientaI: o documento fOffilaI que comprova a relação da 
Auditotia Ambiental, tendo prazo de validade limitada. 

12. A /tuditoria .4mbiental e as organizações não-gOl'erllamelltai.." 
A legislação ambiental brasileira oferece à sociedade amplas possibilidades de p,utit.:ipa~ão. 

chegando a estabelecer constitucionalmente, como vimos, dever coletivo de defender e preservar o 

ambiente, para as gerações pn:sentc c futuras (alt.225). No entanto, persistem inúmeras dificuldades 

para conceber e implantar mecanismos de controle da poluição. 

Diante dessa realid'lde, as ONG's resolveram tomar para si também a tarefa de denunl.:iar os 

principais problemas ecológicos cobrar providências do Estado. A .. ssim, o Fórum das Entt(l4ldes 

"CURSO sobre "Auditorias Ambientais" - Apostila. Promoção e organização da Universidade Livre do \leio Amln,;nk 
Curitiba, PRo 18 a 22 de março de 1006. 



Ambientalistas da Região I'vletropolitana de Curitiba, por exemplo, interessado no acompanhamento 

do Prosam, buscou com a Auditoria A.mbiental suprir ditas deficiências e assegurar a participação 

popular. A idéia é: as ONG's, entidades de classe não podem ficar escondidos nesse momento. Todos 

têm um trabalho pela frente. A insalubridade do pkmeta está em xeque. 

As ONG' s - Organizações não-Govemamentais, dispõem de poucos recursos e escassa 

assessoria técnica. Na maioria dos casos acabam realizando um acompanhamento pontual. 

funcionando apenas como especuladores ou, quando muito, como figurantes da pat1icipação popular 

em determinados momentos do processo. ,·72 

Contudo, Paulo Affonso Leme l\lachado ressalta a experiência dos ""Amigos da Terra", no 

Reino Unido, que em nível municipal, desde 1988, têm efetuado Auditorias Ambientais. 

Dois tipos de Auditoria Ambiental parecem passíveis de realização por organizações não-

govemamentais. O primeiro. é realizado em áreas situadas fora do limite da propriedade da empresa. 

medindo-se os efeitos extemos da atividade nas águas, na atmosfera, na biota e no solo. Essa 

Auditoria não exige a concordância da empresa, e pode ser feita com sua cooperação ou mesmo com 

a sua discordância. 

O segundo, é uma atividade das organizaç.ões não-governamentais no interior da empn:sa. 

colaborando com o órgão público ambiental, mas com a expressa e indispensável conconiàl1(ia da 

empresa. 

Todavia, não é de ser confundida a visita de ONG's à empresas com Auditoria. Na visita vê-se 

e percorre-se aquilo que a empresa quiser livTemente mostrar, não havendo um direito fonnal lho:: 

inspeção. 

13. A Auditoria Ambiental el11 juízo: tição civil pública. açll0 popular t! 

/1utlitoria Ambiental 

'manual de auditoria 
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A Lei n° 7.347, de 24 de jullio de 1985, disciplina a Ação Civil Pública de responabilicl1de por 

danos causados ao meio ambiente, ao consumidor a bens e direitos de valor al1Ístico, estético. 

histórico e turístico. 

Para Paulo Affonso Leme ~vlachado o ~1inistério Público Federal ou Estadual tem irrefutávd 

direito de requisitar o Relatório de Auditoria Ambientar', esta tenha sido realizada em cumprimento 

de exigência da legislação. Na sua opinião não se trata, portanto, de Auditoria Ambiental realizada 

voluntária ou facultativamente pela empresa, haja ,,;sta de que este tipo é sigiloso, interno. 

No entanto, discordamos da opinão do renomado doutrinador, em "irtude da inteligência do 

art. 8°, §1°, da Lei da Ação Civil Pública (Lei n07.347'85), pelo qual o lvlinistério Público, Fcdnal ou 

Estadual, tem em verdade, inefutáve1 direito de requisitar do Relatório de Auditoria Ambientae para 

juntar a Inquérito Civil Público, em qualquer caso de Auditoria. Se não, vejamos: 

"Art. 8° ( ... ) 

§ 1 0. O Ministélio Público poderá instaurar, sob sua pn.;sid[;tll.:ia. 
inquétito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público ou pat1icular. 
certidões, infonnações, exames ou peticias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser iníelior a 10 dias úteis". 

Por outro lado, a não realizaç,ão da Auditoria Ambiental obrigatória dá ensejo à propositura de 

Ação Civil Pública para o cumprimento da obrigação de fazer. Aliás, se for o caso, caberá ao juiz 

cominar multas à quem se omitir da obrigaç,ão de tàzer - preceito cominatório do art. 11. . \ autoria. 

por sua vez, poderá ser de qualquer um dos os legitimados para agir nessa ação judicial. 

Por outro lado, quando a Auditoria for realizada por pessoas declaradas inidôneas ou que não 

preencherem os requisitos da legislação também é possível buscar o cumprimento da obrigação de não 

fazer pela via da Ação Civil Pública. 

Não obstante, sendo necessário anular a Auditoria irregular ou ilegal a Ação Popular c o 

remédio adequado (at1. 5", LXXill, da Constituição Federal). 

':;Também chamado de "Fonnulário de Laudo de Auditoria", o Relatório final é o documento fonnal que COmUIllGI ;1<1 

empreendedor o resultado final da auditOlia, 
;iTambém chamado de "F0I111Uliuio de Laudo de Auditoria", o Relatório final é o documento fonnal que COIllUIlK<I <10 

empreendedor o resultado final da auditOl;a, 



Sempre que a Administração Pública dispensar a exigência de Auditorias i\mbientais públicas, 

os cidadãos, as associações e o próprio ~linistério Público poderão compelir, judiciahnente, o Poder 

Executivo a exigir a realização da a Auditoria Ambiental. 

Este é mais um instrumento que permite ao órgão de meio ambiente verificar os aspectos de 

uma atividade, quc resulta em impactos sobre a saúde humana, segurança e meio ambicnh.~. Essa 

verificação ocorre de modo sistemático, organizado e documentado, através de um escopo e programa 

de trabalho pré-estabelecido, resultando em análise e recomendações que vi~am equacionar possíveis 

distorções constantes do Programa de Acompanhamento e .t\-1onitoramento dos impac,tos ruI ath.idade. 

É um instrumento de grande valia no contexto do processo de Avaliação de Impado 

Ambiental e da gestão da qualidade do meio ambiente, que visa: 

• cliar condições para assegurar o controle externo à implementação dos Programas de 
Acompanhamento e ]\vIonitoramento de impacto ambiental de empreendimento 
licenciado pelo órgão de meio ambiente; 

• comprovar, através da concessão de Certificados de Auditoria Ambiental, os resultados 
alcançados na implementação de Programas de Acompanhamento 

• Monitoramento de impacto ambiental aprovados no licenciamento do empn.:endimento. 
As atividades licenciadas pelo órgão público de meio ambiente poderão cstar sujeitas a exame 

d\.: AuditOlia i\mbiental. Essa exigência. entretanto, deverá constm: em cada licença concedida. 

A AuditOlia Ambiental deve ser cliada por Equipe Técnica designada, nos tennos d41 ki. pelo 

órgão de mcio ambiente. 

14. Competência Legislativa sobre AuditOlia Ambiental 

Lec10na o Prof José Alfredo de Oliveira Baracho: 

"A repartição de competência é essencial à ddinição jUliJi~a da 
federação: daí decon'e o plincípio federal de que cada um dos componcnli:s 
tcm sua órbita de ação circunscrita, que decorre da Constituição Federal wmo 
fundamento jurídico do Estado,,~5. 

'-' 'reoria Geral do Federalislno. Editora Forense, 1986, p. 24. 
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Porém no Brasil o J\lunicípio também é entidade integl'ante da Federação, e essa integração -5 

uma peculiatidade nossa, pois em nenhuma outra naç.ão no mundo se encontra o ~lunicípio 

constitucionalmente reconhecido como unidade do regime federativo. Entre nós, pot1:mto. 

remanescem para os Estados-membros todos os poderes que não estão reservados expressa, implícita 

ou explicitadamente à União e aos l\lunicípios. Competências, entretanto, existem, em caráter 

concorrente e supletivo, das três ordens estatais, e nesse pa11icular é que se avultam as difIculdades dI..' 

• '"6 tnagem'" . 

Com efeito, existem muitos debates sobre a questão das competências comum e supletiva -'. 

assim como em relação aos desajustes existentes entre leis federais, estaduais e municipais, editadas 

antes e após a Constituição vigente. Entretanto, é conveniente salientar que como o art. 30, II d~l CF 

atribui aos Municípios competência suplementar à legislação federal e estadual sobre a matéria 

ambienta~ apenas não lhes cabe dispor primeiramente sobre o tema78. "'E tal restlição se dá porque o 

interesse em questão não se limita ao âmbito do l\:lunicípio, mas, diversamente, ao vínculo com um 

interesse maior, de âmbito regional." ~9 

Assim, em matélia de distribuiç.ão de competências, o nosso Direito Constitucional adota as 

denominadas competências holizontais (privativas), discriminadas, no caso do Brasil, em três circulos: 

c verticais (concorrentes), em três esferas, federal, estadual e municipaL cuja mais comum é a 

prevalência da lei federal, antelior ou posterior, sobre a lei local - estadual ou municipal - atinenk a 

mesma matéria. 

Entendemos que regulamentaç.ão legal da Auditolia .Ambiental deve ter prefercncülmcntc 

âmbito federal, primeiramente, e em caráter geral, restando apenas a necessidade de que os Estados-

membros editem normas de regulamentaç.ão ou adaptação. 

Porém, já dissemos que, pesquisando o assunto no ordenamento juridico pátrio verifica-se que 

a .\uditoria Ambiental somente foi consagrada em nosso país no Estado do Rio de Janeiro (l_i.~i 

"Direito Municipal Brasileiro. 2" ed .. vo1. 1. EcI.RT, p.83. 
!, Esta "competência" é também denominada concorrente. 
:8 Açóo Direta de Inconstitucionalidade. TJSP - Autos nC·l7.1997.0n - Des. Francis Davis - Rei Nelson Schie"ari 
''''idem ao nono 
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Estadual n°1.898/91, Espírito Santo e São Paulo (não regulamentado). 1\:ão foi levantada a 

inconstitucionalidade. 

Ademais, acolhendo sugestão do Prof Ramon I\:Iartin l\ilate080, as nonnas refcrenks ús 

Auditorias Ambientais deverão designar as instâncias81 competentes para o credenciamento dos 

verificadores ambientais e supervisão de suas atividades e os organismos encarregados de registrar as 

declarações e Auditorias. 

Embora a competência concorrente enseje uma disciplina descentralizada das ;\UditOlÜS 

Ambientais, é interessante que a União promova, pelo menos enquanto não for promulgada a I~i 

Ordinária Federal, a estipulação de padrões naCIOnaIS mínimos de poluiç.ão para nitar que as 

indústrias dos estados mais industrializados. muito populosos e, consequentemente mais poluidorcs. 

'venham a mudar-se para outros estados onde o controle da poluição é menor, pequeno ou inexistenh:. 

(revista de direito ambientaL 13 página. Numa atuação de política econômica, é bom que a as nonnas 

estaduias Auditoria ... ) 

"'u/J cit. pág In. 
:'1 



Desde os anos 70 (setenta), o agravamento dos problemas decorrentes da ativid':lde humana 

sobre o meio ambiente, em nível global, regional e local têm levado os setores privado e público a 

estabelecer e adotarem novos comportamentos de política, planejamento e gestão voltados à re\"\.,:rsào 

da economia do desperdício. 

Atuahnente, está consolidada a necessidade de utilização dos recursos naturais de fonna 

sustentável, prevalecendo o aspecto preventivo sobre os aspectos repressivo e remcdiativo na tutela do 

meio ambiente, como bem se esclareceu na última Conferência :\lundial da O~TT, a ECO-92. 

Logo, para que as gerações futuras possam encontrar recursos ambientais utilizáveis, que não 

tenham sido esgotados, corrompidos ou poluídos pelas gerações presentes, novos mecanismos (k 

controle ambiental estão sendo concebidos. 

Por conseguinte, os processos de produç.ão estão se tomando ecologicamente mais dkienli .. 's. 

na medida em que o setor empresarial reage positivamente a pressões como: o "comunismo \"CHIc··. 

exigências trabalhistas, novos impostos sobre emissão de poluentes, a maior disposiç.ão dos bancos 

para emprestar dinheiro à indústrias que não venham a ter gastos elevados com a despoluição ou 

enfi"entar processos judiciais, bem como a maior disposição das seguradoras para cobri-los. 

I\.lais além, em adição à esses fatos o avanço pelas legislações de vários países no processo 

de acolhimento dos Princípios para o Desenvohimento Sustentável faz com que as responsabilidades 

ambientais transcendam as fronteiras das íabricas e tomem o zelo pelos recursos ambientais entorno 

da atividade econômica uma realidade ilTefutável. 

Com deito .. tomados por um eco-relaismo, os empresários vinham investido fortunas em 

despoluição e publicação de relatórios ambientais. Felizmente, seus resultados chegaram fi frente dos 

requetidos pela legislação ambiental em alguns casos. 



Entretanto, esse esfórço não garantiu às empresas que sua perfonnance ambiental 

atendesse às necessidades da sustentabilidade, eis que para serem efetivos, os mecarusmos do 

Desenvolvimento Sustentável devem ser implantados dentro de um contexto relacionado a um 

sistemas de gerenciamento especítIcos, estruturados para integrarem os esforços e.cológicos setoriais 

ao gerenciamento global da empresa, e sem excluir os objetivos da instituição. 

Nesse contexto, o setor empresarial vem assimilando a necessidade de preocupar-se com a 

Qualidade Ambiental na atividade produtiva - o meio ambiente seria o envoltót;o finaL a paliir do 

momt:nlo em que não há Qualidade Total sem controle de Qualidade Ambiental. 

Ocorre que com o desenvolvimento da atividade econômica houve também um aumento da 

wmplexidade dos sistemas produtivos, resultando em riscos ambientais significativos. É evidente que 

se houvesse falhas graves em algum ponto desses sistemas produtivos complexos o todo POdl.'liJ ser 

prejudicado. Foi preciso, então, criar meios para um perm..lnente controle da athidadc produtiva. 

estabelecendo procedimentos e ações preventivas, para promover a sustentabilidadc. 

Transitando por essa idéia, surgiram os Sistemas de Gestão Ambiental, baseados em nonnas 

de procedimento gerencial de Qualidade Total, para tomar possível o maior controle. rastn:abilidade 

e confiabilidadt.: de processos produtivos e seus subprodutos. Esses sistemas são examinados e 

avaliados através dt: Auditol;as e devem espelhar-se tanto na necessidade de diminuição de tiscos e 

acidentes quanto no cumprimento da legislação da sustcntabilidade. 

Agora, emprt:sas privadas e públicas aderem mais e maiS a esses Sish.:mas de 

Gerenciamento/Gestão Ambiental com vistas à obtenção dos Cel1ificados de Qualidade ;\mbiental, os 

quais também incluem a rt:alização de Auditoria A.mbiental para avaliação do Sistema de Gestão 

Ambiental. Aliás, ressalte-se que a Auditoria de Sistema de Gestão i\,mbiental é uma a\'aliação do 

sistema e não o sistema em si. 

Esses Celtificados de Qualidade Ambiental passarão a constituir importante difen.:m:ial 

mt:rcadológico, a exemplo do que já ocorre com as certificações de Qualidade Total como () IS<) 

9000 sendo por isso, em última análise, que o setor empresarial vem assimilando a nccessid~l(k de 

preocupar-se com a Qualidade Ambiental na atividade produtiva - o meio ambiente sClia () 
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envoltório [ma], a partir do momento em que não há Qualidade Total sem controle de Qualidade 

Ambiental. 

Assim, maIS precisamente, podemos dizer que nos últimos anos a Auditoria Ambiental é 

adotada como um moderno instrumento gerencial de empresas, utilizado para avaliar se práticas 

ambientalmente positivas - boas práticas - estão sendo aplicadas no dia-a-dia ffilS indústrias (política 

ambiental da empresa, estratégia de mercado e outros), bem como, examinar se as mesmas cumprem, 

no mínimo, as exigências da legislação ambiental. 

Trata-se, em verdade, de um fundamental instrumento gerencial de avaliação ambiental pdos 

seus diversos aspectos positivos, sendo, por isso, utilizado mais e mais pelas empresas que buscam 

uma modernização contínua, uma excelência ambiental. 

A propósito, o espanhol Ramón Martin ~'1ateo, muito bem defIniu a razão de ser da Auditoria 

Ambiental, ao dizer que o instituto que abordamos tem características indiscutivelmente adminstrativas 

e está intimamente conectado com a preocupação pública em c,aptar para os interesses coletivos as 

inquietudes dos operadores privados da economia, assegurando à sociedade que as supenisõcs 

necessárias foram realizadas com toda a garantia, e que há em curso uma estratégia séria de melhora 

na gestão ambiental resultante. 

1\1as, em nada obstante, além da dedução acerca da origem e descrição instituto, trouxemos à 

colação alguns conceitos encontrados na literatura especializada, tendo aderido ao seguinte: a 

Auditoria Ambiental é um procedimento ordenado que tem por objetivos básicos o exame e'Ol) 

avaliação, periódica ou ocasional, dos aspectos legais, técnicos e administrativos relacionados às 

atividades de uma empresa. 

De fato, como, um instrumento de análise e aprimoramento de desempenho ambiental e d'ls 

ações relativas à essa questão, a AuditOlia pennite a análise das situações, dos riscos ambientais e 

sociais, além de apontar preventivamente as correç,ões necessárias nas metas e nos procedimentos, 

sugerindo soluções, em alguns casos recomendados em normas afins. Por isso, como instmmento de 

gestão ambiental de caráter preventivo que é, sua realização voluntária deve ser incentivada em razão 

dos benefIcios que pode trazer para as empresas e para a sociedade. 
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V ários são os benefícios resultantes da adoção da Eco-auditoria pelas empresas: pre'"vcnção da 

poluição; reduç,ão da potencialidade de causar dano ambiental (risco administrativo) e precaução da 

conseqüente responsabilidade ambiental, com incidência de penalidades administrativas, civis i.: penais: 

prevcnç,ão de transgressões e descumprimentos da legislação ambiental; prevenção de problemas (Om 

os órgãos de fiscalização ambiental; conhecimento do passivo ambiental da empresa: pn::servação I.: 

melhoria da imagem da empresa (credibilidadeimarketing); criaç,ão de vantagens competitivas (k 

mercado (prevenção de restrições mercadológicas/l)aneiras não tarifátias); obtenção de rdomo 

fmaceiro, entre outras. 

Entretanto, pode-se dizer que os custos e os aspectos mercadológicos ainda são os fatores 

decisivos na mudança de estratégias no que se retere ao comportamento de uma empresa com rdação 

ao ambiente. O comportamento ético-ambiental das empresas não é, ainda, a regra, nem nos países 

desenvolvidos. Desta fonna, o pior dos poluidores pode se tomar o modelo de "irtude ambiental. 

desde que aspectos técnicos-econômicos e mercadoiógicos apontem para esta direção. Isto pode ser 

uma motivação vazia, mas ainda o é. 

A Auditoria Ambiental pode ser pública ou privada, confonne seja determinada e'ou realizada 

pelo Poder Público ou pela própria empresa e'ou terceiros. 

A AuditOlia Ambiental Pública, por sua vez, é um importante instrumento de gestão da 

Politica Nacional do l'vleio Ambiente, tendo como finalidade o controle de cumptimento nonnati"vo, a 

prevenção de risco, as subvenções e o progresso na gestão. 

Finalmente, foram apresentadas as legislações nacionais e internacionais, bem como as nonnas 

não-jurídicas de auto-regulamentaç,ão técnica do setor industrial (Série ISO 14000 e a nom1a BS 

7.750) 

Ao mesmo tempo em que há o incremento da 1egislaç,ão que trata das Auditorias .\mbicntais 

no Brasil, se constata o aumento da adoção voluntária pelas empresas das Aud1tOlias Ambientais 

Privadas. No entanto, a exemplo do ocorrido com a prática da Auditoria Coantábil, as ;'\uditorias 

Ambientais privadas começaram a ser realizadas pelas empresas em cumprimento a exigências da 



matriz ou de seus acionistas, e como um instmmento de seu gerenciamento ambiental para av~lliar a 

eficiência de seus controles de poluição e dimensionar a necessidade de apelfeiç.oamento. 

Não obstante a legislação ambiental brasileira vem adotando a :\uditoria Ambiental Pública 

como rnstmmento cuja realização deve ser determinada, periodicamente, pelo Poder Público .. \SSi111. o 

caráter obrigatório caracteriza o instmmento na forma como este está sendo adotado no Brasil. apesar 

de não ser esta a posição do direito comparado já que no ordenamento jurídico de grande p~1I1e dos 

países que também adotam as Auditorias Ambientais, estas são voluntárias, salvo casos i..~xcepcionais. 

Embora grande parte dos instmmentos de política, planejamento e gestão ambiental brasileiros 

encontrem-se regulamentados em leis e decretos, ou já estejam previstos na Constituição Federal. UH 

algumas Constituiç.ões Estaduais, Leis Orgânicas e Planos Diretores municipais, alguns, como a 

Auditoria Ambiental e os Certificandos de Qualidade, apesar de não estabelecidos formalmente COlno 

instmmentos da Política Nacional do J\leio .Ambiente, celiamente, na futura refoffilUlação dl'ssa 

política, serão anolados como tal. 

o Brasil já possui algumas empresas certificadas conforme a norma britânica BS7750, c 

muitas outras estão em proceso de certificação. ]\1as, com a aprovação em 1996, das nOffilas da 

Intemational Organization for Standardization IS014000, a perspec.tiva n.ltura é do aumento 

significativo da realização de auditorias ambientais no Brasil. A previsão deste cenário é conohorada 

pelo número de empresas que já estão se preparando para a certificação conforme as nOffilas da Sélle 

ISO 14000, apesar destas ainda não estarem aprovadas, bem como pelo número de empresas 

cetiiticadoras que já estão divulgando seus serviços no Brasil para proceder a cetiificação ambiental. 

Com o inc.remento da legislação que trata das AuditOllas Ambientais é constada a exist0nci~1 de 

conflitos e incompatibilidades no que se refere a diversos aspectos presentes nos diferentes atos 

normativos que dispõem sobre a matétia. Assim, é necessário a 

hannonização/compatibilização da legL5laç.ão ambiental que regulamenta a Auditoria Ambiental 

Pública. Da mesma fonna, é necessátio estudar e discutir questões diversas referentes a implantação 

da Auditoria Ambiental Pública no Brasil como, por exemplo, os mecanismos para transformá-la em 

um instrumento eficiente de auxilio à fiscalização ambiental, e aspectos relacionados a sth1 inserção na 



administração pública brasileira, entre outros. Questão ainda mais complexa refere-se aos con11itos e 

incompatibilidades da Auditorias Ambiental Pública e da Auditoria Ambiental Privada. : \s empresas c 

os órgãos públicos irão se dehontar com estas questões. 

Todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e i\funicípios) tem compctcn.:ia 

legislativa e político-administrativa para proteger o meio ambiente. Desta forma, pode haver 

obrigatoriedade legal, em nível federal, estadual e municipal, de realizar Auditorias Ambientais. 

EnÍtm os conceitos, as característica básicas, as categOlias mais comuns de auditotias. ~' os 

pontos importantes em programas de auditoria ambiental, como obetivos, escopo, organiza~ão. 

recursos,heqüência e orientação do programa, entre muitos outros aspectos, foram apresctados e 

sisteticamente discutidos. 

() desafio que se apresenta à humanid;'lde é de fOffilar operadores do lado da \.ida. . \ 

alternativa constatada é, por um lado a morte da natureza c a falência das gerações futuras. e. por 

outro a perpetu..1ção da espécie humana. A Humanidade é apresentada uma escolha. Assim. a 

proposta ecologicamente correta é de que se de que se escolha a vid..'1. 

Eshldar o instituto da Aditoria Ambiental foi, em última análise uma pequena discussão na 

busca de perspectivas para uma nova ordem mundial, com vistas à cidadania plena e o t'quilihtio 

ecológico no planeta, especificamente, sobre aspectos conceituais e inerentes à implantação do 

Desenvolvimento Sustentável e da dicácia do Estado de Direito. 
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ANEXO I 

Carta de Princípios sobre Desenvohimento Sustenhível da Câma.·a d(' 
Comércio Internacional - CCI 

16 Princípios sobre Gerenciamento A.mbiental na Indústria 

1. Defmir o gerenciamento ambiental como uma propriedade corporativa, estabelecendo 
políticas, programas e práticas que pennitam conduzir as opcraí(õçs de uma manelra 
ambicntalmente sadia. 

2. Integrar estas potiticas, programas e práticas nas diversas ati\,iruldes desenvolvidas. 

3. l\/fe1horar continuamente a pedonnance ambiental e aplicar os mesmos critérios ambientais 
internacionalIl1cnte conhecidos. 

4. Educar, treinar e motivar os empregados cm relação à proteção ambiental. 

5. Avaliar pre\.iamente o impacto ambiental de novas atividades. 

6. Desenvolver e prover produtos e sen,1ç08 que não tenham impacto ambiental indc\ido. 

7. Informar clientes, distribuidores e público sobre ':1 seé,lurança no uso, transporte e disposição de 
produtos. 

8. Desenvolver atividades em wnformidade aos princípios do uso eficiente de energia e materiais. 
uso sustentado dos recursos naturais renováveis, minimização do impacto ambiental adverso. 
minimização da geração de resíduos, e disposição segura de resíduos. 

9. Desenvolver pesquisas sobre a minimização dos impactos ambientais. 

10. Modificar a produção, venda c uso de produtos, de acordo com o conhecimento I':cnico e 
científico, de modo a prevenir a degradação séria ou ilTeversÍvel do meio ambienlt.; (ptincípio 
prec aucional). 

11. Promover a adoção dos princípios ambientais por contratadas e fomec·cdorcs. 

12. Desenvolver e manter planos de emergência para si1lk1ções de risco ambiental. 

13. Contribuir para a transferência de tecnologias ambientalInente sadias. 

14-. Conttibuü' para o desenvolvimento de políticas govcmamentais. 

15. Promover a abeltura e diálogo com os empregados e o público. 

16. I\/ledir a perfonnam:e ambiental, conduzir auditOlias c avaliações regulares. e inlóllll<lt 
apropriadamente ':1 dÜ'ctOlia, acionistas, empregados, autoridades e o público. 
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ANEXO II 

FERRiUvlliNTAS DE APOIO A REALIZAÇAo DE AUDITORIAS Al\:fBlliNTAIS 

- Regulamentação legal pertinente: 

1. Projeto de Lei do Deputado Fábio Fcldman/Cámara dos Deputados-DE 

2. Projeto de Lei do Deputado João Coser/Assembléia Legislativa-ES, 

3. Lei 1.828 .: Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro do Deputado Carlos 
Minc; 

4. Resoluções CO~Al\'1A re1ativ.:iS a Padrões de Qualid':lde Ambiental. 

5. Normas da ABNT - Associ.:lção BrasileÍT3 de Normas Técnicas. 

G. Programa de Acompanhamento c i\Ionitonunento dos Impactos Ambient.üs contido no 
Estudo de Impacto A.mbi~'11tal aprovado. 

7. Licenças Ambientais já expedidas para o empreendimento auditado. 

8. Credendal para a Equipe de Auditoria ambiental: O credenciamento dos membros da 
Equipe de Auditoria pelo órgão de meio ambiente "is.:1 pennitir li\.TC acesso ao local das 
ati\idades a serem auditadas. 

9. rvlateriais e Equipamento p~lra visitas ao local, coleta e análises de infonnaçõcs. 

10. Fonnulário de Laudo de Auditoria: Í~ o documento fonnal que comunÍl:a ao 
empreendedor o resultado da Auditoria ambienta]. 

11. Certificado de Auditoria ambiental. 

12. É o documento fôrmal que comprova a realização da Auditoria ambiental, tendo pralO 
de validade limitada. 



ANEXO III 

SECRETARIA DE ESTADO DE !\;fEIO i\i\.'mIE~'TE 
COMISsAo ESTAIDUAL DE CONTROLE Al\tffiIENTAL 

DELBERAÇAo CECA/CN 3.427, de 14 de novembro de 1995 

78 

A Câmara de Normatização da Comissão Estadual de Controle Ambiental - CEC A. da 
Secretaria de Estado de !\leio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são conll:ridas 
pelo Decreto-Lei 134, de 16.06.75, pelo Decreto 1.633, de 21.12.77, e pelo Dccn;lo 
21.287, de 23.01.95, 

CONSIDERAl\;1)O o que consta do processo E -07/ 200.002/94, 

DELIBERA 

Art. 10 - Aprovar e mandar publicar o documento DZ -056.R2 - DIRETRIZ PAR.\ 
REALIZAÇAo DE AlJDITORIA Al\;ffiEINTAL 

Art. 2 Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas .IS 

disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1995. 

Embaixador FLÁVIO MIRAGAlA PERRI 
Presidente da Câmara, 

Rio de Janeiro - T erça-feira 
21 de novembro de 1995 
D.O. n Q 219 - Parte I 



ANEXO IV 

co~ussAo DE DEFESA DO CONSún,UDOR MEIO .Al\:mIENTE E ~UNORIAS 

PROJETO DE LEI N° 3.160, DE 1992 

PARI~CER REFOR.'\fULADO 

I - RELATÓRIO 

Dispõe sobre a realização de auditorias ambimtais nas 
instituições cujas atividades causem impado 
ambienkll. 

Autor: Deputado F ABIO FELD~lANN 
Refator. Deputada NIARIA Vi\.LADAO 

Posto em discussão o Projeto de Lei em epígrafe, na Sessão de 9 de agosto de 1995. 
debateram a matéria os Nobres Dt.llutados Luciano Pizzatto, Fernando de Gabeira e Celso 
Russomano, além desta Relatora. Os pt1ncipais pontos levantados foram: 

- necessidade de se dispor de prazos mais longos para a obrigatoriedade da auditoria ambkntal. 
proporcionando-se aos agentes produtores, à sociedade, e até ao setor técnit:o que exet:utará os 
sClvi'ioS de auditoria condições para se prepararem e fazer dela um instrumento sério e não apcn'1S 
mais uma fonnalidade burot:rátit:a; 

- necessidade de se resguanL.'U· o sigilo industrial e wmercial, neste sentido, rctir.mdo <l 

obtigatoriedade de publicação dos resultados das auditorias, os quais poderiam trazer sérios prejuízos 
à empresa auditad.l, seja 'ltravés do uso, por seus concorrentes, de dados negativos, seja por torça di.: 
interpretações errôneas ou apressadas dos consumidOl'es de seus produtos; 

- ainda sobre a publicação dos t'esultados das auditorias, foi consenso que esses resultados 
poderiam, muitas vezes, serem motivo de pânico entre a população diretamente a1etada pela 
instituição auditada, pois a avaliação de amplitude e gra\.idade de falhas ambientais nem sempre ~ 1i.:ita 
wrrelamente pelo público leigo. 

Nos demais aspectos, houve concordância sobre o mérito do projeto, e com o substitutivo por 
nós apresentado. 

É o relatólio. 

n - VOTO DO RELATOR 

A obtigatoriedade de realização de auditorias ambientais, como propõe o projeto de ki em 
análise, demandará uma série de ajustes e preparativos, tanto do ponto de "ista dos órgãos ambii.:ntais 
que fiscalizarão a aplicação da lei, como dos agentes produtores, que terão que arcar com os custos c 
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o trabalho de fornecer subsídios para auditorias, como também para os auditores, que terão de 
preparar-se para a nova tarefa. É provável que o País não tenha, hoje, equipes técnicas suficientes 
para tarefa de tão grande envergadura. Assim, concordamos com a necessidade de se dilatar o prazo 
proposto no projeto inicial, para até dez anos, conforme resolução a ser exarada pelo C onsclho 
Nacional de Meio Ambiente. 

Quanto à obrigatoriedade de publicação dos resultados das auditorias ambientais em jornais de 
grande circulação nacional, como prevê o projeto. Concordamos com os Nobres Pares desta 
Comissão que ela trará mais prejuízos do que beneficios, conforme já ressaltamos em nosso relatório. 
Poderá ela transfonnar as auditorias ambientais em instrumentos de manipulação do públko e de 
pressão c.omercial, o que acabaria por desmoralizar a um instrumento tão importante de defesa d~l 
sociedade. 

Assim, refonnulamos nosso voto, na forma do substitutivo em anexo, no qual introduzimos as 
alterações aprovadas na Sessão de 9 de agosto de 1995, desta Comissão. 

Sala da Comissão, em 09 de agosto de 1995. 

Deputada lvlARIA VALWÃO 

Relatora 



ANEXO V 

('QMISS)\O DE DEFESl~ DO CONSLJi\,1IDOR. lv1EIO A\:1]3lENTE E l\UNORIAS 

REFORI\HJLAÇAo DE VOTO 
SUBSTIT1JTIVO AO PROJETO DE LEI N° 3.160, DE 1992 

SI 

Dispõe sobre a realização de auditorias ambientais nas instituições 
cujas atividades causem inlpacto ambi.:ntal 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° As instituições - órgãos públicos, empresas públicas e privadas,' fUndações e outr;IS 
formas estabe lecidas em lei cujas atividades sejam potencialmente causadoras de impacto 
ambiental, deverão submc1er-se periodicamente a auditoria ambiental, com o objetivo de veriJü;ar o 
cumprimento das n011nas, rc -eulamentos e técnicas relativos à proteção do meio ambiente. 

§ 1° Considera-se, para os efeitos desta lei, impacto ambiental, como qualquer alteração d;IS 
propticdades fisicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de maktia 
ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população: 

II - as atiúdadcs sociais c econômicas; 

m - a biota: 

IV - as condições estéticas e sanitárias do mcio ambiente; 

v - a qualidade dos recursos ambientais. 

§ 2° Considera-se, para os e1eitos desta lei como potenciahl1ente causadoras de imp,ac(o 
ambiental as seguintes classes de instituições: 

I - as que exercem as seguintes atividades: 

a) operação e exploração de estradas de rodagem ou de feno e hidrü\ias; 

b ) exploração ou administração de serviços portuários c aerop01tuários; 
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c) operação de tenninais de carga ou de sistemas de movimentação de cargas de mincnos, 
petróleo e seus derivados e de produtos químicos, inclusive através de oleodutos, gasodutos e 
minerodutos, hidrovias~ 

d) operação de sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotos sanitários e industriais: 

e) geração ou distribuição de energia elétrica com potência superiora lOM\V (dez mcgawans): 

f ) operação de sistemas de aproveitamento de recursos hídricos para geração de energia 
clétrÍ\;a, abastecimento público. 

g) extração ou processamento de combustíveis fósseis; 

h) mineração, inclusive a extração de minérios da classe, defmidos no Código de :Mineração: 

i) execução ou administração de coleta, tratamento e disposição fmal de li"\.o urbano ou 
resíduos perigosos, 

j) Processamento, destruição e disposição final de resíduos tóxicos: 

1) adtninistração de distritos industriais; 

m) exploração de madeira para quaisquer frns, 

n ) projeto, implantação e venda de loteamentos urbanos ou rurais; 

o) extração, processamento e utilização de minérios, materiais ou combustíveis radiativos; 

I I - indústrias ou complexos industriais ou agro-industriais. 

§ 30 No âmbito das Forças Armadas, por questões de se.gurança, a aplicação da prcsenk lei 
será regulamentada por ato específico, do Poder Executivo. 

Art . 20 Para os efeitos desta lei, entende-se por Auditoria Ambiental o exame periódií.:o e 
ordenado dos a,<ipectos normativos, técnicos e administrativos relacionados às ati,.idades da instituição 
capazes de provocar efeitos nocivos ao meio ambiente, com os seguintes objetivos: 

I - verificar se a instituição está em confonnidade com as exigências federais, estaduais e 
municipais em termos de licenciamento ambiental; 

II - verificar se a instituição, em seus procedimentos, equipamentos e instalações está 
cumprindo as restrições e recomendações c.onstantes das licenças ambientais e do estudo pré" 10 de 
impa\:to ambiental, qu.·mdo houver; 

m -verificar se a instituição está cumprindo a legislação, nonnas e regulamentos quanto 'IOS 

padrões de etnissào e aos parâmetros de qualidade ambiental da 
região em que se localiza; 

IV - verificar se a instituição está cumprindo a legislação, nOlmas, regulamentos c 
proc.edimentos técnic.os relativos à recuperação e manutenção da qualidade ambiental da região em 
que se ins(''fc; 

V - avaliar a política ambiental da instituição, no que se refere a: 



a) adoção de medidas para avaliação, controle e prevenção do impacto ambiental de suas 
atividades nos vários segmentos do meio ambiente; 

b) gerenciamento do uso e conservação das fontes de energia utilizadas: 

c) uso racional de matéria-prima e transporte; 

d ) uso racional, conservação e reutilização de água de processo; 

c) minimizaç.ão, reciclagem, tratamento e disposição segura de resíduos sólidos, líquidos I...' 

gasosos; 

f) apedciçoamento de produtos e métodos de produção, tendo em vista reduzjl' a agn.:ssão ao 
meio ambiente; 

g) prevenção e limitaç.ão de acidentes: 

h) conscientização. treinamento e motivação de pessoal quanto aos cuidados para com a 
preservação ambiental; 

i) infonnação ao público externo sobre as atividades da instituição e rclacionamwlo wm as 
comunidades localizadas em seu entorno. 

Art . 3° A periodicidade da auditoria ambiental, bem como o porte das instituições que a da 
deverão se submeter, serão estabelecidos e mantidos atualizados pelo Conselho Nacional de ;\kio 
Ambiente, confonne suas competências preY"istas no ali. 8° da Lá n° 6.938, de de agosto dI.: 198 L 
obedecidos os seguintes princípios: 

I - que no prazo de dez anos, contados da data de publicação desta lei, todas as inslituiçõl~s 
sujeitas a licenciamento ambiental sejam submetidas a auditoria ambiental, de acordo çom a pn:sl.:nk 
lei"~ 

11 - que no estabelecimento dos prazos e periodicidade das auditorias ambientais, SI...',F1111 

considerados o potencial de degradação ambiental e o porte das instituições. 

A.11. 4° A auditoria mnbiental só pode Sel' realizada por pessoa fisica ou jurídica çrl.:dl.:nciada 
junto ao órgão federal competente do Sistema Nacional de Meio Ambiente, de Ih,Te l~s(olh~1 da 
instituição auditada. 

§ 1° a responsabilidade técnil:a pela auditoria deve ser assumida por pelo llH:nos um 
profissional de nível superior, com especialização ou experiência comprovada em mdo ambknk, 
dl.:\,ldam(:nte regisb'ado no respectivo conselho profissional. 

§ 2° O auditor poderá pertencer ao quadro funcional da instituição auditada, devl.:ndo, todavia, 
ser credenciado junto ao órgão ambiental competente e sujeito ao que dispõe esta lei. 

§ 3° O credenciamento de auditores pode ser delegado a órgãos estaduais do Sistema Nacional 
de Meio Ambi(,'nte, e será válido ,,"m todo o territótlo nacional; 

§ 4° Os custos da auditoria ambiental são de responsabilidade da instituição auditada; 
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Art. 5° A instituição deve colocar à disposição do auditor toda a documentação por de 
rcquclida e facilitará a realização da auditoria, resguardando o sigilo industtial, fa~u1tando-lhe: 

I - o li\'Te acesso a todas as suas instalações de processo e de controle ambiental; 

n - o acesso aos relatórios de compra de matéria-prima, de consumo de energia e de águ.a e d..: 
utilização de mão-de-obra, 

m - o acesso aos equipamentos e resultados de medições para monitoramento ambiental; 

IV - o acesso aos depósitos de materiai"!, produtos, subprodutos, 

v - li,·re abordagem, entrevistas e reuniões com seu pessoal, para obter e COrulrmM dados c 
infOlmações. 

Art . 6° A auditoria deve ser concluída com a apres(.-ntação de relatólio expondo de f(mml 
objetiva as falhas encontradas e as medidas recomendadas para saná-las. 

Parágrafo único. A instituição deverá guardar em seu poder, disponível à tIscalização 
ambiental, por um período mínimo de cinco anos, o original do relatório da auditoria, devidament..: 
rubricado pelo auditor responsável. 

Art. 7° Constituem infrações à presente lei: 

I - a não realização, por instituição que, pelo que estabelece esta leL esteja a ela obrigada. d.l 
auditoria ambiental na periodicidade estabelecida pelo Conselho Nacional de ~'1eio Ambiente; 

PENA: multa em dinheiro e não renovação do licenciamento ambiental, aplicadas isolada ou 
cumulativamente; 

n - omissão proposital ou negligência do auditor; 
PENA.- multa em dinheiro, descredenciamento e suspensão temporária ou detinitiva das 

ati\·idades profissionais, aplicáveis isolada ou cumulativamente ao responsável técnico pela auditoria: 

m - a não correção, pela instituição, das falhas indicadas pela auditoria ambiental: 
PENA: embargo das am.idades da instituição. 

§ 1 ° - Para efeito de verificação de incorreções, omissões ou negligencia na auditOlia, sào 
considerados como argumentos válidos a constatação de efeitos ambientais danosos prc"isiveis c não 
levantados pela auditoria. 

§ 2° - Os valores das muitas serão estabelecidos e mantidos atualizados, em regulamento, pelo 
Poder Executivo. 

Art . 8°. O Poder Executivo regulament..'U"á a presente lei no prazo de um ano, contado a partir 
da data de sua publicação. 

Ali. 9°. Esta lei entra em "igor na data de sua publicação. 

Art. 10°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em 09 de agosto de 1995. 



Deputada MARIA VALAI:Ú\O 
Relatora 



ANEXO VI 

DZ-056-R.2 - DIRETRIZ PARA RE.ALIZAÇAo DE AUDITORlA Al\IDIE0JTAL 

1. OBJETIVO 

Estabelecer a abrangência, as responsabilidades, os procedimentos e os critétios t0cnicos 
para a realização de Auditorias i\mbientais, conforme detennina a Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro (Al1igo 258, parágrafo 1", inciso XI), a Lei n" 1.898'81, de 26 de novembro de 1991 c o 
Decreto n" 21470A, de 05 de junho de 1995, como instrumento do Sistema de Licenciamento do.: 
Atividades Poluidoras - SLAP. 

2. DOCU~1ENTOS DE R.l':FERÊNCIA. 

2.1 LEGISLAÇAo FEDERAL 

2.1.1 Decreto-Lei n" 277, de 28 de fevereiro de 1967 - Dá nova redação a Lei n l ' 1985. 
de 29 de janeiro de 1940 (Cdigo de !\finas). 

2.1. 2 Decreto-Lei nO 318, de 14 de março de 1967 - ?\lodifica o Código de ?\lineração. 

2.2 LEGISLAÇAo DO EST ADO DO RIO DE JA."N'EIRO 

2.2.1 Constituição Estadual - Al1igo 258, parágrafo 1 ", inciso XI. 

2.2.2 Decreto-Lei n" 134, de 16 de junho de 1975 - Dispõe sobre a prevenção o.: o 
controle cU'! poluição no Estado do Rio de Janeiro. 

2.2.3 Decreto n" 1633, de 21 de dezembro de 1977 - Regulamenta em parte o Decreto­
Lei n" 134, de 16 de junho de 1975, c institiu o Sistema de Licenciamento de Ati\idades Poluidoras -
SLAP. 

2.2.4 Decreto n" 8.974, de 15 de maio de 1986 Regulamenta a aplicação das 
penalidades previstas no Decreto-Lei n" 134, de 16 de junho de 1975. 

2.2.5 Lei n° 1. 898, de 26 de novembro de 1991 - Dispõe sobre a realização de .\uditorias 
Amientais. 

2.2.6 Lei n"2011, de 10 de julho de 1992 - Dispõe sobre a obtigatotiedadi,; da imptmt~lçã() 
do Programa de Redução de Resíduos. 

2.2.7 Decreto n" 21.470-A, de 05 de junho de 1995 - Regulamenta a Lei n" 1.898, (li,; 2ô 
de novembro de 1991, que dispõe sobre a realização de Auditorias Ambientais. 

2.2.8 lVIN-050 - J\lanual de Classificação de Atividades Poluidoras, aprovado pda 
Dclib" ... ação CECA n° 2.842, de 16 de outubro de 1989. 

3. DEFINIÇÔES 

Para os efeitos desta Direttiz são adotadas as seguintes defInições. 
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3.1 AUDITORIA Ai\ffiIENTA.L - realiz.<tção de avaliações e estudos (kstinados a 
dctenninar: 

I - os níveis efetivos ou potenciais de poluição ou de degradação ambiental provocados 
por atividades de pessoas Hsicas ou jurídicas; 

II - as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistemas de wntroh: 
da poluição: 

III - as medidas a serem tomadas para restaurar o melO ambiente e proteger a saúde 
humana; 

IV -.! capacitação dos responsáveis pela operação e m.mutenção dos sistem'1s, rotinas. 
Instalações e equipamentos de proteção do meio ambiente; 

3.2 RELATÓRIO DE AUDITORIA Al"'ffiIENTAL (RAA) documento que wnsubstancia 
o resultado da Auditoria Ambiental, contendo as conclusões e as propostas de otimização dos Planos. 
Programas e Sistemas de Gestão Ambiental para a garantia da qualidade ambiental. 

3.3 PLANO DE AçAo - parte do Relatóllo de Auditorí Ambiental que contém as linhas 
de ação de natureza c011"etiva e preventiva de melhora dos padrões de desempenho ambü::ntal da 
empresa ou atividade a curto e médio pt'azos, estabelecendo recursos, previsão de implantação c 
indicação de responsabilidades. 

4. OBJETIVOS DA AUDITORIA A . .l\'ffiIENTAL 

4.1 Conttibuir para a implantação de política de gerenciamento ambiental nas empn.:sas ou 
atividades públicas e ptivadas. 

4.2 Contribuir para infonnação e conc.ientização dos trabalhadores sobre os benc1kios de 
redução dos diferentes tipos de poluição para sua segurança e bem-estar. 

4.3 Veriticar o cumprimento dos dispositivos legais de proteção ambicnt.11. 

4.4 Veliíícar as condições de operação e de manutenção dos sistemas dI.: controle (k 
poluição e de prevenção de acidentes. 

4.5 Velificar as condições de manipulação estocagcm e transporte de matérias Plimas e 
produtos. 

4.6 Avaliar os impactos e eventuais nscos para a qualidade ambií.:ntal na í.:mpn:sa ou 
atividade e em sua área de influência. 

4.7 Deftnir as medidas a serem tomadas para preservar, consen;ar e restaurar o melO 
ambiente. 

4.8 Infonnar a situação ambiental da empresa ou atividadí.:, estimulando mdhor 
relacionamento com os órgãos do Sistema Ambiental do Estado, a comunidade circunvizInha e o 
público em geral. 



4.9 Estimular o uso de tecnologlas limpas, de matérias-ptimas menos agressivas ao tm:io 
ambiente, a utilização racional de recursos e a conservação de energia. 

4.10 Estimular a redução, reuso, reciclagem, tratamento, transporte e disposição 
adequada de resíduos. 

4.11 Estimular a capacitação dos responsáveis pela operação e manutenção dos sistemas. 
rotinas, instalações e equipamentos de proteção ao meio ambiente. 

5. CRITÉRIOS PARA A REALIZAÇAo DE i\UDITORIAS Al\,lBIENTAJS 

5.1 Deverão. obrigatoriamente realizar Auditm1as Ambientais periódicas anuaIS as 
empresas ou atividades de elevado potencial poluidor, entre as quais: 

I - refinarias, oleodutos e terminais de petróleo e seus derivados; 

II - instalações p0l1uárias; 

UI - Instalações destinadas à cstocagem de substâncias tóxicas e pengosas; 

IV - instalações de processamento c disposição final de resíduos tóxicos c perigosos; 

V - unidades de geração de energia elétrica a partir de fontes térmicas e radioativas; 

VI - indústrias petroquímicas e siderúrgicas; 

vn - indústtias químicas c metalúrgicas; 

VIII - instalações de tratamento e os sistemas de disposição final de csgolos domésticos: 

IX - instalações de processamento, recuperação e destinação final de li\.o urbano: 

X - atividades dc extração mineral. 

5.2 A Comissão Estadual de Controle Ambiental - CEC\, por proposta da FlT\L\. 
poderá: 

I - detenninar que ':18 Auditorias Ambientais sejam realizadas por unida(ks de produ~ào 

ou módulos, desde que nào excedam o prazo máximo de 03 (três) anos, nas empresas ou ati\idades 
constantes do item 5. 1 ; 

n - dispensar da realização de auditOlia ambiental as empresas ou atiúdadcs relacionad~ls 
nos incisos vn a X, do item 5.1, em função do seu pequeno porte ou potencial poluidor. 

5.3 A FEE~IA poderá detenninar a realização de Auditorias .\mbientais m:aSlOnaIS. 
dentre outros, nos seguintes casos: 

I - ficar caracteJizada a necessidade de avaliar os dispositivos de prokção ambiental 
existentes, a implantação de novos controles ou medidas de recuperação e ampliação; 

n - ocorrer acidentes com danos graves ao meio ambiente; 



5.4 A CECA poderá determinar a realização de Auditorias Ambientais periódicas ou 
ocasionais, estabelec(''1ldo din:trizes e prazos í.:specíficos; 

5.5 A.s Auditorias Ambientais serão n:alizadas às expensas dos responsáveis pda 
degradação ambiental; 

5.6 As empresas ou atividades poderão realizar .\uditório Ambiental com equipe técnica 
própria ou independente, devendo ser consultada a FEEi\IA quanto ao descn:dcm:iamell!o de 
auditores ambientais, nos tennos do parágrafo 2°, do artigo r da Lei n° 1898/91; 

5.7 A equipe de auditores da própria empresa ou atividade deverá ser I.~onstituída. 

exclusivamente, por técnicos não pt..Ttencentes à unidade a ser auditada; 

5.8 A t:quipe de auditores deverá ser multidisciplinar e ter profissionais com cspccializalfão 
e'ou experiência comprovadas na área de meio ambiente. 

5.9 },lenhum auditor poderá ser membro de uma equipe de auditoria por mais de 2 (dois) 
anos consecutivos numa mt:sma unidade. 

5.10 O número de palticipantes de cada equipe deverá ser estabckcido em funlfão da 
complexidade do processo, p0l1e e potencial poluidor ou degradador. porém nunca inferior a tr~s 
profissionais. 

5.11 Sempre que julgar ní.:cessário c, em especial, nas situações citadas no item 5.3. a 
FEEi'vlA poderá indicar técnico do seu quadro füncional para acompanhar a Auditoria .\mbicnt~11. 

5.12 A FEE~l:\ poderá determinar que a Auditoria Ambiental seja realizada por l~quipe 
t0cnka independente sempre que constatar, entre outros, os seguintes casos: 

I - Insuficiência de irúonnações ou grilddade dos problemas detectados na ,\uditotia 
Ambiental anterior; 

II - ocorrência de acidentes com d.mos ambientais; 

III - sonegação ou manipulação de infonnações; 

IV - disc.repância entre os dados existentes na FEE\L\ e as infonnaçõcs contidas no 
último Relatório de Auditoria Ambiental. 

5.13 A realização de Auditoria Ambientais ou a aprest:ntação dt: seus resultados não 
exime as empresas ou atividades efetivas ou potenciahnente poluidoras ou causadoras de degr,:H.JaIfJO 
ambiental de qualquer ação fiscalizadora ou do atendimento a outras exigências da kgislação em 
'\lg0f. 

6 PUBLICAÇAo E CONSLLTA AO RELATÓRIO 

6.1 A empresa ou atIvidade auditada deverá publicar aviso, em jornal diúrio de gramk 
cin:ulação no município onde desenvolve suas ações e no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 
sob o título "AFDITORL\ A\1J3IE:\TAL", de que foi realizada Auditoria Ambiental c con!i::ndo 
infonnações sobre o locaL o período c o horário em que o Relatório de Auditoria Ambiental cst.á ~'I 

disposição para consulta pública. 



6.2 O Relatório de Auditoria Ambiental, respeitado o sigilo industrial será acessível ao 
público, pennanecendo cópia à disposição dos interessados na Biblioteca da FEE~L\, na cmpn.:sa ou 
atividade ou em outro local especificado pela FEEMA. 

7 RELATÓRIO DE AUDITORIA Al\:fBIENTAI, 

o Relatório de Auditoria Ambiental deve conter no mínimo os seguintes itens: 

7.1 METODOLOGIA 

Informar detalhadamente todos os métodos e procedimentos adotados na realização da 
Auditoria Ambiental, incluindo, entre outros, a metodologia utilizada, os critérios para a sckção das 
Ulúdades auditadas, os fonnulários aplicados e os demais mecanismos utili7A1dos. 

7.2 EQlJWE DE Al)DITORES 

7.2.1 Informar nome, resgistro no órgão profissional competente, qualificação protissional 
e n:sponsabilidades específicas na realização da Auditoria Ambiental de cada um dos auditores. 

7.2.2 Infonnar o local onde trabalham e a função que nela desempenham os técniws da 
empresa ou atividade integrantes da equipt~ de auditores. 

7.3 CARACTERÍSITICAS DAS UNIDADES AVDITADAS 

Desc,rever, sucintamente. as 3'1:ões desenvolvidas nas unidades auditadas. 

7.4 POLÍTICA 1'\l\U3IENTAL DA El\WRESA OU ATIVIDADE 

7.4.1 lnfonnar se a empresa ou atividade tem implantado um Sistema de Gestão 
Ambiental, discriminando os aspectos relevantes de sua Política Ambiental. 

7 .4.2 lnJonnar se a empresa ou atividade utiliza matérias primas menos agn.:ssivas ao 
meio ambientaleinte, se emprega a melhor tecnologia limpa disponível para a redução da poluição 
ambiental e se possui Progrma de Conservação de Energia. 

7 .5 ABRA>JGÊNCIA 

Avaliar: 

7.5.1 A adequação da Política Ambiental e do Sistema de Gestão Ambiental da empn:sa 
ou atividade. 

7.5.2 A, adequação do Programa de Treinamento e Capacitação Técruí:a dos respons:'\.eis 
pela operação e manutenção dos sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção ao meio 
ambiente. 

7.5. O grau de concientização dos trabalhadores e pessoas envolvidas em n:lação aos 
inlpactos ambientais gerados pela empresa ou atividade. 

7.5.4 O atendimento ao que dispõe a legislação federal, estadual e municipal de proteção 
ao meio ambiente, a ela aplícada. 
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7.5.5 O tipo e a 'validade da licença ambiental existente e o cumprimento das n.'sti~·õl·s ç 

e:cigêndas nda contidas. 

7. 5.6 Os impactos positivos e negativos que a atividade está causando em seu inh:nor ç 

em sua área de influencia. obedecendo a seguinte itemização: tipo, localização. causas. conscqu":ncias 
e padrões violados. 

7. 5.7 O plano de Gerenciamento de Risco, induindo os Planos dt: ContigêTh:ia para 
evacuação e proteção dos trabalhadores e das pessoas envoh,idas com a atividade e para a popula~ã(l 
situada na sua área de influência. 

7.5.8 Os dados qualitativos e quantitativos obtidos através da monitoragt:m das l~missõl..'s 
de contammantes e produção de resíduos, bem como, os fluxogramas e "lay-out" localizando as 
iuegularidades encontradas. 

7.5.9 As condições de operação e de manutenção das unidades ou equipamentos .k 
controle da poluição e de prevenção de acidentes. 

7.5.10 As condições de manipulação, estocagem e transporte de matóias pnmas ~: 

produtos potem.:iaJmente poluidores. 

7.5.11 /\ redução, reuso, reciclagem, tratamento, transporte e disposição a.lcqu'lda de 
resíduos. 

7.5.12 O resultado do Plano de i\ção proposto na i\uditoria Ambiental antctior. 

7.ú PLANO DE A.çAo 

o Plano de Ação deverá conter: 

7.6.1 ./\ções corretivas e preventivas a serem implantadas "inculadas aos impactos .: 
im:gularidades identificadas na Auditoria Ambiental. 

7.6.2 Cronograma fisico de execução de medidas de controle e recuperação. 

7.6.3 Ddinição de responsabilidades internas na implementação das ações propostas. 

7.6.4 AJterações nos Planos, Programas e no Sistema de Gestão A.mbiental avaliados na 
Auditoria ambiental. 

7.6.5 lnfonnações quanto ao cumptimento das medidas sugeridas nas Auditorias .\mbientais 
anteriores. 

7.7 RESPONSABILIDADE 

() Relatório de Auditoria ambiental dever!1 ser assinado pelos auditores e pd.1 dirdotia da 
empresa ou atividade. 

8 PENALIDADES 

8.1 A realização de Auditorias ~Auditorias periódicas ou ocasionais nào insentará as I..'mpn:sa ou 
atividades da aplicação de penalidades administrativas. 



8.2 Os responsáveis pela realizaç.ão de audit0l1as ambientais poderão ser dcscredendados pela 

FEE?\T:, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, em dcconênc.ia da omissão ou soneg:h;ào tI<.: 

infortnaçõcs relevantes, sendo o fato comunicado a Procuradora Geral de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro. 



o assunto se reveste de grande relevância pois, nos tennos da legislação brasileira, aos btados 

compete, fundamentahnente, o licenciamento ambienta1. 

Passemos a examin<'lr como a matéria é tratada nas diferentes Constituições Estaduais . 

. \ Revoluç,ão Industtial consolidou a atividade de fomento do Estado'Administração no C:lmpo 

da economia, que impulsiona o progresso adjudicando a ctilios negócios marcas, medalhas e diploma..; 

que atestam a superior qualidade ou qualificam a cet1as empresas por seus méritos em ta c,,' dos 

interesses sociais. 

Ocorre que a qU':llidade de vida constitui uma legítima exigência da socied':lde, pressupondo 

uma responsabilidade universal sobre a saúde do meio ambiente como um todo. Ora, a tilosofia da 

qualidade de vida "incu1a-se à adoção de medidas para manter a qualidade do ar, da água e da klTa, 

bem como, o que parece lógico, com a necessidade de preservar o equilíbtio ecológico para ;)..; 

gerações presente e futurasS2.Trata-se do respeito pela ecología e do amor à vida. 

Os conceitos, as características básicas, as categotias mais comuns de auditOlias, c os pontos 

imp0l1antes em programas de auditoria ambiental, como objetivos, escopo, organização, nxursos, 

fi"cqüêneia c orientação do programa, entre muitos outros aspectos, foram apresctados I.: 

sistematicamente discutidos. 

No Brasil, conforme OCOlTeu com as Auditorias Contábeis, as Auditorias .\mbientais privadas 

começaram a ser realiz ... 1das pelas empresas em cumprimento a exigências da matriz ou (k s,,'us 

acionistas, e como um instrumento de seu gerenciamento ambiental para avaliar a eficiência de seus 

sistema de controle de poluição e dimensionar a necessidade de seu aperfeiçoamento. 

Os processos de cet1ificação ambientaL os qu.lis incluem a Auditoria Ambiental. 

passarão a constituir importante diferencial mercadológico, a exemplo do que já ocorn:. com a" 

certificações de qualidade como a ISO 9000. 

A IIOÇ~1O de direito ao desenvolvirnento intergerações é a questão fundamental do Desenvolvimento Sllstentuvd. Ol! 
,~eJ,L as nações devem providenciar um modo de vida que demonstre o compromisso ético que geraçüo qU(~ vi,·;: " 
presenk tem para com as geraçôes que viverao no fullJTO. 



~) I 

Entende-se, por meio ambiente, o cnjunto de condições, leis, intluências c interações de ordem 

fisic.a, química e biológica, que permite, abriga e rege a \,ida em todas as suas fonnas (Lei n° 6938, (k 

31 de agosto de 1981, art. 3", L dispõe sobra a Política Nacional do !l.leio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de fonnulaçào c aplicação. - com alterações introduzidas pelas Lcis n° 7.80-l de 18 de 

julho de 1989, e 8028 de 12 de abril de 1990.) 


